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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 

216ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 

Local: Sala de Reuniões do CNAS, Esplanada dos Ministérios, Anexo do Bloco F, Ala A, 1º Andar, Brasília-DF 

Data: 23 e 24 de outubro de 2013 

 

Aos vinte e três dias do mês de outubro de dois mil e treze teve início a Ducentésima Décima Sexta 1 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, sob a Presidência da Presidenta 2 

do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e Representante Titular da SNAS, Luziele Maria de 3 

Souza Tapajós. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros Titulares ou na Titularidade e Suplentes 4 

do CNAS: Conselheira Luziele Maria de Souza Tapajós, MDS; Conselheira Solange Teixeira, MDS; 5 

Conselheira Simone Albuquerque, MDS; Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braga, SNAS; Conselheiro Fábio 6 

Moassab Bruni, SNAS; Conselheira Fátima Aparecida Rampin; Conselheira Margarida Munguba 7 

Cardoso; Conselheiro José Ferreira da Cruz, SNAS, Conselheira Marisa Rodrigues da Silva, CONGEMAS; 8 

Conselheira Maria Lúcia Nogueira Marquim, CONGEMAS; Conselheiro Ademar de Andrade Bertucci, 9 

Cáritas Brasileira; Conselheira Cláudia Laureth Faquinote, ABEC; Conselheira Leila Pizzatto; 10 

Conselheira Valéria Silva Reis Ribeiro; Conselheira Márcia de Carvalho Rocha; Conselheiro Volmir 11 

Raimondi, Organização Nacional de Cegos do Brasil – ONCB; Conselheira Dóris Margareth de Jesus; 12 

Conselheiro Anderson Lopes Miranda, Fórum Nacional da População de Rua; Conselheira Nilsia 13 

Lourdes dos Santos Miranda, UNEGRO; Conselheira Aldenora Gomes González, CONAM; Conselheiro 14 

José Araujo da Silva, Pastoral da Pessoa Idosa; Conselheira Maria Aparecida do Amaral Godoi de Faria, 15 

CNTSS; Conselheiro Edivaldo da Silva Ramos, Associação Brasileira de Educadores de Deficientes 16 

Visuais, ABEDEV; Conselheira Margareth Alves Dallaruvera; Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho 17 

Nunes; Conselheira Jane Pereira Clemente, FENATRIBEF; e, Conselheiro Thiago Barbosa Ferreira 18 

Cabral, OAB. Visitantes: Deborah Akerman, CFP; Marli Pulini da Costa, CONSES/SP; Maria Sieira C. 19 

Boscano, FEBRAEDA; Maria de J. Bezerra, CNAT/RJ; Moisés Santos Júnior, CIEE/SP; Takana s. 20 

Monteiro, CIEE/RJ; Frencia de Santana Lisboa, CMAS/SP; Gabriella Noshinduro, UNB; Eleonora S. M. 21 

Cunha, UFMG; Fernando Vicente a. de Melo, SNAS/MDS; Ana Paula Gonçalves, SNAS/MDS; Rodrigo 22 

Sagastume, SNAS/MDS; Marina Z. Ganzarelli, PMSP/COMAS/SP; Mariane S. T. da Costa, ESPRO; 23 

Rodrigo M. Nader, CIEE/SP; Wellington da Penha, ABEDEV; O. Jardim, UNB; e, K. Alves, SNAS/DGSUAS. 24 

ABERTURA. A Presidenta deu início à Ducentésima Décima Sexta Reunião Ordinária do Conselho 25 

Nacional de Assistência Social, solicitando à Secretária-Executiva a conferência do quorum: 26 

Conselheiros na titularidade: Conselheira Luziele Maria de Souza Tapajós, Conselheira Simone 27 

Aparecida Albuquerque, Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braga, Conselheira Fátima Aparecida Rampin, 28 

Conselheiro José Ferreira da Crus, Conselheira Marisa Rodrigues da Silva, Conselheiro Ademar de 29 

Andrade Bertucci, Conselheira Leila Pizzato, Conselheira Márcia de Carvalho Rocha, Conselheiro 30 
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Volmir Raimondi, Conselheiro Anderson Lopes Miranda, Conselheira Aldenora Gomes Gonzáles, 31 

Conselheira Maria Aparecida Amaral Godoi de Faria, Conselheira Margareth Alves Dallaruvera, 32 

Conselheira Jane Pereira Clemente, Conselheiro Fábio Bruni. Conselheiros na suplência: Conselheira 33 

Margarida Munguba, Conselheira Maria Lúcia Nogueira Marquim, Conselheira Valéria da Silva Reis 34 

Ribeiro, Conselheira Nilsia Lourdes dos Santos, Conselheiro José Araújo da Silva, Conselheiro Edivaldo 35 

da Silva Ramos, Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Conselheiro Thiago Barbosa Ferreira 36 

Cabral; e, Conselheira Solange Teixeira. A Presidenta esclareceu que o atraso para o início desse 37 

encontro se devia à realização da reunião da Presidência Ampliada desde cedo e que continuaria 38 

durante o almoço. A seguir, passou para o Item Aprovação da ata da 215ª Reunião Ordinária do CNAS. 39 

Em não havendo nenhuma manifestação, considerou aprovada a ata da 215ª Reunião Ordinária do 40 

CNAS. Item Aprovação da pauta da 216ª Reunião Ordinária. Pauta Dia 22/10/2013 - Comissões 41 

Temáticas: Manhã: 9h às 12h: - Reunião da Comissão de Financiamento e Orçamento da Assistência 42 

Social. - Reunião da Comissão de Política da Assistência Social. 9h às 12h: - Reunião conjunta da 43 

Comissão de Acompanhamento aos Conselhos da Assistência Social e Comissão de Normas da 44 

Assistência Social . Tarde - 13h às 16h30: - Reunião da Comissão de Normas da Assistência Social; - 45 

Reunião conjunta da Comissão de Financiamento e Orçamento da Assistência Social e Comissão de 46 

Política da Assistência Social. 14h às 16h30: - Reunião da Comissão de Acompanhamento aos 47 

Conselhos de Assistência Social. 16h30 às 18h: - Reunião da Presidência Ampliada. Dia 23/10/2013 – 48 

Plenária – Manhã - 9h às 09h15: - Aprovação das atas da 215ª Reunião Ordinária do CNAS e da pauta 49 

da 216ª Reunião Ordinária. 09h15 às 10h30: - Informes da Presidência/Secretaria Executiva, MDS, CIT, 50 

FONSEAS, CONGEMAS e Conselheiros. 10h30 às 12h: - Relato do GT Monitoramento das Deliberações 51 

das Conferências de Assistência Social. Tarde: 14h às 18h: - Relato da Comissão Organizadora da IX 52 

Conferência Nacional de Assistência Social. Dia 24/10/2013 – Manhã: 9h às 9h30: - Apresentação da 53 

Sociedade Civil (segmento dos trabalhadores, entidades e usuários). 9h30 às 11h: - Relato da 54 

Presidência Ampliada. 11h às 13h: - Relato da Comissão de Normas da Assistência Social. - Relato da 55 

Reunião Conjunta da Comissão de Normas da Assistência Social e Comissão de Acompanhamento aos 56 

Conselhos da Assistência Social. Tarde: 14h às 15h: - Relato da Comissão de Financiamento e 57 

Orçamento da Assistência Social. 15h às 17h: - Relato da Comissão de Política da Assistência Social. - 58 

Relato da Reunião Conjunta da Comissão de Política da Assistência Social e da Comissão de 59 

Financiamento e Orçamento da Assistência Social. 17h às 18h: - Relato da Comissão de 60 

acompanhamento aos Conselhos da Assistência Social. Dia 25/10/2013 – Manhã e Tarde: 9h às 17h: - 61 

Reunião Trimestral do CNAS com os Conselhos Estaduais de Assistência Social e Conselho de 62 

Assistência Social do Distrito Federal. O Conselheiro Anderson questionou a pauta do dia 22 de 63 

outubro, que estava diferente da versão recebida, ao que a Presidenta esclareceu que os eventos 64 

constantes já haviam sido realizados. Indicou as alterações realizadas após a aprovação no Pleno 65 

anterior, com o Relato da Presidência Ampliada sendo substituído pelo da Comissão de Normas. O 66 

Conselheiro Fábio sugeriu colocar os Relatos da Comissão de Financiamento e da Comissão Conjunta 67 

de Financiamento e Orçamento na parte da manhã de quinta-feira e o da Comissão Organizadora à 68 

tarde. O Conselheiro Thiago observou que a Comissão de Normas também precisaria de quórum 69 

qualificado. Após algumas observações sobre essas apresentações, a Presidenta considerou a pauta 70 
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aprovada pelo Pleno, com as devidas alterações. A Presidenta indicou a presença da Conselheira 71 

Elisabeth Hernandes, Representante do Ministério da Saúde no CNAS, que agradeceu as boas vindas. 72 

Item Informes da Presidência/Secretaria Executiva, pela Secretária-Executiva:: “Informes gerais. 73 

Ausências justificadas: Conselheiro Marcílio Marquesini Ferrari nessa reunião ordinária por motivo de 74 

férias; o Conselheiro Idervânio Souza nessa reunião ordinária por motivo de férias. A Conselheira 75 

Cláudia Faquinote na Conferência Global sobre o Trabalho Infantil realizadas nos dias 08 a 10 de 76 

outubro de 2013 devido a problemas de saúde. A Conselheira Cláudia também encaminhou e-mail 77 

ontem justificando a ausência no dia de hoje por motivo institucional; a Conselheira Graça Prola nesta 78 

reunião nesta reunião ordinária e na Conferência Estadual de Assistência Social do Acre nos dias 22 e 79 

23 de outubro devido a problemas de saúde. Convocações, participação. Participações do CNAS nas 80 

Conferências Estaduais de Assistência Social. Conselheiro Anderson Miranda participou da Conferência 81 

Estadual de Assistência Social do Piauí realizada de 14 a 16 de outubro em Teresina/Piauí; o 82 

Conselheiro José Crus participou da Conferência Estadual de Assistência Social do Tocantins realizada 83 

nos dias 08 a 10 de outubro em Palmas/Tocantins. A servidora da Secretaria-Executiva do CNAS, Celda 84 

Chaves de Sousa acompanhou a citada Conferência. A Presidenta Luziele Tapajós participou das 85 

Conferências Estaduais de Assistência Social de Pernambuco realizada de 07 a 08 de outubro em 86 

Olinda/Pernambuco, na Paraíba realizado nos dias 09 e 10 de outubro em Campina Grande/Paraíba; 87 

de Minas Gerais realizadas nos dias 16 a 18 de outubro em Caeté/Minas Gerais e do Distrito Federal 88 

no dia 18 de outubro em Brasília/DF. O Conselheiro Fábio Bruni participou da abertura da Conferência 89 

de Assistência Social do Distrito Federal no dia 17 de outubro em Brasília/DF. A Conselheira Leila 90 

Pizzato participou das Conferências Estaduais de Assistência Social de Santa Catarina realizadas nos 91 

dias 07 a 09 de outubro em Florianópolis/Santa Catarina. E do Mato Grosso do Sul realizadas nos dias 92 

17 a 18 de outubro em Campo Grande/Mato Grosso do Sul. Conselheiro Edivaldo Ramos esteve 93 

acompanhando a citada Conferência. A Conselheira Aldenora Gonzáles participou da Conferência 94 

Estadual de Assistência Social do Espírito Santo realizadas nos dias 15 a 17 de outubro em 95 

Vitória/Espírito Santo. O Conselheiro Ademar Bertucci participou da Conferência Estadual de 96 

Assistência Social do Paraná realizadas no dia 16 a 18 de outubro em Curitiba/Paraná juntamente com 97 

o Conselheiro José Araújo. A Conselheira Dóris Margareth de Jesus participou da Conferência Estadual 98 

de Assistência Social de Roraima realizadas nos dias 16 a 18 de outubro em Boa Vista/Roraima. A 99 

Conselheira Margareth Dallaruvera participou da Conferência Estadual de Assistência Social do Rio de 100 

Janeiro ocorridas nos dias 16 a 18 de outubro no Rio de Janeiro. A Secretária Executiva do CNAS Maria 101 

das Mercês Avelino de Carvalho participou de uma oficina com os Secretários-Executivos dos 102 

Conselhos Municipais de Assistência Social no dia 18/10 e acompanhou toda Conferência Estadual do 103 

Rio de Janeiro. A Conselheira Valéria da Silva Reis participou da conferência estadual de Assistência 104 

Social do Rio Grande do Sul realizadas nos dias 22 a 23 de outubro em Santa Maria/Rio Grande do Sul. 105 

A Conselheira Marisa Rodrigues participará da Conferência Estadual de Assistência Social do Rio 106 

Grande do Norte nos dias 04 a 05 de novembro. Demais participações: Conselheiro José Araújo 107 

participou da 126ª Reunião da CIT no dia 03 de outubro em Brasília. Os Conselheiros integrantes da 108 

Comissão Organizadora da IX Conferência Nacional de Assistência Social reuniram-se nos dias 14 a 15 109 

de outubro em Brasília/DF”. Aparteando, a Conselheira Solange solicitou que fosse indicada sua 110 
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participação na conferência de Salvador, em substituição ao Conselheiro José da cruz, com a 111 

Secretária-Executiva esclarecendo que esse relato havia sido feito na reunião anterior. “O Conselheiro 112 

José Araújo participou do 3º Encontro Ibero-Americano sobre pessoas idosas na região nos dias 30 de 113 

setembro a 02 de outubro de 2013 em Brasília. A Conselheira Jane Clemente participou do encontro 114 

regional dos trabalhadores de nível médio e região Sudeste nos dias 10 e 11 de outubro de 2013 em 115 

Vitória. Os Conselheiros Nacionais titulares, suplentes foram convocados para esta reunião ordinária 116 

no período de 22 a 24 de outubro de 2013 em Brasília. E-mails enviados aos Conselheiros. Informativos 117 

e boletins do MDS. Informativo SUAS de 04 de outubro de 2013 e boletim Brasil Sem Miséria, setembro 118 

de 2013. Documentos diversos: modelo de relatório de participação nas Conferências Estaduais de 119 

Assistência Social. Apresentações feitas pelas convidadas da reunião conjunta da Comissão de Política 120 

e Financiamento realizada no dia 17 de setembro de 2013. Registro do último encontro, diálogos, 121 

governo, Sociedade Civil, Brasil Sem Miséria, ocorrida em março deste ano em link de reportagem da 122 

TV MDS sobre aquele evento. Carta da Sociedade Civil e nota de esclarecimento. Notícia IPEA lançará 123 

livro sobre conferências nacionais na ANPOCS – Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 124 

Ciências Sociais. Material informativo do Censo/SUAS 2012, nota técnica CGPA-1 de 2012, orçamento, 125 

seguridade social, estados e nota técnica CGPA nº 3 de 2012. Financiamento da Assistência Social de 126 

autoria da Secretaria de Orçamento e Planejamento do MDS. Nota de falecimento da Professora Neiri 127 

Bruno Chiachio, missa de sétimo dia da Professora Neiri Bruno. Ata e degravação da 215ª Reunião 128 

Ordinária do CNAS. Relatório do Conselheiro José Araújo sobre sua participação no 3º Encontro Ibero-129 

Americano sobre pessoas idosas na região. Resoluções e portarias. Resolução CNAS nº 22 de 13 de 130 

setembro de 2013, diário oficial de 17 de setembro de 2013, seção II, página 43, composição das 131 

Comissões Temáticas do CNAS. Resolução nº 23 de 27 de setembro de 2013, Diário Oficial da União de 132 

30 de setembro de 2013 que aprova critérios de elegibilidade, partilha dos recursos do 133 

cofinanciamento federal para a extensão qualificada e do reordenamento de serviços de acolhimento 134 

para crianças, adolescentes e jovens de até 21 anos no âmbito dos municípios e Distrito Federal. 135 

Resolução nº 24 de 27 de setembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 30 de setembro 136 

de 2013 que aprova os critérios de adesão e partilha de recursos do Programa Nacional de 137 

Capacitação do Sistema Único de Assistência Social – CAPACITASUAS para os exercícios de 2013 a 138 

2014. Resolução nº 25 de 26 de setembro de 2012 publicada no Diário Oficial de 30 de setembro de 139 

2013. Setembro de 2013 a Resolução 25 que revoga a Resolução CNAS 172 de 20 de setembro de 2007 140 

publicada no Diário Oficial da União em 04 de outubro de 2007. Resolução CNAS nº 26 de 03 de 141 

outubro de 2013, Seção II, página 57, que recompõe a Comissão de Acompanhamento de Benefícios e 142 

Transferência de Renda do Conselho Nacional de Assistência Social. Resolução CNAS nº 27 de 03 de 143 

outubro de 2013, Seção II, página 57 que recompõe a Comissão de Ética do Conselho Nacional de 144 

Assistência Social. Comunicados: o Conselho Municipal de Assistência Social de Florianópolis enviou 145 

ofício 155 de 2013 agradecendo a honrosa participação da Conselheira Margareth Alves Dallaruvera 146 

na IX Conferência Municipal de Assistência Social de Florianópolis. O Conselho Municipal de 147 

Assistência Social do Rio de Janeiro enviou ofício DS/227 circular de 2013 agradecendo o CNAS pela 148 

valiosa contribuição na IX Conferência Municipal do Rio de Janeiro. O Conselho Estadual de Assistência 149 

Social do Piauí enviou manifestação em agradecimento à participação do Conselheiro Anderson Silva 150 
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Miranda na IX Conferência Estadual de Assistência Social do Piauí. Atualização do site inseridos em 151 

notícia: Comissão Organizadora da IX Conferência reúne-se em Brasília; Santa Catarina conclui sua 152 

Conferência Estadual. Estados do Tocantins, Pernambuco, Santa Catarina e Paraíba realizam as suas 153 

Conferências Estaduais. Brasil sedia conferência global de combate ao trabalho infantil. Conferência 154 

Estadual de Pernambuco debate o SUAS com todos os municípios. Conferência Estadual da Bahia 155 

reúne mais de 1.200 pessoas. Amapá e Ceará realizam suas Conferências Estaduais. Comissão reúne 156 

três esferas de governo para discutir serviço de proteção social. Conferência Estadual de São Paulo 157 

conta com participação de cerca de 1.200 pessoas. Nota de falecimento da Professora Neiri Bruno. 158 

Grande participação nas Conferências Estaduais de Alagoas, Amazonas e Rondônia. Pará e Sergipe 159 

realizam suas Conferências Estaduais. A Conselheira Marisa Rodrigues participará da Conferência 160 

Estadual de Assistência Social do Rio Grande do Norte nos dias 04 e 05 de novembro. Desculpe, eu já li 161 

Conselheiros isso. Conferências Estaduais de Assistência Social. Aprovações relevantes para a 162 

Assistência Social são realizadas em reunião do CNAS. CNAS informa sobre as APAES. Oito anos do 163 

SUAS e conferências de Assistência Social em debate no SENAS do Brasil. Gestão de benefícios é 164 

debate no CNAS. Comissão de Política analisa cumprimento do seu plano de ação. Aniversariantes do 165 

mês de outubro: Marcílio Ferrari dia 13 de outubro. Foi protocolado ontem no Conselho Nacional de 166 

Assistência Social um documento recebido do Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo 167 

sobre a Conferência Estadual de São Paulo”. A Presidenta informou o aniversário da Secretária-168 

Executiva, solicitando o reconhecimento de todos ao trabalho que realizava. A Conselheira Márcia 169 

justificou a ausência da Conselheira Marilena Ardore, por problemas de saúde na família. A 170 

Conselheira Solange esclareceu a data da reunião na qual havia participado, já estando relatada e com 171 

o Conselheiro Anderson solicitando que seu nome fosse corrigido. Item Informes do MDS. A 172 

Secretária Denise passou ao Informe: “Obrigada pela possibilidade de estarmos novamente juntos, 173 

quero justificar a ausência no mês anterior, nós estamos com uma série de eventos e também 174 

acumulando com as conferências e discussões com os estados para pactuação do compromisso de 175 

aprimoramento da gestão, de todos eles. Então eu não pude estar com vocês na reunião anterior. Nós 176 

discutimos e pactuamos na CIT uma série de critérios de partilha e reordenamento de serviços, cujo 177 

último, a última etapa vocês estão analisando agora também, todo o processo de acolhimento de 178 

crianças e adolescentes e a proposta de regionalização, tanto atendimento pelos municípios quanto 179 

pelo conjunto de estados organizando a cobertura desse serviço, que é de fundamental importância, 180 

então eu queria aproveitar para iniciar agradecendo ao Conselho do quanto tem contribuído nessa 181 

construção, do quanto tem corrigido rumos de dívidas históricas, nesse caso nós estamos falando aí 182 

desde a roda dos enjeitados no descobrimento do país e que é histórico esse atendimento nesse nível e 183 

que nós precisamos estar conseguindo expandir esses serviços, reordenando a forma de atendimento 184 

para os pequenos grupos, respeitando o plano de convivência. Então queria agradecer muito que eu 185 

sei que as discussões no Conselho têm sido sempre no sentido de entender a lógica e de estar 186 

contribuindo e aprimorando conforme a experiência que cada um tem também de dado de realidade 187 

para poder sentir a alteração efetiva desses reordenamentos. Nessa linha também nós fizemos as 188 

pactuações e vocês já deliberaram aqui também, as expansões do serviço de atenção integral a 189 

família, dos PAIFI e das ofertas de um veículo próprio para a região da Amazônia Legal e do Pantanal, 190 
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fizemos essas distribuições e ampliações de lanchas com um recurso adicional que poderíamos 191 

aditivar até 20% do próprio termo de cooperação já feito com a Marinha e, portanto, fizemos essa 192 

ampliação em função do número de comunidades ribeirinhas que foi identificado que era maior do 193 

que o que a gente efetivamente estava conseguindo atender. E agora estamos numa discussão de 194 

ampliação dessa forma de equipamento para aqueles municípios que tenha além de rio, mar também 195 

e precisa de um outro modelo. Mas nós trouxemos aqui o resultado dos aceites. Já em 2010 foi feito 196 

uma grande comemoração aqui no âmbito federal e neste Conselho de que o governo estaria tendo a 197 

disponibilidade financeira de expandir ao aceite para implantação de CRAS e PAIFI em todos os 198 

municípios brasileiros. E ainda não foi possível atingir naquele momento que todos os municípios se 199 

comprometessem com isso por uma seria de dificuldades, tanto de capacidade de gestão, quanto de 200 

decisão política mesmo de entender que o formato da oferta do Sistema Único de Assistência Social 201 

estava agora mediado por esses equipamentos públicos e pelos serviços desenvolvidos em parceria 202 

com as entidades não governamentais. Este ano, desde 2011 a gente vem trabalhando para que esses 203 

municípios atinjam o nível de habilitação e que foi alterado em 2012 com a nova NOB, esse critério de 204 

exigência, mas que os municípios tinham que ter aquelas regras mínimas de ter a sua equipe, de 205 

ofertar esse serviço, de ter o órgão gestor constituído, de ter Conselho funcionando efetivamente, e de 206 

ter o fundo municipal de Assistência Social. Então conseguimos desencadear esse processo e 207 

identificamos ainda 148 municípios que não haviam implantado os CRAS e o PAIFI na sua localidade. 208 

Fizemos de novo abertura desse aceite e 106 municípios se pronunciaram favoravelmente, portanto a 209 

gente tem ainda esta diferença de 42 municípios no país que não possuem CRAS e que não possui o 210 

PAIFI para atender e para fazer o efetivo acompanhamento das famílias. Nós temos aqui o número de 211 

municípios por estado e eu vou lê-lo e depois também vou deixar todo esse material, para que os 212 

próprios Conselheiros que são destas localidades possam também estar se mobilizando nesse sentido, 213 

e nós fizemos também uma solicitação, uma conversa com o CONGEMAS, com o FONSEAS, para estas 214 

atividades. Nos estados que tem maior municípios que ainda não possui, nós estamos organizando 215 

reuniões conjuntas do CONGEMAS, FONSEAS e Secretaria Nacional para mobilização desses prefeitos e 216 

para a orientação, esclarecimento de como funciona. Então no Amapá nós temos, não, desculpa. No 217 

Maranhão nós temos um município. No Rio Grande do Sul 18 municípios. Em Santa Catarina 10 218 

municípios. E em São Paulo 13 municípios. São os únicos estados que ainda não possuem esse 219 

equipamento e esse atendimento. E em relação... Estamos aqui disponíveis, vamos comunicar as datas 220 

dessas reuniões, convidar os Conselheiros, então nós sabemos que temos em quase todos esses 221 

estados Conselheiros Nacionais que poderiam também estar conosco ajudando nessa mobilização. E 222 

em relação às lanchas nós tivemos a oferta de mais 39 lanchas. Hoje nós estamos com 125, 123, e na 223 

verdade são 158, alguma coisa assim parecida, é isso Léa, comunidades ribeirinhas nessa região. 224 

Então agora nós estamos fazendo já o segundo levantamento com a Marinha e pretendemos atingir a 225 

totalidade de municípios que possuem estas comunidades para este tipo de transporte que tem uma 226 

equipe adicional, uma equipe volante adicional que vai até esta comunidade falar, ele faz a oferta e a 227 

prestação do respectivo serviço. Então nós temos aqui da totalidade de ofertas 10 municípios que não 228 

fizeram o aceite, então nós vamos retomar estas discussões para esta ampliação, e mais um conjunto 229 

de municípios de 15 deles que precisam ter uma modalidade de lancha diferenciada que possa tanto 230 
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andar no mar quanto no rio e estamos fechando esse desenho já também com a Marinha. Em relação 231 

aos demonstrativos, nós também estamos, tivemos vários problemas de sistema informacional, vocês 232 

têm acompanhado essas dificuldades, porque o MDS não tinha um lócus próprio de... Data Center? 233 

Isso. Que é um espaço único que faz a recepção de todos os dados. E agora há um contrato com o 234 

Serpro e, portanto saiu de empresas alugadas que o Ministério tinha esse contrato, e passou-se para 235 

um único espaço que é o Serpro localizado em São Paulo. Então nós tivemos essa transação e 236 

transmissão desses dados e, portanto, vários problemas. Mas agora já está regularizado e nós 237 

também temos a preocupação porque ainda em torno de 1.600 municípios não preencheram um 238 

demonstrativo de serviços e também nesta montante não preencheram demonstrativos de gestão do 239 

Sistema Único de Assistência Social. Consta no status em preenchimento, mas eles não concluíram. 240 

Então a data final ela foi prorrogada, ela tem validade ainda até novembro, mas nós precisamos que 241 

os municípios concluam essa etapa para estar de acordo com as suas respectivas prestações de conta 242 

e para que não sofram nenhum bloqueio destes respectivos repasses em função dessa dificuldade. Nós 243 

temos até o dia 30 de novembro então para que até o dia 31 de outubro os gestores têm que concluir, 244 

e até o dia 30 de novembro o Conselho Municipal tem que apreciar e aprovar esse demonstrativo para 245 

ser encaminhado para cá. Isso é pré-condição para o município participar de qualquer expansão e 246 

continuidade de repasse de recursos, porque o demonstrativo é a prestação de contas do recebido no 247 

ano anterior. Então também se for possível auxiliar nessa orientação nós podemos passar quais são os 248 

municípios, se for possível auxiliar nessa perspectiva a gente agradeceria bastante. Também registrar 249 

que nós participamos, a Secretaria Nacional com muita honra participou, acompanhando os 250 

Conselheiros Nacionais nas conferências dos estados, nós estamos, vocês estão encerrando esse 251 

processo, essa semana ainda tem mais quatro não é Lu? Duas conferências, e aí nós concluímos, quer 252 

dizer, o Conselho conclui, mas nós participando em conjunto das realizações de conferências em todos 253 

os 26 estados e no Distrito Federal. E tem sido muito rico, muito elogioso em todos os momentos as 254 

pessoas achando de fundamental importância poder revisitar as deliberações, poder acompanhar o 255 

processo de funcionamento e também se dando conta de que muito desse monitoramento ficou a 256 

desejar e aí o Conselho precisa realmente rever o seu processo de trabalho nessa perspectiva. Então 257 

queria parabenizar a construção nesse sentido que foi de fundamental importância. Também dizer 258 

que nós e aí vamos conversar com vocês agora, mas muito rapidamente eu vou fazer a introdução, 259 

que nós já fizemos uma conversa, acho que mais de uma conversa sobre o cadastro, sistema de 260 

cadastro nacional das entidades de Assistência Social, depois estamos aqui com os representantes do 261 

departamento, da Rede socioassistencial dentro da Secretaria que vão detalhar esse sistema, ele tem 262 

três etapas. Uma primeira etapa que é o cadastro efetivo das entidades, então disponibilizar também 263 

esses parâmetros para os próprios Conselhos Municipais, porque eles também solicitam muito, tanto 264 

ao Conselho Nacional quanto a Secretaria Nacional, e de qual é o padrão, e de como seria esta ficha, 265 

do que é que se considera para reconhecer a entidade, então tem um módulo próprio de inscrição que 266 

também auxiliará os Conselhos lá na ponta. Hoje nós temos pelo censo em torno de 17 mil entidades 267 

que se inscreveram como entidades de Assistência Social. Evidentemente que o departamento está 268 

fazendo a análise destas instituições e depois nós vamos abrir quando tiver concluído esse módulo, 269 

abrir os Conselhos inscrevem essas entidades e o gestor também analisa para podermos ter aí um 270 
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efetivo banco de dados de toda a rede prestadora de serviços, na verdade a importância dessa 271 

inscrição é que o Conselho e o gestor local tem o domínio de todas as instituições que prestam serviços 272 

ordenem a sua rede, e que a gente tenha esse levantamento no âmbito nacional, para poder 273 

identificar necessidades ainda de ofertas de serviço, inclusive balizar as próximas expansões, e os 274 

próximos cofinanciamentos nesse sentido, como fizemos agora com as unidades de acolhimento de 275 

criança, em cima de uma pesquisa, onde existe, onde não existe, onde tem buracos de cobertura de 276 

atendimento e, portanto, aonde que temos que ter incentivos da implantação de determinados 277 

serviços naqueles espaços. Há um segundo módulo que seria então do próprio cadastro nacional para 278 

que esta rede consiga ser visualizada de forma territorializada com todas as especificidades nesse ano. 279 

E um terceiro que como consequência então desta atividade haveria um desdobramento para um 280 

sistema informatizado de certificação em que as instituições também postariam ali os seus 281 

documentos e receberiam também as análises por esse formato. Nós vamos na sequência entrar nesse 282 

detalhamento, e eu gostaria de mencionar que nós temos uma proposta na Secretaria de fazer uma 283 

análise detalhada destas 17 mil entidades de estarmos trazendo essa discussão para o Conselho de 284 

quais são as categorias, de que tipo, se é de atendimento, se é de assessoramento, se é de defesa de 285 

direito, aonde que elas estão localizadas, quais as suas estruturas físicas, de pessoal e de que tipo de 286 

serviço que prestam nas diferentes modalidades da proteção básica e da especial, quando é de 287 

prestação direta ou de defesa de direitos em que área e tal, para que nós possamos ter esta noção e 288 

que estas instituições, entidades, elas foram inscritas todas elas com referência as orientações da 289 

Resolução 16. Nós sabemos que vocês estão discutindo isso aqui, então vamos fazer esses estudos e 290 

trazer depois essas análises para que possamos identificar o tipo de alteração ou de orientação 291 

melhor que caberia para estas inscrições lá na ponta. E a ideia é que nós possamos fazer um seminário 292 

mais ampliado para além da discussão no Conselho no início do ano que vem com as instituições para 293 

poder ter uma percepção e poder ouvi-las e ter a participação efetiva do entendimento de que cada 294 

uma e terá. Tem e do trabalho que desenvolve. Nesse sentido nós fomos chamados também, a 295 

Diretora Carolina esteve presente no Conselho Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência que 296 

também pediu para fazer a discussão das entidades que fazer a defesa e o atendimento de serviços 297 

socioassistenciais ou tentando compreender quais seriam esses serviços socioassistenciais. E também 298 

fomos chamados para a discussão do Conselho Nacional do Idoso, do Conselho Nacional da Criança e 299 

do Adolescente, porque eles também inscrevem as entidades e gostariam de estar tendo uma 300 

compreensão melhor da política de Assistência Social, quais seriam essas instituições. Então 301 

evidentemente que quando fizermos essa discussão do desdobramento dela, é uma sugestão, mas que 302 

os Conselhos Nacionais pudessem fazer uma discussão conjunta, pelo menos esses três que também 303 

tem a função de inscrever as entidades nesta área de cada uma delas, e elas não estão só inscrevendo 304 

só entidades de defesa de direitos, elas também estão inscrevendo entidades que prestam serviços, os 305 

Conselhos Municipais da Criança, do Idoso e tal. E aí acho que uma hora com certeza nós vamos ter 306 

que fazer essa reunião conjunta. Presidenta e vice com os Conselhos, pelo menos nós estamos 307 

imaginando que seria um bom encaminhamento. Posso? Nesse sentido nós também estamos 308 

aceitando com muito prazer e fizemos já discussões com a Federação das APAES, com as Pestalozzis 309 

num fórum das entidades religiosas, dos diversos credos, também fomos conversar sobre essas 310 
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atividades. A ideia é que a gente possa ampliar esse campo de conversa de negociação, vamos ter que 311 

fazer com os movimentos de defesa de direitos, e tentar detalhar melhor o que é que seria entidade de 312 

defesa de direitos, para poder termos essa rede nesse nível de parceria estabelecida em todo o país. 313 

Há um quadro muito interessante, a Diretora Carolina vai poder explicar que é a expansão destas 314 

entidades em territórios que antes não possuíam instituições praticamente na região Norte e 315 

Nordeste. Em alguns estados com número elevado de instituições, nós vamos trazer a tabela por 316 

estado e tudo está muito importante para a rede compor, e está muito interessante essa 317 

descentralização. E o aumento do número de entidades também. Vai apresentar na sequência, vai 318 

apresentar na sequência. E o último informe então e depois a gente já dá entrada nisso é em relação a 319 

alteração da Lei 12.101 de 2009 que vocês com certeza tiveram notícias, acompanharam, que nós 320 

vamos fazer também uma apresentação detalhada e no nosso entendimento da Secretaria foi muito 321 

positiva essa alteração. Nós tínhamos um conjunto de regramentos da legislação de certificação da 322 

12.000 que foi uma tentativa de organizar todo esse processo envolvendo os três Ministérios, mas que 323 

acabou colocando regramentos muito especificado, sem prever uma regra de transição e dificultando 324 

a absorção e entendimento por um grande conjunto de entidades. Então os próprios Ministérios já 325 

estavam em conversa com a Casa Civil destas dificuldades. E as próprias entidades não só 326 

conversando conosco, mas conversando também com o parlamento de que era necessária esta 327 

alteração. E acho que chegou-se a um bom termo porque todos os que estavam envolvidos 328 

visualizavam essa perspectiva. A Carolina também vai entrar no detalhamento desta legislação, mas a 329 

gente não poderia deixar de registrar de que várias questões que as próprias entidades colocavam 330 

como certificação de instituições, de habilitação e reabilitação, pelo próprio MDS, como o 331 

detalhamento da compreensão da resolução que regula a inserção, entidades que fazem um trabalho 332 

de inserção ao mercado de trabalho que é uma resolução aqui também do Conselho, a de habilitação 333 

e reabilitação também do Conselho. E nós ainda com pouco conhecimento, com pouca condição de 334 

aprimorarmos esse entendimento, mas depois ao longo deste ano e do ano anterior conversando com 335 

as instituições entendendo qual seria esse trabalho, então também conseguindo absorver esse tipo de 336 

atenção, aquelas entidades que fazem acolhimento para as pessoas que vão fazer tratamento fora do 337 

domicílio, mas que só acolhe, elas não prestam o serviço de saúde, então não eram reconhecidas 338 

como entidade de saúde, como instituição de saúde e não tinham um lócus, também podendo ser 339 

atendidas e reconhecidas como modelo de acolhimento no âmbito da Assistência Social, e algumas 340 

correções em relação a população idosas das entidades, permitindo a cobrança que já está prevista no 341 

estatuto de até 70% para manutenção da própria entidade, mas não extrapolando isso, então 342 

reconhecendo nessa legislação que como para a assistência ela não pode ter contraprestação e ela 343 

tem que ser inteiramente gratuita, e em determinados locais isto estava tendo dificuldade de ser 344 

compreendido, então nós traduzimos para a própria lei uma previsão que já é do Estatuto do Idoso. E 345 

há também um acerto de quais seriam aquelas instituições que não são preponderantes da área de 346 

Assistência Social, mas que prestam serviços socioassistenciais, então um entendimento do conjunto 347 

delas e entendida como promoção à saúde, uma grande discussão com a saúde em relação a isso. 348 

Então todos aí eles listaram lá várias modalidades, inclusive das comunidades terapêuticas e uma 349 

coisa que não entrou na legislação, mas que já há uma sinalização, nós já fomos comunicados pela 350 
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própria Casa Civil de que as instituições se mobilizaram e a gente compactua com este entendimento e 351 

que também as entidades que não são preponderantes na área da assistência, mas prestam serviços 352 

socioassistenciais e são preponderantes na educação, possam computar esses serviços naqueles 20% 353 

de gratuidade. Então essa discussão vai ser retomada, isso não está na lei, não entrou nesse primeiro 354 

momento, mas nós já fomos avisados que essa discussão será retomada porque há um 355 

reconhecimento da própria educação, nosso, e de todos nós de que estes serviços são fundamentais e 356 

que eles devem então ser contemplados no âmbito da essência da intervenção daquela instituição. 357 

Então aquelas que são da saúde na saúde, e os que são da educação na educação, na educação, mas 358 

computando esses serviços. Mas isso eu quero deixar claro de que não entrou na lei e é preciso que 359 

todos nós continuemos neste movimento para que isso seja assimilado. Fomos consultados, somos 360 

favoráveis, a educação também, mas é preciso esta mobilização daqui para frente. Acho que em 361 

relação à legislação era isso também. Nós temos agora e depois eu peço se a Conselheira Solange 362 

quiser complementar no dia 30 de outubro agora, nós temos a comemoração dos 10 anos do 363 

programa Bolsa Família, ela depois pode esclarecer e complementar todas as mobilizações que estão 364 

sendo feitas nesse sentido, acho que vocês estão acompanhando pela imprensa, nós temos 365 

pronunciamentos favoráveis reconhecendo a importância do programa, e temos pronunciamentos 366 

muito pesados culpabilizando os próprios beneficiários da situação em que se encontram e de ficar 367 

dependendo do governo. Claro que o posicionamento da Secretaria e da Política Nacional de 368 

Assistência Social é reconhecer a importância dessa transferência de renda como uma condição dos 369 

mínimos sociais como um direito desta população beneficiária, e se o Conselho também pudesse 370 

também se manifestar nessa perspectiva seria de fundamental importância porque nós ainda 371 

sofremos para a população pobre muito preconceito e uma dificuldade de entendimento dos direitos. 372 

Em qualquer lugar, país desenvolvido há um programa de renda mínima e isso é entendido como 373 

evolução de sociabilidade das condições de cidadania. Aqui é entendido como culpabilização do pobre 374 

pela situação de pobreza, e não pelas desigualdades seculares e resultado de um modelo de 375 

desenvolvimento adotado. Portanto, é de fundamental importância que a gente se mobilize e se 376 

coloque nesses espaços para que o programa consiga ser fortalecido, e também reconhecer a 377 

evolução que teve. Nós atingimos a totalidade das pessoas hoje e vários estados também 378 

complementando esses repasses para que nenhum cidadão brasileiro possa sobreviver com menos de 379 

R$ 70,00 por mês, por pessoa, o que ainda assim é muito ínfimo, e de qualquer forma atingindo esta 380 

cobertura os próximos passos são elevar este patamar de redistribuição de renda para todo mundo”. 381 

A Conselheira Solange relatou: “Só complementando, o Bolsa Família, a transferência de renda ela 382 

tem que ser olhada como um direito. E o Bolsa Família não vai resolver, não está para resolver todos 383 

os problemas. Nós temos que pensar em outras políticas de geração de renda, inclusão produtiva, 384 

enfim, que realmente vá blindar, amparar essa família efetivamente, não é o Bolsa Família só com a 385 

transferência de renda que vai alcançar esses objetivos de emancipação dessas famílias pobres e 386 

extremamente pobres. Então a gente de qualquer maneira com os prós e os contras nós estamos num 387 

momento festivo, esse é o mês que se comemora 10 anos do Bolsa Família. Apesar de todas as críticas 388 

é inegável o tamanho desse programa, o alcance desse programa, o que esse programa mudou 389 

totalmente o mapa da pobreza e da extrema pobreza nesse país. Eu quero convidar a todos em nome 390 
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do Secretário Nacional de Renda de Cidadania, Luís Henrique, em nome da Ministra, em nome de todo 391 

o corpo do MDS, todos os servidores, funcionários, que eu acho que nós todos comemoramos esse 392 

aniversario, o MDS como um todo, e que há 10 anos todo mundo do final, cada Secretaria, a 393 

Secretaria Nacional de Assistência Social, toda equipe, afinal nós somos uma grande família, até com 394 

as brigas, faz parte. Gente, dia 30 é o ato, é o momento solene, o marco que se comemora os 10 anos, 395 

o evento começa as 11h com a presença da Excelentíssima Presidente da República, Presidenta da 396 

República, bem como com o nosso ex-Presidente Luís Inácio, o Lula, vai estar lá também. Os Ministros 397 

da área de educação, o Aluisio Mercadante, de Saúde, o Alexandre Padilha, nossa Ministra, Tereza, 398 

então às 11h. No período da tarde nós vamos ter dois painéis. As 14h será lançado o livro do Bolsa 399 

Família, é um livro muito interessante que traz resultados do Bolsa Família ao longo desses 10 anos, e 400 

apresenta também nos seus 29 artigos além dos resultados, alguns desafios de perspectivas para os 401 

próximos anos. Esse livro será lançado às 14h e serão seguidos de duas mesas, dois painéis que vão 402 

tratar com autores desse livro e algumas outras autoridades, e por volta de 18h vai ter um coquetel 403 

comemorativo, um momento mais festivo de encerramento. Para além do convite do dia 30 que a 404 

gente está chamando de solenidade, que vai marcar os 10 anos, nós estamos com os ciclos de debate 405 

também sobre os 10 anos do Bolsa Família. Já foram realizados três ciclos de debate, todos os três 406 

com uma participação muito grande, os debates foram superinteressantes, contextualizados, 407 

profundos e é bom que a gente mistura academia, a gestão, e em algum deles como o último que foi 408 

em Salvador dentro da Universidade Federal, com os estudantes. Então foi assim muito rico. E o 409 

próximo vai ser em Fortaleza no dia 20 de novembro aonde vai se tratar nesse caso é Bolsa Família e 410 

desenvolvimento regional, onde todos estão convidados. É o dia inteiro de debate, são várias mesas, 411 

vários convidados, com a participação do público em geral. E no dia 04 de dezembro vai ser em Recife 412 

na Fundação Joaquim Nabuco que vai discutir Bolsa Família e gestão. Esse eu acho que é um tema que 413 

vai ser bem polêmico, até porque é o que se mais fala atualmente é da gestão, vai sair um pouco 414 

daquela coisa dos temas acadêmicos e vai entrar mais dos temas de operacionalização. E finalmente a 415 

gente vai encerrar todo esse período de festival do Bolsa no dia 17 na nossa Conferência Nacional com 416 

a premiação dos municípios e estados do prêmio Boas Práticas de Gestão do Bolsa Família. 417 

Comunicando para vocês que já tem nove finalistas, municípios nove finalistas, e nós temos também 418 

três estados: Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro são os três estados finalistas. Desse número de 12, 419 

sairão, deverá sair um estado finalista que vai ser premiado, inclusive com a viagem, e quatro 420 

municípios. É isso que eu tinha para comunicar e para complementar a notícia da Secretária Denise. 421 

Obrigada pelo espaço”. A Secretária Denise informou que comemorariam os 20 anos da LOAS no dia 422 

07 de dezembro próximo, durante a Conferência Nacional, em exposição no Congresso Nacional e um 423 

livro sobre o evento. A Presidenta indicou a presença da Diretora do Departamento da Rede 424 

Socioassistencial Privada, Sra. Carolina Stuchi, que falaria sobre a entrega das lanchas para o 425 

atendimento da população mais necessitada. A Conselheira Nilsia discorreu sobre o atendimento dos 426 

povos tradicionais, ribeirinhos, etc., indígenas e negros, a importância da entrega das lanchas para 427 

essa população. Perguntou porque o governo não divulgava esses feitos positivos, inclusive 428 

atendendo a população que estava sempre na invisibilidade. O Conselheiro Anderson destacou a 429 

importância do Programa Bolsa Família, que completava 10 anos, relatando os avanços que havia 430 
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encontrado durante suas viagens pelo país graças ao BPC e ao Programa Bolsa Família. Falou sobre a 431 

entrevista em que o repórter havia criminalizado os beneficiários do Bolsa Família, e que havia 432 

defendido, com o Programa e o PRONATEC qualificando essas famílias do Brasil Sem Miséria e do 433 

Bolsa Família para que pudessem ser empregadas, esclarecendo sobre os objetivos dos recursos do 434 

Programa, o qual defendia. Informou que no dia 30 havia recebido o convite, com o Movimento 435 

Nacional da População em Situação de Rua participando nesse evento, ademais de indicar os recursos 436 

que a população recebia do Bolsa Família para alimentação. A Conselheira Margareth questionou 437 

sobre a participação dos beneficiários do Bolsa Família nos debates e quais os critérios para a 438 

premiação de três estados na Conferência Nacional. O Conselheiro Thiago falou sobre a mobilização 439 

da Sociedade Civil e por outras, fora desse Conselho sobre a Lei 12.101, que havia sido modificada e 440 

invadia a seara da Assistência Social, discorrendo sobre sua importância. Falou sobre a cobrança de 441 

parte dos serviços prestados pela Saúde e pela Educação, o que não acontecia na Assistência Social. A 442 

Conselheira Jane colocou essa questão e os problemas acarretados para as organizações, 443 

parabenizando o MDS por estar junto com a Sociedade Civil, garantindo o funcionamento das 444 

entidades e o emprego e o atendimento dos usuários. Relatou que no dia anterior na Comissão de 445 

Política haviam discutido sobre a questão da certificação, tratada pela nova Lei, falando sobre a 446 

mesma, e que algumas entidades não contemplavam, considerando a necessidade de sua inscrição no 447 

Conselho Municipal, discorrendo sobre as dificuldades existentes na ponta. A Conselheira Maria Lúcia 448 

manifestou satisfação pela correção do demonstrativo, solicitando a veiculação do período de 449 

prorrogação de 31 de outubro até na sexta-feira, ademais das informações sobre os serviços de 450 

convivência e fortalecimento de vínculos. Solicitou, também, atualização dos repasses dos recursos 451 

financeiros, discorrendo sobre o atraso dos mesmos e solicitou que o CNAS fizesse um documento de 452 

apoio aos 20 anos do Programa Bolsa Família, falando sobre os benefícios que o mesmo trazia. 453 

Parabenizou pelo ACESSUAS, que era uma realidade e estava junto do Programa Bolsa Família, direito 454 

do qual todos se orgulhavam. O Conselheiro Ademar referiu-se às colocações feitas, destacando a 455 

legislação que permitia que as entidades trabalhassem com repasses de recursos, discorrendo sobre a 456 

concretização desses procedimentos. Agradeceu pela oportunidade de ter o quadro das Cáritas pelo 457 

Brasil, tendo sido trabalhado nesse espaço, colocando-se à disposição para reprensar esses processos 458 

que poderiam melhorar a relação com a base de dados, ou com processos futuros na linha de 459 

assessoria e direitos. A Secretária Denise, dirigindo-se à Conselheira Nilsia, esclareceu as dificuldades 460 

da área de fazer a gestão e ao mesmo tempo, a divulgação, não criando visibilidade, mas com o 461 

Conselho iniciando essa divulgação com os novos meios de mídia e de relacionamento. Que a 462 

Secretaria fazia a gestão e executava, não se programando para isso, o que vinham conversando para 463 

reverter essa situação. Em relação ao Programa Bolsa Família, agradeceu pelo apoio e 464 

reconhecimento, tendo que continuar essa batalha de redistribuição de renda. Em relação ao 465 

demonstrativo, esclareceu que verificaria a informação da prorrogação, que estava no site, mas 466 

poderia não ser suficiente para se avisar imediatamente aos municípios que ainda não haviam 467 

preenchido o relatório e ver se havia problemas no Sistema. Em relação ao ACESSUAS e à importância 468 

do Programa, todas as avaliações eram positivas e, além de seu aprimoramento, fariam uma 469 

discussão com os estados de ampliação das metas, mas também tentando registrar as tentativas que 470 
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haviam ocorrido em âmbito nacional e estadual. Registrou que o arranjo da Assistência Social com os 471 

ofertantes havia sido bastante produtivo, com a Sra. Carolina esclarecendo os detalhes sobre a 472 

alteração da legislação. Manifestou a preocupação sobre a orientação para as inscrições, relatando a 473 

proposta de fazer uma análise das que já estavam inscritas, em um encontro com as entidades para 474 

identificar as dificuldades de compreensão e tentar orientar os Conselhos Municipais. Destacou a 475 

necessidade de rever a Resolução após essa análise, identificando onde estavam as dificuldades e o 476 

que não estava claro para entender a execução de um determinado serviço, prestado pelas entidades 477 

e poder catalogar por município. A Secretária Denise esclareceu que com relação aos repasses, já 478 

estavam conversando internamente para rever as autorizações, tendo sido cancelados os repasses 479 

anteriores, mas precisando pagar os meses de agosto e setembro e, a partir de outubro já passar ao 480 

molde do serviço de convivência. Com relação ao atraso dos repasses do IGD, a Conselheira Solange 481 

poderia buscar os dados e informar o porquê de estar ocorrendo. Indicou a sugestão do Conselheiro 482 

Ademar, do Fundo Solidário para financiamento de programas, esforçando-se para pensar como 483 

aquelas instituições que não executavam serviços continuados e, portanto, não estavam no 484 

cofinanciamento do SUAS nessa modalidade, mas desenvolvendo em determinados programas e 485 

como essas ações poderiam ser cofinanciadas. Ponderou que era importante pensar nisso 486 

novamente, considerando a relevância das ações que desenvolvia. A Conselheira Solange informou 487 

que o IGD de julho estava sendo repassado até o final de outubro, tendo que se aguardar a liberação 488 

pelo Tesouro para o repasse de agosto. Esclareceu que o prêmio Rosane Cunha havia atendido a 489 

edição dos 10 anos do Bolsa esse ano, esclarecendo os requisitos que deveriam ser seguidos pelos 490 

estados e municípios para concorrerem. Informou que não haviam feito uma convocação pública, 491 

considerando o grande número de beneficiários do Programa Bolsa Família que participariam do 492 

evento e não tendo um público fixo. A Secretária Denise esclareceu que havia sido publicado o 493 

aumento dado ao valor de referência do cofinanciamento do serviço de atenção integral à família, do 494 

PAIFI, pretendendo que saísse ainda nessa semana a Portaria do serviço de convivência e 495 

fortalecimento de vínculos e que havia sido assinada pela Ministra, esperando apenas a publicação no 496 

diário oficial. A seguir, a Presidenta indagou à Plenária se dariam continuidade aos Informes ou 497 

passariam para a Diretora Carolina Stuchi do Departamento da Rede Socioassistencial Privada da 498 

Secretaria Nacional de Assistência Social, sendo acatada pelo Pleno a sua preleção. A Sra. Carolina 499 

informou que ao invés de iniciar falando sobre as mudanças da lei, faria inicialmente a apresentação 500 

dos dados preliminares da base do Cadastro, importantes para a discussão da norma. Esclareceu que 501 

era um documento preliminar, com a SAGI trabalhando juntamente na leitura desses dados, e 502 

deixando o mesmo para o Conselho, mas que fariam uma publicação definitiva. A seguir apresentou 503 

os dados contidos no documento, esclarecendo como os dados haviam sido coletados junto aos 504 

Conselhos Municipais e órgãos gestores das entidades inscritas, conforme a Resolução 16. Destacou 505 

os dados do Censo de 2011 e o número de entidades inscritas e de municípios onde estavam 506 

localizadas, passando a indicar os dados nacionais, inclusive os serviços prestados. Falou sobre os 507 

problemas existentes, sendo preciso discutir profundamente essas questões para encontrar uma 508 

solução. A seguir, a Sra. Carolina passou a apresentar as mudanças na Lei nº 12.101, com essas 509 

informações já constando na base de dados, discorrendo sobre as alterações propostas e aos 510 
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movimentos que haviam surgido, culminando no Projeto de Lei sancionado. Falou sobre os principais 511 

pontos na Assistência Social, indicando a habilitação e reabilitação, entidades que atuavam na 512 

promoção da integração ao mercado de trabalho, as casas de apoio, do acolhimento institucional 513 

provisório para pessoas em trânsito para tratamento de saúde, acolhimento para idosos, entidades de 514 

promoção da saúde e as comunidades terapêuticas, ademais de outras medidas, esclarecendo como 515 

cada ponto era tratado dentro da legislação. A Sra. Carolina discorreu sobre a questão do 516 

financiamento das entidades e que estava sendo tratado na Câmara e Senado, e que teria impacto na 517 

área da Assistência social, relatando a situação em que se encontrava essa tramitação. Discorreu 518 

como o Sistema estava sendo estruturado, ademais de esclarecimentos sobre a migração das 519 

planilhas para uma plataforma informatizada, possibilitando consultas e sua alimentação com as 520 

informações pertinentes. Informou que, junto com o CNAS o Departamento trabalharia na 521 

digitalização dos processos de certificação, na lógica do novo Sistema, tendo um histórico das 522 

entidades, facilitando a análise dos mesmos. Esclareceu que estavam, reagrupando os processos por 523 

CNPJ para entender quantas entidades estavam no âmbito do MDS, discorrendo como essas 524 

informações seriam analisadas. Relatou que, junto com a publicação da lei em 15 de outubro, havia 525 

sido publicada uma portaria, bastante extensa com mais de 700 entidades, para explicar o porquê de 526 

ter saido nessa data, ademais de uma correção da Medida Provisória 446 para ser aplicada por um 527 

Parecer da CONJUR, que havia alterado o entendimento, pondo-se à disposição para esclarecer 528 

dúvidas existentes. A Sra. Carolina prosseguiu, falando sobre o importante momento para aprofundar 529 

os dados existentes e fazer um debate com as entidades, com os Conselhos Municipais para tentar 530 

entender e avaliar as correções necessárias nesse modelo regulatório colocado. Informou que para 531 

isso, estavam programando um grande seminário no início do próximo ano. Reiterou a necessidade 532 

de realizar estudos internos e de dialogar com as entidades para entender melhor a situação e poder 533 

pensar em uma orientação mais clara, cocm essas análises e estudos sendo levados para esse 534 

Seminário, em que todos pudessem fazer a reavaliação desse modelo regulatório, relatando como 535 

isso seria realizado. Concluindo, a Sra. Carolina colocou-se à disposição de todos, sendo que em 536 

relação às medidas de aplicação dessa lei, nas próximas duas semanas fariam um esforço para sua 537 

efetivação. O Conselheiro Thiago destacou a dificuldade em ver a Lei, por estar inserida em outros 538 

contextos, com o site do Planalto tendo feito uma compilação da Lei 12.101, mas trazendo 539 

dificuldades em visualizar todo o texto, por faltar algumas questões. Ressaltou o número de entidades 540 

de assessoramento, com essa legislação vindo facilitar o trabalho do MDS, discorrendo sobre a 541 

questão. Destacou a apresentação feita pela Sra. Carolina na Comissão de Normas, sobre a operação 542 

da Receita Federal nas entidades, solicitando informações sobre como estava essa situação. Solicitou 543 

que essa apresentação fosse franqueada para os Conselheiros e se o CNAS poderia ser no debate 544 

dessa regulamentação ou desse decreto que estava para sair. A Conselheira Jane manifestou 545 

satisfação por esse estudo tratar não apenas da certificação, mas também de outros relevantes 546 

temas, como o conhecimento da Rede Socioassistencial Privada. Observou que nesse momento em 547 

que estavam reordenando todos esses procedimentos, era preciso criar mecanismo para não 548 

prejudicar as entidades. Relatou sua participação na Conferência Estadual de Minas Gerais, onde 549 

haviam sido apresentados dados da Rede Socioassistencial Privada em Minas Gerais, resultantes de 550 
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uma apresentação feita pelo MDS no Estado, manifestando seu desagrado pelos mesmos não terem 551 

sido apresentados ao CNAS, o que esperava que não mais acontecesse. A Conselheira Márcia 552 

destacou os relevantes serviços prestados pelas entidades, e não apenas a certificação. Falou sobre os 553 

problemas existentes, com os balanços das entidades encaminhados para a Procuradoria do 554 

município para ser analisado e com o Procurador dizendo que a entidade não era entidade, o que não 555 

sabiam como responder quando eram procurados pelas mesmas. .Que fugia totalmente o papel do 556 

Conselho Municipal atestar que por uma avaliação da procuradora do município a entidade não era 557 

uma entidade, tendo documentação que atestava essa situação, sendo que muitas não tinham 558 

interesse na certificação, mas sim continuar mantendo os seus serviços. Reforçou a questão da 559 

Receita Federal, colocada pelo Conselheiro Thiago, colocando-se à disposição para esse debate. A 560 

Presidenta informou à Secretária Denise e Sra. Carolina que o CNAS estava revisando a Resolução 16, 561 

com a Comissão de Normas tendo se debruçado sobre esse assunto. A Conselheira Leila destacou a 562 

importância de regular a certificação, que vinha regular a Assistência Social nessa relação com a 563 

certificação, sendo no Conselho Municipal que tudo iniciava e onde se enxergava a Assistência Social 564 

que estava sendo realizada, discorrendo sobre a questão. Destacou a importância dos dados 565 

apresentados, mas os quais deveriam ser aprofundados, destacando o número de entidades 566 

reconhecidas nas regiões e as situações apresentadas pelas mesmas. Falou sobre a regulação da 567 

orientação da Resolução 27, devendo se incluir, também, a 33 e a 34, colocando-se à disposição para 568 

esse estudo. Questionou como deixavam passar uma regulação nova que tirava os 5% possível de 569 

executar na Assistência Social, sendo um recurso gerado na Educação, discorrendo como as entidades 570 

estavam cancelando um número considerável de serviços devido a esse corte. A Conselheira 571 

Margareth falou sobre o desmonte de algumas entidades, levando ao desemprego milhares de 572 

trabalhadores, solicitando que fizessem um debate mais qualificado, considerando dados oficiais e 573 

não oficiosos. O Conselheiro José Araújo indagou o que acontecia com uma entidade certificada que 574 

perdia a inscrição no Conselho Municipal. O Conselheiro Ademar relatou a situação acontecida na 575 

última reunião do Conselho com relação à negociação da MP sobre os processos, tendo que se 576 

mobilizar parte do Conselho e Sociedade Civil. Destacou que a situação alcançada era resultante dessa 577 

mobilização, manifestando satisfação pelos progressos alcançados e a necessidade de ter 578 

permanentemente um acompanhamento parlamentar nos procedimentos que aconteciam, sendo 579 

uma maneira de estarem mais próximos de processos e não tendo que se manifestar 580 

intempestivamente sobre os mesmos. Que estava animado com a realização desse Seminário para o 581 

próximo ano, discorrendo sobre a necessidade de resgatar os debates realizados anteriormente por 582 

um GT, assim como trazer essas questões na Conferência Nacional, citando o marco regulatório entre 583 

as mesmas. A Conselheira Dóris questionou o que certificação e marco regulatório tinham a ver com 584 

entidade, discorrendo sobre o que tratavam no Conselho a esse respeito. Ponderou que o marco 585 

regulatório era importante considerando que não fossem tratadas como empresa, arrazoando que as 586 

entidades queriam ofertar serviço, mas que o estado não queria que isso fosse feito, considerando 587 

essa relação muito confusa para as entidades. Observou que o Seminário aclararia essas questões, 588 

sendo importante observar que havia uma vontade política de resolver essa situação, ressaltando a 589 

importância do financiamento ser pauta da Conferência. A Presidenta informou ter participado de 590 
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algumas conferências, sendo que quando se falava em financiamento a isenção era esquecida, como 591 

se não fosse financiamento. A Conselheira Simone ressaltou que boa parte das demandas e das 592 

discussões das entidades haviam sido acolhidas nessa legislação, mostrando aderência ao debate e 593 

principalmente na reivindicação colocada pelas entidades, sendo importante conhecer os avanços 594 

existentes nessa Le, que trazia as discussões e a luta das próprias entidades. Falou sobre o parâmetro 595 

criado para a inscrição das entidades, e com a avaliação sendo feita seguindo o mesmo, questionando 596 

se valia pena debater a revisão da Resolução 16, descolada dessa avaliação que traziam para o 597 

Conselho. Observou que a Lei trazia importantes mudanças e sobre as quais teriam que refletir, 598 

sugerindo deixar a avaliação da Resolução 16 quando tivessem mais clareza das avaliações e das 599 

informações trazidas pelo Departamento. Observou que se não complicariam ainda mais a vida das 600 

entidades, mudando as regras antes do tempo, solicitando ajuda à Sra. Carolina para saber qual o 601 

rumo a tomar na Comissão de Normas. A Sra. Carolina, dirigindo-se à Conselheira Dóris, observou que 602 

o debate sobre o marco regulatório de entidades ainda era muito confuso, propondo uma reflexão 603 

conjunta para se pensar em um encaminhamento, sendo esse o momento para esse debate. Indicou 604 

os processos que chegavam continuamente e que tinham que decidir com base no que estava na lei e 605 

em vigor naquele dia, podendo gerar situações injustas do ponto de vista da análise da política 606 

pública do SUAS, esclarecendo esse posicionamento e registrando sua importância. Em relação à 607 

Receita Federal informou que não tinha nenhuma notícia formal sobre o assunto, com a Secretaria da 608 

Receita Federal participando das discussões de regulamentação do decreto. Informou que existia uma 609 

Instrução Normativa da Receita Federal que obrigava a anualmente prestar informações sobre as 610 

entidades certificadas, os cancelados, etc., discorrendo sobre os procedimentos tomados sobre os 611 

dados de 2011 e 2012, que não haviam sido enviados, considerando as alterações existentes. Que 612 

poderiam tentar algum encaminhamento junto à Secretaria da Receita Federal, que encaminhasse as 613 

receitas ao invés de cada entidade fazer sua defesa individual nesses processos que poderiam estar 614 

acontecendo na ponta e que não tinham conhecimento, devendo se pensar em uma forma para esse 615 

procedimento. Esclareceu o que havia acontecido em Minas Gerais, com os dados apresentados 616 

sendo os últimos nos quais estavam trabalhando, mas sendo dados preliminares e não tendo a 617 

oportunidade de serem apresentados ao Conselho, trabalhando-se que os dados fossem 618 

apresentados prioritariamente no CNAS, antes de qualquer outra ação. Destacou que era muito 619 

importante que todos os problemas fossem encaminhados ao Departamento, que poderia orientar 620 

melhor nessas situações e propor parâmetros ao Conselho sobre a questão. Dirigindo-se à 621 

Conselheira Margareth, considerava importante que os fatos fossem documentados e oficializados, 622 

para que pudessem discutir e resolver as questões. A Conselheira Márcia indagou que a entidade 623 

poderia solicitar uma audiência, com a Sra. Carolina respondendo afirmativamente. Esclareceu os 624 

dados sobre as entidades de assessoramento, falando-se daquelas que prestavam atendimento e 625 

assessoramento ao mesmo tempo, discorrendo sobre a questão. Quanto à incorporação do tema do 626 

financiamento na Conferência, estavam trabalhando na busca de informações mais claras sobre a 627 

isenção, relatando as dificuldades sobre a questão. Relacionou a pergunta do Conselheiro José de 628 

Araujo sobre a questão da relação entre certificação e inscrição, e da Conselheira Simone de como 629 

tratar a proposta de alteração da Resolução 16, que estava na pauta da Comissão de Normas. 630 
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Ressaltou que essa pergunta estava na agenda do Departamento, de como tratar as inscrições que 631 

haviam sido canceladas nesse processo de cumprimento da Resolução 16 nas entidades certificadas. 632 

Observou que para resolver essa situação, seria feito um cruzamento de base de dados, sendo que a 633 

entidade que teve sua inscrição cancelada, a partir daquela data seria cancelada a certificação, 634 

conforme a legislação. Destacou que estavam fazendo esse batimento de dados e conversando com a 635 

Consultoria Jurídica para ver como agiriam, discorrendo sobre a situação. Ressaltou que as entidades 636 

que estavam inscritas ou indeferidas, haviam sido resolvidas conforme a legislação em vigor naquela 637 

oportunidade, questionando como a alteração da regra impactava quanto a retroagir ou corrigir o que 638 

havia acontecido anteriormente, tendo que se refletir e trazer uma resposta sobre essa situação. Que 639 

gostaria que dispusessem de mais tempo para refletir sobre isso e pensar numa melhor proposta para 640 

corrigir a Resolução 16 ou não, considerando que o Conselho tinha competência para deliberar o 641 

encaminhamento, esclarecendo sua colocação. Dirigindo-se à Conselheira Margareth, considerava 642 

que a questão do artigo que havia entrado na Lei, e que alterava as entidades educacionais e que 643 

ofertavam serviços na área da Assistência também lhe preocupava, querendo conhecer melhor a 644 

situação, mas não tendo nenhum interesse no fechamento de nenhum serviço no âmbito da 645 

Assistência Social, nem na demissão de nenhum trabalhador nessa área, exceto se isso estivesse 646 

ferindo os princípios do próprio SUAS, da própria legislação da Assistência Social, registrando essa 647 

colocação. Ponderou que era preciso recuperar como havia sido essa discussão dentro do projeto de 648 

lei, que não era de iniciativa do Executivo, mas sim de alguns parlamentares que haviam se proposto 649 

de fazer essas consultas junto à Sociedade Civil e de verificar se essas mudanças tinham respaldo 650 

dentro da sociedade. Observou que talvez tivesse sido um equívoco de não terem aprofundado essa 651 

discussão por se tratar de um artigo da competência da Educação, discorrendo sobre o que o Artigo 652 

13 trazia quanto a essa questão. A Sra. Carolina informou que não tinha conhecimento oficial de 653 

fechamento de entidade ou de demissão de trabalhadores, considerando que a Lei tinha uma regra 654 

de transição, com o cumprimento do requisito de 5% dentro da Assistência social passando a valer a 655 

partir de 2015, mas existindo o compromisso de revisar a legislação. A Secretária Denise concordou 656 

que seria preciso fazer uma discussão mais profunda da relação do estado brasileiro com as entidades 657 

que prestavam serviços não só socioassistenciais, mas serviços sociais de complementação a políticas 658 

públicas, existindo uma mistura na legislação e que precisaria ser acertada, principalmente na área da 659 

Assistência Social. Falou sobre a questão do financiamento, os valores que alcançava, sendo 660 

importante fazer a discussão sobre financiamento, que poderia ser direto e indireto, e como 661 

compunha o custo dos respectivos serviços. Informou que fariam um comunicado para a Receita 662 

Federal sobre as instituições que estavam revisando, para que não fossem penalizadas, sendo 663 

importante oficializar essa questão. Destacou a importância de receber oficialmente a relação de 664 

problemas e a solicitação de participarem da revisão do decreto, coordenado pela Casa Civil. Com 665 

relação à Resolução 16 e ao trabalho da Comissão de Normas, sugerindo que fizessem uma análise 666 

mais detalhada dessas entidades e o levantamento dos problemas com respeito às interpretações que 667 

os Conselhos Municipais estavam tendo, fazendo uma discussão mais aberta com esse conjunto de 668 

entidades no início do próximo ano, identificando o que seria preciso ou não ser alterado. Dirigindo-669 

se à Conselheira Dóris, observou que deveriam reconhecer que no caso de assessoramento e 670 
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particularmente defesa de direitos, a maioria das entidades havia colocado, pois quando executavam 671 

o serviço, estavam garantindo direitos. Que solicitavam que se aguardasse essa revisão para poderem 672 

vivenciar todas essas etapas e não se incorrer em um novo risco de alterar e ter implicações de 673 

entendimento na ponta. A Sra. Carolina solicitou que fossem repassados todos seus contatos, para 674 

deixar à disposição de todos os Conselheiros. A Conselheira Leila discorreu a respeito da questão de 675 

dados oficiosos, citando o encerramento de entidades da Rede Marista e que havia resultado em 676 

diminuição de atendimento, após uma árdua negociação com vários gestores municipais de 677 

Assistência Social a relação e a manutenção desses centros, e a incorporação desses serviços e 678 

parceria, discorrendo sobre a redução dos recursos. Ponderou que esses dados não eram oficiosos, 679 

mas sim oficiais, sendo informados nos Conselhos Municipais e conversados com os gestores 680 

municipais, com essa situação ficando registrada. Destacou que essa transição que existia atualmente 681 

na lei era importante, mas que teriam que se organizar para essa transição, falando sobre a questão. 682 

A Presidenta observou que nessa gestão não havia chegado nenhum documento, mas que estavam 683 

abertos para isso. A Sra. Carolina esclareceu a situação colocada pela Conselheira Leila, não tendo 684 

sido originada pela discussão que estavam fazendo do Artigo 13, mas em relação ao modelo da 685 

própria Lei 12.101. Que havia que se discutir o financiamento, esclarecendo como a Lei 12.101 686 

deveria ser discutida, não se estimulando a isenção cruzada, esclarecendo o que se tratava. Ponderou 687 

que queriam que as isenções ficassem claras dentro de cada política na discussão do financiamento 688 

indireto. Destacou que teriam que discutir o Artigo 13, pois não queriam fechar esses serviço, 689 

solicitando que esse debate fosse feito de forma franca, ponderando que a legislação havia 690 

provocado um desmonte, falando sobre os modelos existentes para as entidades, revertendo essa 691 

situação. O Conselheiro Thiago falou sobre a situação que os Maristas haviam enfrentado, 692 

discorrendo sobre os resultados do fechamento e indicando o volume de instituições que haviam 693 

informado ao Conselho sobre o fechamento de equipamentos, causando enormes perdas. Observou 694 

que os dados não apareceriam, mas apenas as experiências pelas quais haviam passado. A 695 

Conselheira Margareth esclareceu sua colocação de oficioso, não lembrando de nenhuma 696 

comunicação oficial ao CNAS, destacando a importância do Seminário a ser realizado, aprofundando-697 

se essas questões. Questionou quem estava encerrando as entidades, mas que havia ficado claro que 698 

não eram aquelas de Assistência Social que estavam deixando os trabalhadores fora. A Presidenta 699 

agradeceu à Secretária Denise e à Sra. Carolina pela apresentação, e aos Conselheiros pelo debate 700 

colocado. ENCERRAMENTO. A Presidenta encerrou a reunião para o almoço, convidando a todos para 701 

retornarem às 14h30. ABERTURA. A Presidenta reiniciou a reunião, solicitando à Secretária-Executiva 702 

Substituta a conferência do quorum: Conselheiros na Titularidade: Luziele Maria de Souza Tapajós, 703 

Simone Aparecida Albuquerque, Léa Lúcia Cecílio Braga, José Ferreira da Crus, Marisa Rodrigues da 704 

Silva, Ademar de Andrade Bertucci, Márcia de Carvalho Rocha, Volmir Raimondi, Anderson Lopes 705 

Miranda. Maria Aparecida do Amaral Godói de Faria, Margareth Alves Dallaruvera, Jane Pereira 706 

Clemente, Fábio Moassab Bruni, Margarida Munguba Cardoso, Maria Lúcia Nogueira Marquim, 707 

Valéria da Silva Reis Ribeiro, Dóris Margareth de Jesus, Nilsia Lourdes dos Santos, José Araújo da Silva, 708 

Edivaldo da Silva Ramos, Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Thiago Barbosa Ferreira Cabral. Informes 709 

da CIT. O Conselheiro José de Araújo relatou: “A CIT fez na sua última reunião duas importantes 710 
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pactuações, inclusive já comentadas aqui pela Secretária Nacional, e também sei que está em estudo 711 

nas Comissões: a CIT pactuou prioridades e metas específicas para a gestão estadual e do DF do 712 

Sistema Único de Assistência Social com vigência até 2015; e em um segundo momento pactuou os 713 

parâmetros para a regionalização e critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do 714 

cofinanciamento federal para expansão qualificada dos Serviços de Proteção e Atendimento 715 

Especializado as Famílias e Indivíduos, PAEF, ofertado nos CREAS e também os Serviços de 716 

Acolhimento para criança e adolescente e jovem até 21 anos no âmbito dos municípios e estado. Foi 717 

realmente uma reunião bastante movimentada, porque se trata de cofinanciamento envolvendo 718 

estado, municípios, Governo Federal e para se chegar em um acordo foi uma tarde toda de discussão, 719 

de uma boa discussão e houve, então, a pactuação que agora vem para esse CNAS para que o CNAS 720 

possa falar finalmente sobre a deliberação dessas duas Resoluções aprovadas na CIT. Presidente era 721 

isso, breve, porque realmente um assunto tomou quase o dia todo na CIT, que é a pactuação entre 722 

municípios, estados e o Governo Federal. Realmente foi bem proveitosa a reunião e valeu a pena. É 723 

isso, obrigado”. Lembrou que a Presidenta havia estado presente nessa reunião, colocando o CNAS à 724 

disposição da CIT e feito alguns informes sobre a Conferência, sugerindo que sempre fizesse essa 725 

visita, que era sempre bem vinda. A Presidenta informou que os Informes do FONSEAS não seriam 726 

feitos, considerando que a Conselheira Titular, Maria das Graças Soares Prola, estava ausente por 727 

motivos de saúde e participar da Conferência Estadual do Acre, em Rio Branco. Informou também 728 

quer a Representante Suplente do FONSEAS, Sra. Celiany Appelt havia declinado da indicação devido 729 

à sua gravidez. Informes do CONGEMAS, pela Conselheira Marisa: “Sra. Presidenta, eu quero passar 730 

aqui uns informes, primeiro dizer que o CONGEMAS participou da III Conferência Global do Trabalho 731 

Infantil como uma entidade também articuladora e parceira na organização junto a Caixa e a 732 

Petrobrás que foi muito exitoso a participação com o MDS e demais Ministérios; também, Sra. 733 

Presidenta, participamos em todas as regiões do país na entrega dos Prêmios Regionais do Prêmio 734 

Itaú UNICEF, como também o CONGEMAS estará presente agora, em novembro, em São Paulo para 735 

entrega do Prêmio Nacional, isso é uma parceira que o CONGEMAS já vem fazendo ao longo desses 736 

anos com relação a uma entidade mobilizadora junto aos gestores para esta prática junto ao Prêmio 737 

Itaú UNICEF; também informar da realização do Encontro Intersetorial das políticas públicas que 738 

estará reunindo os gestores da Assistência Social, os gestores da educação e os gestores da saúde, são 739 

iniciativas dos três Colegiados, a UNDINE, o CONASEMS e o CONGEMAS. Nós vamos ter um apoio do 740 

UNICEF e nós vamos estar envolvidos realizando ainda esse ano aqui em Brasília um encontro da 741 

participação dessas diretorias e desses gestores para nós discutirmos a articulação das políticas 742 

públicas em cada esfera e fazer um debate a nível nacional por essas representatividades e também 743 

esse encontro, ele é muito oportuno e esperado inclusive pelo CONGEMAS, porque nós temos atuado 744 

na intersetorialidade e essa prática da intersetorialidade ainda é um desafio para nós por parte da 745 

gestão da Política da Assistência Social, como as demais da educação e da saúde, portanto esse 746 

esforço nós estamos fazendo de forma coletiva entre essas três áreas da política pública. Informar 747 

também, Sra. Presidente, que vamos dar início aos Encontros Regionais do CONGEMAS, a nossa 748 

diretoria, discutimos amplamente, inclusive com propostas de discussão de direcionamento do que 749 

nós vamos discutir a nível nacional em 2014 e já decidimos que o tema que nós vamos ampliar a 750 
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discussão no nosso Encontro Nacional é Avaliando o SUAS: um olhar sobre a gestão compartilhada dos 751 

entes federados. Foi o tema eleito pelos nossos gestores na discussão do nosso Encontro Nacional em 752 

2014. Agora estaremos realizando o único encontro que vai ser realizado no ano de 2013 vai ser o 753 

Encontro Regional do Centro-Oeste, será realizado agora dia 20 e 21 de novembro de 2013 em Campo 754 

Grande, Mato Grosso do Sul. O objetivo, Sra. Presidenta, desses encontros, principalmente de 2013 e 755 

2014, nós queremos, os gestores, avaliar a partir desses 20 anos da LOAS e os oitos anos do SUAS 756 

também com a interface do pacto federativo e a gestão compartilhada e as responsabilidades dos 757 

entes federados. Os Encontros Regionais, Sra. Presidente, e o Nacional terão como cenários a 758 

apresentação de um diagnóstico de todos os municípios brasileiros centralizados nas cinco regiões do 759 

país onde será possível, Sra. Presidente, avaliar os investimentos econômicos, administrativos e 760 

técnicos da Política da Assistência Social no âmbito do município, como também nós vamos ampliar o 761 

debate no processo da gestão compartilhada e o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os 762 

entes federados. O diferencial desses encontros de 2013 e 2014 é que nós teremos três painéis: um 763 

painel relacionado ao tema central do Encontro Nacional; outro painel com os secretários estaduais e 764 

os gestores municipais, onde os gestores estaduais, eles estarão apresentando o que implementou 765 

nesses oito anos do SUAS, isso vai ser muito interessante no contexto desse debate, em cada município 766 

no âmbito dos seus territórios; como também nós teremos um painel sobre o pacto federativo com 767 

representante das três esfera de governo. Os gestores municipais estarão debatendo no sentido de 768 

partilhar as experiências e encaminhamentos de propostas de pactuação. Teremos um diferencial nas 769 

nossas oficinas, porque as nossas oficinas terão um caráter construtivo de indicativo para que a gente 770 

possa levar este debate, este apanhado, de todas as regiões do nosso país para o Encontro Nacional. 771 

Um diferencial que teremos nos Encontros Regionais é que nós contratamos uma equipe muito 772 

seletiva, Sra. Presidente, partindo também coordenado pela Professora Aldaíza Sposati, que ela está 773 

coordenando toda essa equipe, através da Coordenação da Professora Aldaíza, ela já está no 774 

movimento de consolidar todas as informações para a gente levar e debater nos Encontros Regionais, 775 

portanto nós vamos ter avanços e desafios da gestão estadual na construção do SUAS e o papel das 776 

instâncias de pactuação. É outro tema extremamente importante, porque nós precisamos sentar à 777 

mesa de discussão com as instâncias deliberativas, ou seja, os Conselhos Municipais de Assistência 778 

Social, precisamos ter um diálogo também com relação a CIB, porque elas são importantes nesse 779 

processo de gestão, como também do ente estadual. E vamos também perpassar um tema, uma 780 

análise do pacto federativo e a implementação do sistema. Nesse momento, nessa mesa nós teremos 781 

aí prefeitos, deputado estadual, vamos convidar senador de cada região, nós vamos fazer um grande 782 

debate nacional com as instâncias e com aqueles que, de fato, fazem acontecer do lado Legislativo a 783 

implementação desta política no âmbito dos nossos estados e no âmbito nacional. Portanto, Sra. 784 

Presidente, este Conselho, todo esse Conselho está sendo convidado para participar conosco nessa 785 

trajetória, nesse encaminhamento e nessa construção e aprimoramento do SUAS no âmbito dos 786 

nossos municípios. Muito obrigada Sra. Presidenta”. A Presidenta agradeceu o convite ao CNAS, 787 

informando que não seria possível comparecer por coincidir com a data do Conselho Pleno. A 788 

Conselheira Marisa observou que em face desse choque de datas, haviam tentado alterar a do 789 

Encontro do Centro-Oeste, o que não havia sido possível, considerando os procedimentos já 790 
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realizados. Informes dos Conselheiros. A Conselheira Nilsia relatou: “Eu gostaria de informar 791 

primeiramente a Sra. Presidente que eu recebi o convite da Ministra Luiza Bairros para participar da 792 

Conferência Nacional da Igualdade Racial, no dia 05, 06 e 07 de novembro, próximo agora. E o 793 

segundo informe, que eu gostaria de participara para a senhora e os demais Conselheiros, que na 794 

manhã de ontem eu estive no Ministério da Justiça participando somente na parte da manhã de um 795 

seminário onde foi tratada a questão da redução de acesso a justiça à juventude negra em situação de 796 

violência e por aquela ocasião, lá estando, eu pude perceber a grandiosidade do tema, pude observar 797 

também aquela mesa que estava composta pelas autoridades voltadas única e exclusivamente a área 798 

da justiça, a grande preocupação para com a mortalidade de jovens negros e pobres no país e eles lá 799 

concluíram que chegou o momento da sociedade brasileira dar uma resposta efetiva a este prejuízo ou 800 

este histórico para com esta população, principalmente dos jovens, porque não há nenhum interesse 801 

de que mora nenhum jovem, nem branco, muito menos negro. É necessário que essa juventude 802 

permaneça viva. E por aquela ocasião no dia de ontem eu ouvi lá de uma das autoridades presentes, 803 

que tinha gente da Defensoria Pública, de Segurança Nacional, do Ministério da Justiça, o Conselho de 804 

Justiça, o Conselho da OAB, a SEPPIR, tinham todas essas autoridades lá, e foi relatado lá a título de 805 

exemplo que todas as mortes de jovens negros que acontecem nas periferias do nosso país, que 806 

normalmente tem um número mais específicos de cidades que ocorrem essas mortes violentas, 807 

normalmente são classificadas como jovens vinculados ao tráfico de drogas e essas autoridades, que 808 

lá estavam, chegaram a conclusão que não é verdade, 80% dessas mortes não é verdade, é um 809 

número muito alto, e deram exemplo que no estado de Alagoas houve um registro de 10 mil mortes de 810 

jovens negros e pobres e que nenhum desses corpos tiveram sequer um laudo, dado a desimportância, 811 

ao desinteresse da mídia, da sociedade, da própria justiça, da própria polícia em fazer o registro e 812 

também, além de não ter nenhum laudo, o que mais ocorre é o seguinte, o jovem negro quando é 813 

agredido, principalmente pela polícia, ele não procura fazer nenhum Boletim de Ocorrência, porque 814 

ele já é automaticamente marginalizado, tratado como marginal se ele chegar as delegacias para 815 

fazer qualquer ocorrência, e dado a relevância do tema entenderam que agora chegou o momento. 816 

Ontem foi a primeira reunião desse intitulado Assinatura desse Protocolo, é o nome que eles deram lá 817 

no dia de ontem, e certamente ocorrerão novas e outras reuniões e eu gostaria de estar presente. 818 

Ontem também foi discutida lá e foi divulgada amplamente uma PL que vai ser votada aí na casa da 819 

legislação a nível nacional a questão dos autos que é onde deverá ser aprovada a possibilidade de 820 

investigar os policiais que matam os jovens nesse país, que até então eles não são investigados. É só 821 

isso, muito obrigada”. A Conselheira Nilsia esclareceu que os jovens mortos eram da faixa de 12 até 822 

22, 23, 24 anos de idade e a Assistência Social poderia contribuir com esse trabalho através de 823 

informe dos programas de cursos de formação, do PRONATEC e que estavam disponibilizados, com a 824 

Justiça não tendo esse conhecimento. O Conselheiro Anderson passou ao relato: “Obrigado 825 

Presidenta. Primeiro eu quero saudar aqui o Conselho Municipal de Assistência Social, claro que a 826 

Presidenta Alice na condução, mas do Vice-Presidente Francis que representa os usuários lá no 827 

Conselho Municipal em São Paulo, principalmente da população em situação de rua, então eu quero 828 

saudar o Vice-Presidente do COMAS, o Francis, e a representante também do Conselho, a Marina 829 

Ganzarolli que vai trazer depois mais notícia. Primeiro, Presidenta, eu quero trazer um informe do IV 830 
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Encontro do Brasil Sem Miséria, do diálogo do Brasil Sem Miséria, aonde estive participando enquanto 831 

representante nacional do Movimento Nacional da População em Situação de Rua e claro que a 832 

senhora também, quando eu falei que ia, me disse que estava à disposição do CNAS lá também para 833 

representar e conduzir algumas questões importantíssimas, claro que pelo Pleno, mas que ficasse lá. 834 

Eu quero primeiro dizer a esse Conselho, e não é babando, nem paparicando, que há muitos avanços 835 

alcançados e eu acho que, como a nobre Conselheira Nilsia disse se manhã, precisa divulgação de tudo 836 

isso que acontece e isso não é divulgado pelo Brasil, então eu quero dizer do meu contentamento e 837 

parabenizar não só o MDS, mas a Presidência da República, a Secretaria-Geral da Presidência da 838 

República, o Ministério da Educação, várias Secretaria que estavam lá presentes, porque o Brasil Sem 839 

Miséria não é só uma ação do MDS, é de vários Ministérios conjuntos para erradicar a pobreza, a 840 

fome, a seca, a questão da igualdade da mulher, estava lá a Ministra da Secretaria da Mulher que tem 841 

muito avançado. Então eu quero dizer que participei e foi muito importante esse encontro lá do quarto 842 

Diálogo, estavam lá mais de 30 representações da sociedade civil, mais de 30 entidades 843 

representando movimentos, entidades indígenas, quilombolas, LGBT, ciganos, tinha várias 844 

representações, também igrejas, todas as denominações de igrejas estavam lá, porque o Brasil Sem 845 

Miséria, ele é um diálogo do governo com a sociedade civil. Foi muito bom. Eu queria dizer que vai 846 

haver o quinto, porque a gente está cobrando mais do Governo Federal, que esse diálogo é para ouvir 847 

a sociedade civil e melhorar. O segundo informe é em cima disso, acabei de receber agora, na questão 848 

do que a gente estava falando do Bolsa Família eu falo enquanto usuário e fico muito contente, acabei 849 

de receber agora dentro do movimento 50 cartões do Bolsa Família, porque o meu movimento ajuda 850 

no CadÚnico a fazer o Bolsa Família lá no município de São Paulo e chegou agora 50 cartões das 851 

pessoas em situação de rua para eles receberem o Bolsa Família, então isso é uma conquista para o 852 

movimento, é uma conquista para a população em situação de rua, porque tem muita gente que fala: 853 

“Ah, isso é balela.” Mas para nós a população em situação de rua vai todo dia lá e isso acontece de 854 

fato. É claro que o Bolsa Família é um só borogodó, precisa acontecer a política efetiva de fato com 855 

atendimento da república. A pauta que vai tratar das Conferências é outra Presidente, é que eu quero 856 

trazer da dificuldade muito grande, minha sentida da participação dos usuários, na parte das 857 

Conferências eu vou trazer, mas isso me indigna muito Presidenta, porque eu não vi a participação, 858 

principalmente lá, da população em situação de rua, até andei na cidade, vi um pouco, então eu 859 

queria trazer isso. E o último informe é que agora dia 28 a 31 de outubro vai acontecer na UFSCAR, na 860 

Universidade de São Carlos, um evento de ciências sociais tratando também a questão da 861 

criminalização do indígena, a criminalização da população em situação de rua, vários grupos tratados 862 

como os vulneráveis vão tratar isso lá na Universidade de São Carlos, então está vindo gente do Brasil 863 

inteiro, agora essa semana do dia 28 a 31 na Universidade, no estado de São Paulo, lá em São Carlos 864 

para tratar um pouco isso. E só dizer que agora quatro e cinco de novembro vai haver o Comitê 865 

Interministerial da População em Situação de Rua aqui em Brasília, então eu acho que é fundamental 866 

e importante a participação da representatividade do CNAS, claro que o MDS está, mas, como a 867 

Diretora Telma colocou, é importante também que o CNAS coloque algumas questões que estão 868 

acontecendo para esse público e essa população. É um pouco isso Presidenta”. Conselheira 869 

Margareth: “Boa tarde. Então, Presidente, o informe das Conferências depois a gente passa o 870 
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relatório, mas, assim, eu me comprometi na Conferência de Sergipe de que eu estaria entregando 871 

oficialmente aqui no CNAS para a pessoa da Presidente, que elas pedirem, já deixei aí, e um para a 872 

Simone Albuquerque que representa o MDS, uma das representantes do MDS aqui, também já fiz a 873 

entrega e tomei a liberdade de passar para os Conselheiros e pedir licença para que vocês ouçam a 874 

música rapidinho feito pela equipe de Sergipe, que pediu que a gente passasse aqui para vocês que 875 

fala do CNAS e do MDS. (apresentação de música). Em relação as Conferências o que eu sei que a 876 

gente não tem nenhum poder em cima lá nos estados, de municípios, mas talvez para as outras 877 

Conferências a gente fazer um debate em relação a participação do CNAS nas Conferências, a gente 878 

tem que fazer um debate porque não é possível a gente ter o CNAS em algumas Conferências ou não 879 

compor a mesa já é pior, mas compor mesa sem fala. O controle social, o CNAS é o controle social, isso 880 

tem que ficar muito claro. A Conferência não pode servir de palco de palanque de política partidária 881 

nos estados e municípios, que é o que a gente tem acompanhado e principalmente quando os 882 

governadores ou os prefeitos comparecem, os seus secretários, eles são superiores ao controle social, 883 

e, pior, falam e vai embora, não ficam nem para o debate das Conferências. Isso é algo que a gente 884 

tem que rever e eu como Conselheira me sinto muito mal e tenho falado mesmo que eles só querem ir 885 

lá fazer discurso palanque, mostrar que está tudo muito bom e depois vai todo mundo embora com as 886 

suas comitivas e a Conferência segue. Conferência é do controle social, é do CNAS, são dos CEAS e dos 887 

Conselhos Municipais”. Conselheira Aldenora: “Boa tarde a todos e a todas. Eu quero aqui, 888 

Conselheiros, compartilhar com vocês um episódio, assim, bastante chato que ocorreu comigo, mas 889 

representando o CNAS na Conferência do Espírito Santo, lá em Vitória. Eu estava lá, a Simone estava 890 

presente lá enquanto MDS como palestrante, e primeiro o CNAS não foi convidado para compor a 891 

mesa de abertura e após todos os hinos e já na fala do Presidente do Conselho a nossa amiga Simone, 892 

eu sei que foi ela que sensibilizada e até por reconhecimento, tocou nele e ele anunciou a minha 893 

presença lá e após isso o CNAS foi convidado a compor a mesa, mas como a mesa não tinha lugar 894 

para o CNAS foi colocado uma cadeira atrás do púlpito, ou seja, esconderam o CNAS atrás do púlpito, 895 

porque não era a Aldenora, era o CNAS, esconderam lá o CNAS atrás do púlpito e por fim, já que viram 896 

que realmente estava tudo escondido, tiraram o púlpito da frente, mas também não deram fala para 897 

o CNAS na mesa de abertura, assim como não deram fala para o usuário que estava lá compondo a 898 

mesa. Isso aí é um fato, assim, extremamente chato, eu me senti, assim, muito constrangida, 899 

extremamente assim, eu falo me engasga, porque isso aí é ruim. Eu cheguei a falar inclusive para o 900 

Presidente do Conselho, para a Vice-Presidente, para os Secretários de Assistência, disse para ele que 901 

se ele estivesse ali enquanto CONAM, enquanto a minha entidade eu ia falar nem que fosse depois do 902 

governador, porque ia pegar o microfone e ia falar, mas eu não poderia fazer esse tipo de ação 903 

naquela mesa, porque eu não estava ali representando a CONAM, estava representando esse coletivo 904 

e eu não sei de que forma isso poderia repercutir depois. Eu quero aqui inclusive agradecer a Simone 905 

pela sensibilidade e pelo compromisso que ela tem com o CNAS por entender a importância da fala do 906 

CNAS que já na mesa do painel da palestra magna a Simone me chamou para compor a mesa, para 907 

dividir a mesa para fazer a fala do CNAS. Isso aí traz uma reflexão, aquilo que a Margareth acabou de 908 

colocar aqui, da necessidade da gente rever e apontar qual é a importância do CNAS estar presente 909 

nessas Conferências Estaduais, até porque quando a gente sai dos nossos estados a gente deixa 910 
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agendas, temos os nossos compromissos, estamos indo com recurso público, então tem diversos 911 

outros fatores e sem falar no constrangimento que a pessoa sofre naquele momento. Muito 912 

obrigada”. Conselheira Leila: “Mas eu vou tentar ser breve. Nesse mês de outubro eu representei o 913 

Conselho Nacional em três Conferências Estaduais: a primeira foi a Conferência Estadual do Ceará, 914 

nessa Conferência nós representamos apenas na mesa de abertura e fiquei somente nesse momento, 915 

vim embora logo em seguida por conta de outras agendas que eu tinha, mas foi uma mesa com a 916 

participação do secretário, que é um secretário novo, mas o que eu pude ver, lá estava a Secretária 917 

Valéria Gonelli e estava também a Dorinha, a Dorinha ficou o tempo inteiro, mas foi no hotel onde já 918 

aconteceu uma Descentralizada do Conselho Nacional e me pareceu, pelo pouco tempo que fiquei, 919 

bastante organizada, mas não sei falar mais em relação ao processo todo de Conferência, porque não 920 

estive por mais tempo lá, mas me pareceu, no pouco tempo que fiquei, bem organizada. Depois estive 921 

na Conferência Estadual de Santa Catarina, lá eu fiquei por um dia e meio, participei da mesa de 922 

abertura, participei também de uma fala magna e de um painel. E o que me chamou a atenção? Lá 923 

estava o Secretário Estadual de Assistência Social e o que me apareceu assim nessa Conferência? 924 

Muito esforço para fazê-la acontecer dentro dos esforços possíveis pelo estado, mas a primeira 925 

impressão que eu tive, assim, é da dificuldade do estado em fazer uma avaliação mais completa do 926 

momento que está a Assistência Social no estado. A apresentação foi mais no sentido do que estão 927 

fazendo agora nesse momento e vão realizar até o ano que vem, tanto é que a Plenária, quando 928 

reagiu, reagiu fazendo questionamento de que deveriam estar fazendo uma avaliação também do que 929 

deixou de acontecer até então. Depois estive na Conferência do Mato Grosso do Sul, aqui em Campo 930 

Grande, também lá participei da mesa de abertura, da palestra magna e de uma oficina que foi sobre 931 

vigilância socioassistencial. Muito bem organizada a Conferência, lá participou o governador e aí eu 932 

acho que também acontece isso um pouquinho que a Margareth falou, que a Conselheira Margareth 933 

falou, quando tem um governador o cerimonial é um pouco diferente, fica um pouco atropelado, 934 

começaram a me pressionar no sentido de eu falar mais rápido, de não falar, será que tem que falar, e 935 

aí eu fui bem firme no sentido de que eu estava lá como Conselho Nacional com fala. Quando eu 936 

estava falando me pediram para eu acelerar, eu disse que eu não ia acelerar e continuei falando. 937 

Simplesmente assim, mas fora isso, assim, o acolhimento da cidade e daquele estado, assim, muito 938 

forte, muito importante, muito cuidadoso, então o que a gente vê que quando tem uma figura, como 939 

o governador, a coisa fica um pouquinho diferente. Quem fez a balanço foi a Secretária Estadual, mas 940 

um balanço, assim, do que está acontecendo e tudo muito maravilhoso, assim, reconhecendo que tem 941 

limites, que nem tudo é possível e que o estado tem que fazer opções, mas sempre fica aquela fala, 942 

assim, de que está faltando, que o Governo Federal está faltando. Aí eu fiz questão, assim, de depois 943 

na minha fala e até eu cutuquei o Antônio Henriques, que representava o Fundo e tinha fala pelo 944 

Fundo, no sentido de que a gente pudesse depois no painel, que estivéssemos juntos, apontar quanto 945 

dos recursos que lá estavam aportados, que foi de R$ 23 milhões até agosto, e quantos estavam 946 

aportados pelo estado, que eram de R$ 12 milhões, até o final do ano e quando tinha sido executado e 947 

quando estaria sendo o do Fundo Nacional sem o Bolsa Família, sem o BPC nesses R$ 23 milhões? 948 

Então fica muito claro que quando mostram estas contas nas Conferência, em todas elas que eu estive 949 

mostram uma conta integrada em um bolo sem diferenciar o que é Fundo Nacional, o que é Fundo 950 
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Estadual e o que é Fundo Municipal das municipais, que eu até misturo tudo. Aí qual é o esforço que 951 

eu tenho feito na minha fala? De que quando chegar lá na discussão do financiamento que olhem 952 

separadamente e procurem ver também do Fundo Municipal ou do Fundo Estadual o que foi 953 

efetivamente executado e que consigam olhar do Fundo Nacional também o que é para além da 954 

execução dos serviços, mais aquilo que é BPC e aquilo que é Bolsa Família, porque tudo isso é recurso 955 

que aporta no município, mas o quanto não se tem essa compreensão de separar para mostrar e dar 956 

visibilidade, porque tudo isso é aporte para o estado. Então mais ou menos isso, assim, e eu acho que 957 

isso tem que ficar bem marcado. É isso”. Conselheira Maria Lúcia Marquim: “Boa tarde a todas e a 958 

todos. Tenho que ser breve porque realmente não participamos de Conferência, mas ao ver essa 959 

música, Aldenora de uma forma muito delicada trouxe, precisava comunicar aqui aos companheiros 960 

Conselheiros que a nossa Presidenta deu um show lá em Pernambuco na Conferência, também cantou 961 

e cantou o Leão do Norte e a galera liderou, tinha cerca de mil pessoas. Ah, Simone, paparazzi e todo 962 

mundo queria foto, e todo mundo os outros dias queria os bastidores, enfim, fora a brincadeira que 963 

estamos fazendo, parabéns Presidenta, ficamos muito orgulhosas da palestra magna também. E 964 

também registrar que Solange esteve conosco em um grupo e foi um diferencial grupo inclusive no 965 

último dia para apresentação das deliberações, se notava o amadurecimento do grupo pela pessoa 966 

que foi a facilitadora e nós vimos como seria bom e importante que o Conselho Nacional viabilizasse 967 

realmente pessoas, SENARC, do Ministério para estar sendo facilitadores, porque o nível é muito mais 968 

elevado e transcorre em um grau de maturidade maior. Finalizo novamente agradecendo a nossa 969 

Presidenta por ter aceito o convite em nome do Conselho Estadual de Pernambuco e pela forma como 970 

fez lá a palestra magna e a provocação de levantar a Plenária para o amor, aquela nossa terra e gerar 971 

os frutos através de uma brilhante Conferência que tivemos e esperamos deliberações que o próximo 972 

grupo de monitoramento não deu trabalho que nós, Conselheiros, estamos tendo hoje. Muito 973 

obrigada”. A Presidenta agradeceu pela acolhida, destacando o excelente clima em que a Conferência 974 

havia se desenrolado. Conselheiro Anderson: “Presidenta, nos meus informes faltou a questão das 975 

Conferências que eu participei, mas eu quero trazer uma indignação, eu ia falar isso antes, mas como 976 

a senhora falou que não era para falar de Conferência aquela hora aí eu fiquei meio assim, é a 977 

indignação da Conferência do estado de São Paulo. Eu como daquela cidade, daquele estado estou 978 

indignado e não é a toa que o meu Vice-Presidente do COMAS e a Conselheira aqui, então eu peço um 979 

pouco serenidades aos meus companheiros Conselheiros, porque isso é muito grave, o que aconteceu 980 

no estado de São Paulo e não pode acontecer isso no estado de São Paulo, principalmente com as três 981 

cidades representativas da metrópole: São Paulo, Guarulhos e Campinhas. São Paulo não está 982 

pleiteando vaga, São Paulo, está querendo discutir a Política de Assistência Social, quem pleiteia vaga 983 

é quem quer vir passear em Brasília, nós queremos discutir, de fato, o SUAS e por isso os maiores 984 

usuários estavam na capital e não é a toa que o nosso Vice-Presidente do COMAS é usuário da 985 

Assistência Social. Então eu quero trazer primeiro essa nota de repúdio com o estado de São Paulo que 986 

é o meu estado. Segundo, eu quero trazer das duas Conferências que eu participei eu saio de lá 987 

orgulhoso, contente, principalmente do Piauí, desde a acolhida, a saída, o povo não queria deixar mais 988 

eu sair, foi muito bom, isso, foi muito bom, tia, foi muito maravilhoso e não é a toa que a Presidenta, a 989 

Secretária do Conselho recebe da Vice-Presidenta, então foi magnífico a Conferência. Em todas as 990 
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instâncias o estado do Piauí está de parabéns, a Presidenta Sâmia, do CEAS, está de parabéns. Tive 991 

mais de 600 participantes, as 224 cidades participaram. Eu só fiquei preocupado, como eu estava 992 

dizendo, da participação do usuário, tinha pouco usuário, mas não foi culpa da Conferência Estadual, 993 

foi culpa do município que não mandou os usuários, isso a minha preocupação que eu queria trazer. E 994 

eu queria não a Paraíba, que a Presidenta esteve lá e que foi muito recomendado a minha presença lá, 995 

mas eu estava no Piauí, mas que também eu saí de João Pessoa muito contente da Conferência. A 996 

participação do povo paraibano, principalmente de João Pessoa, foi muito excelente, e não é a toa que 997 

a minha indicação é uma pessoa da Paraíba, da ASDEF, a Carolina que vai vir para a Nacional, porque 998 

eu acho que é dessas pessoas, desses Delegados que nós precisamos de fato na Conferência Nacional, 999 

que briga, que peita e que discute o SUAS de verdade, é nesse sentido. Só queria, para terminar 1000 

Presidenta, desculpa, é que a Simone me questionou, em dezembro também vai haver a Expo Catador, 1001 

mas eu já quero deixar com o informe, a ExpoCatador e o FestRua e nós vamos ter em São Paulo, que 1002 

é uma semana e quase vai acontecer junto com a Conferência, mas não vai, mas a ida da Presidenta 1003 

da República com a população de rua, com os catadores, mas já para a gente ir preparando também 1004 

esse encontro e eu gostaria já de deixar aqui gravado, anexado que a presença em peso do CNAS 1005 

nesse encontro, a presença do Conselho Nacional, porque é fundamental, porque é discussão de uma 1006 

política também, Presidenta, é catador, é população e rua, são outros grupos. Vai ser em dezembro, 1007 

dias 20, 21 e 22, eu sei que nós vamos estar cansados da Conferência, mas é fundamental a 1008 

importância da presença de todos. Porque vai contar também com a presença da Presidenta Dilma 1009 

Rousseff lá”. Conselheira Valéria Reis: “Boa tarde a todos e todas. Queria colocar aqui também, estive 1010 

em São Paulo na Conferência do estado e, como eu já tinha trazido, na Conferência Municipal houve 1011 

alguns atropelos, algumas situações que foram vivenciadas que nos trazem a reflexão para que a 1012 

gente possa tentar melhorar o processo, até porque houve uma situação bem complexa em São Paulo 1013 

que já está de conhecimento do CNAS e está sendo avaliada, mas na abertura nós contamos com a 1014 

Ministra Tereza Campello que apresentou uma visão meio que geral dos avanços e dos grandes 1015 

desafios que ainda temos que enfrentar, mas eu acho que São Paulo, ele vai trazer aí para nós uma 1016 

experiência, porque, a gente até conversou um pouco, é uma Conferência de avaliação, nós temos que 1017 

avaliar todo o processo, inclusive o que se deu lá. E estive na Conferência do estado do Rio Grande do 1018 

Sul, trago o abraço da equipe, em especial a Carla Capitanio que manda um forte abraço para a nossa 1019 

Presidente, e teve uma grande mobilização, o CNAS teve fala garantida por todo o período, tivemos a 1020 

fala do Secretário, bem extensa, mas que foi, assim, esclarecedora. A gente percebe que Rio Grande 1021 

do Sul também está enfrentando grandes desafios, mas esse é o processo, o crescimento, ele se faz 1022 

com a derrubada desses entraves e o avanço na Política Nacional. Obrigada”. Conselheiro Thiago: 1023 

“Boa tarde Srs. Conselheiros. Meu informe é rápido e talvez tenha se tornado um pouco velho já 1024 

depois da densa manhã que tivemos, ia comunicar até em nome da Ordem dos Advogados do Brasil a 1025 

entrada em vigência da Lei 12.868, é para detectar, há um erro na pauta, que inverteu-se os números, 1026 

isso pode ser perpetuar de alguma maneira e traz alguma coisa desagradável aí depois se for usada. 1027 

Lei 12.868, de 2013.. É que aqui foi invertido, mas só para deixar consignado para os Srs. Conselheiros, 1028 

para os senhores membros de Conselhos Municipais aqui presentes, etc., que a Lei é muito clara, ela é 1029 

de vigência imediata, ela entrou em vigor no dia 16 da semana passada. Isso não foi muito claro 1030 
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falado de manhã, então queria deixar consignado esse informe aqui. Ela já está vigente e as regras 1031 

são aquelas”. Conselheiro José Araújo: “Presidente, é só para dar um informe da nossa participação 1032 

no 3º Encontro Ibero-americano sobre Direitos Humanos das Pessoas Idosas na região e a I Oficina de 1033 

Capacitação de Conselheiro. Foi um encontro muito importante na medida em que a gente avaliou a 1034 

situação do idoso na Iberoamérica. Estiveram presente lá, além do Brasil, Argentina, Equador, Chile, El 1035 

Salvador, Espanha, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai e a 1036 

gente pôde ver que nós temos grandes avanços na área aqui no país comparativamente com os 1037 

demais países, então isso deixa a gente um pouco mais confortável, embora a gente saiba que tem 1038 

muito para andar ainda. A população idosa no país está crescendo muito, nós já estamos hoje em 1039 

torno de 24 milhões de idosos, pessoas com 60 anos ou mais, e representando aí em torno de 11% da 1040 

população brasileira e o ritmo vai aumentando e até 2040 a gente vai ser quase ¼ da população, ou 1041 

seja, se a gente não tiver políticas públicas começando agora a gente vai ter que depois ter problemas 1042 

realmente graves para resolver lá na frente. E aí eu muitas vezes tenho falado e insistido em que esse 1043 

Conselho, o CNAS, a SNAS e todo o MDS, a gente precisa começar a pensar seriamente na população 1044 

idosa desse país. Tem algumas outras informações que tem complicado um pouquinho a nossa vida, 1045 

por exemplo, quando se fala em população idoso se diz que é sete vírgula alguma coisa de idoso, mas 1046 

pegam daí 65 anos e pelo Estatuto do Idoso população idosa é de 60 anos ou mais e é 11% da 1047 

população. Existe inclusive algumas falas de algum técnico que diz que está na hora do Brasil passar 1048 

para 65 anos. Essas pessoas não compreendem o grande mal que estão fazendo, não comigo, não 1049 

com as pessoas que vivem nas cidades e que tem suas ocupações, mas com aqueles bolsões de 1050 

pobreza onde o idoso realmente não tem nada, às vezes nem o próprio BPC tem, então tem que tomar 1051 

cuidado com as informações que elas estão sempre defasadas. Hoje no Senado está sendo apreciado 1052 

uma mudança no Estatuto do Idoso para retirar direito do idoso, o idoso hoje, ele tem direito de 1053 

participar com 50% em qualquer atividade artística, cultural e de lazer e o Senado está hoje estudando 1054 

a possibilidade de reduzir para 40% e ir juntado com estudantes, índios, etc., ou seja, a gente está em 1055 

um momento em que a gente sente a dificuldade do avanço da política no país. Nós precisamos 1056 

urgentemente fazer alguma coisa para que os idosos não sejam sacrificados mais do que já são e eu 1057 

não estou falando dos idosos que tem condição de sobrevida, que tem aposentadorias razoáveis, eu 1058 

estou falando daquele pobre e daquela pobre, daquela idosa deficiente, daquela idosa moradora de 1059 

rua, como diz o nosso Conselheiro Anderson, daquele idoso que estão morando na rua, daquele idoso 1060 

bolsão de pobreza, é desse que eu estou falando. Nós temos alguma providência e o quanto antes e, 1061 

além disso, mesmo nas especificidades nós temos dificuldades porque as famílias não têm com quem 1062 

deixar os idosos, as famílias trabalham, o pai trabalha, a mãe trabalha, as crianças vão para a escola 1063 

e o idoso não tem com quem ficar. Nós temos que pensar nisso em algum momento desse CNAS. 1064 

Obrigado”. Conselheiro Fábio: “Presidenta, eu só queria informar que eu fui representar o CNAS, 1065 

porque a nossa Presidenta não pôde comparecer, não pôde cantar na Conferência do Distrito Federal, 1066 

então eu tive a honra de representar esse Conselho. Dizer que foi uma experiência muito bacana pelo 1067 

seguinte, a Presidenta Edjanes, também é uma Presidenta aqui do Conselho, do CAS/DF, ela é do 1068 

segmento de usuários, então ela começou a Conferência contando a sua história, então uma trajetória 1069 

de migrante chegada no Distrito Federal, ocupou irregularmente um loteamento, a partir dali teve 1070 
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contato com as equipes de abordagem da Assistência Social, várias entidades, passou a receber o 1071 

Bolsa Família, passou a frequentar os CRAS, passou a ter conhecimento da rede de CREAS, dos serviços 1072 

de cada um, foi participante das outras Conferências anteriores como Delegada no segmento usuários 1073 

e hoje, até semana passada, abriu a Conferência e o ato simbólico foi que ela tendo recebido Bolsa 1074 

Família, tendo entrado em contato com o PRONATEC conseguiu o emprego dela, então ela hoje está 1075 

com carteira assinada e ela como ato simbólico devolveu o cartão do Bolsa Família ao Secretário 1076 

Daniel, então foi bastante emocionante, o público que era predominantemente de usuário, apesar de 1077 

ser tarde da noite, vibrou muito com aquilo, então toda a história de emancipação que a gente projeta 1078 

nos nossos usuários ficou ali viva, representada de modo que foi bastante comovente, foi uma 1079 

abertura bastante diferenciada. Então depois da fala dela falaram tanto a Ministra apresentando aí 1080 

os avanços da área, quanto o Secretário Daniel, o Governador Agnelo também fez uma fala 1081 

mostrando os dados do DF Sem Miséria e mostrando que pela primeira vez na história do DF há uma 1082 

inversão da tendência a concentração de renda no DF, isso muito em virtude das ações do DF Sem 1083 

Miséria. Então foi uma abertura bastante bonita pela história da Presidenta e também pelas ações 1084 

que foram mostradas ali e na ocasião o Governador assinou dois Decretos: um de regulamentação dos 1085 

benefícios eventuais; e um sobre o abastecimento pelo PPA a rede da Assistência Social e de outras 1086 

políticas aqui no DF. De modo que com o avançado da hora e com a animação dos usuários tão logo 1087 

terminou a fala das autoridades, eles subiram ao palco, queriam tirar foto, queriam festejar, está 1088 

junto ali naquele momento de celebração, de reconhecer os avanços e aí a gente na própria mesa, 1089 

muitas pessoas ainda não tinham falado, então acho que não fiz a fala pelo CNAS, mas pelo contexto 1090 

é um pouco diferente das minhas colegas e dizer que foi bonito, foi muito bonito, foi um prazer mesmo 1091 

representar esse Conselho naquela Conferência que com certeza vai trazer muitos Delegados bastante 1092 

capacitados aí para a nossa Conferência Nacional em dezembro”. Conselheira Simone: “Bem, 1093 

Presidenta, Vice, Conselheiros, eu fui a duas Conferências Estaduais representando o nosso querido 1094 

Ministério e primeiro eu queria dizer o seguinte, que primeiro eu fui na Conferência do estado do 1095 

Espírito Santo, estado que muito gentilmente cede seus marcos mineiros, então lá é o lugar onde a 1096 

gente compartilha com eles, é o mar dos mineiros também, e devo dizer, Presidenta, que foi uma pena 1097 

o que aconteceu lá, foi de fato uma pena, uma bela Conferência, uma participação bastante 1098 

importante de todos os municípios daquele estado. O Secretário de Estado é membro da Comissão 1099 

Intergestores Tripartite, da CIT, o Secretário Helder, Secretário muito querido também, e acho que foi, 1100 

enfim, aconteceu e, de fato, não deveria e nem pode acontecer de jeito nenhum, então a Conselheira 1101 

Aldenora não tem que me agradecer de jeito nenhum, só faltava essa, ela não compor a mesa de 1102 

abertura e não ter fala lá. Acho que isso aconteceu infelizmente, mas não vejo aí nenhuma coisa 1103 

orquestrada para isto. E eu também fui a Conferência de Minas Gerais junto com a senhora, não é 1104 

Presidenta? A senhora foi apresentar o Conselho Nacional e eu o Ministério do Desenvolvimento Social 1105 

e Minas foi uma Conferência com 1.200 Delegados, uma Conferência grande, como é o meu estado. E 1106 

percebo Presidenta que não sei exatamente como que a senhora ou os Conselheiros aí que estão na 1107 

Comissão Organizadora da Conferência, mas penso que as Conferências Estaduais já apontam 1108 

questões muito importantes para nós, diria que uma delas tem a ver com Regimento Interno e diria 1109 

que o Regimento Interno deve ser tema do nosso debate, principalmente porque ele vai ser um debate 1110 
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também, o Regimento entra na Conferência Nacional e acho muito importante que todos nós 1111 

saibamos que ele vai entrar do mesmo jeito que entrou das outras vezes, tendo em vista o significado 1112 

que ele já vem das Conferências Estaduais. E aí eu percebo que o Regimento Interno, ele passou 1113 

também a ser um instrumento de disputa de reconhecimento, de visibilidade e acho que a gente tem 1114 

que ter clareza para escutar o que está, de fato, acontecendo no Brasil inteiro e percebo que tem dois 1115 

debates sendo travados aí nas Conferências Estaduais que o Conselho deve se ater a eles com muita 1116 

atenção. Primeiro, é um debate sobre portes de municípios, isso é importância na Política Nacional, o 1117 

Conselho já discutiu isso, que os estados que fazem muita disputa de porte, primeiro o pobre do 1118 

município tem que realizar Conferências, depois passar por Conferências Regionais por porte, na 1119 

maioria das vezes quem vai para as Conferências Regionais são os municípios de pequeno porte, então 1120 

você cria dois modelos de representação, um de representação por porte, outro de quem realiza 1121 

Conferência, você já cria uma disputa dos que moram em pequeno porte com os que moram no 1122 

grande porte. Acho que está na hora da gente rever esse negócio de porte, isso eu acho que é muito 1123 

interessante para organizar a política, mas acho que já passou da época da gente rever esse negócio 1124 

para representação política nas Conferências Municipais, Estaduais e Nacional. Outra questão que me 1125 

parece importante também é o debate dos trabalhadores, a bancada dos trabalhadores está aqui, não 1126 

dá, eu acho que ela fez essa discussão mal feita da última vez, com todo respeito, de novo uma cisão 1127 

como se houvesse uma distinção entre os trabalhadores estatais e os trabalhadores privados, como se 1128 

os trabalhadores do SUAS não fossem trabalhadores que estivessem na conjuntura do trabalho, e das 1129 

condições de trabalho, e da reprodução do trabalho, estejam ele trabalhando aonde for. Essa cisão 1130 

não ajuda o SUAS, do meu ponto de vista, não é Presidenta? Essa foi a nossa posição lá na Conferência 1131 

de Minas. Esse racha dos trabalhadores, o racha das entidades, lembrei muito da nossa Vice-1132 

Presidenta Leila, que gostaria que ela estivesse lá para ela dizer isso, o que ela tem dito aqui, que o 1133 

SUAS não pode se fazer por duas redes, que a gente tem que construir a rede socioassistencial, os 1134 

trabalhadores do SUAS, os usuários do SUAS, senão daqui a pouco tem usuários de lá, usuários de cá, 1135 

quer dizer, é um negócio. Eu acho que esse conflito vem para a Conferência, é muito importante que a 1136 

gente discuta isso, que a gente leve a sério esse debate e que a gente perceba o que está 1137 

acontecendo, porque se vem acirrado, acirra aqui também, isso é por um lado. Por outro lado todo 1138 

mundo também tem percebido isso, o avanço do debate da Assistência Social no Brasil é uma coisa 1139 

inegável, não dá mais para a gente dizer que nós estamos fazendo as mesmas Conferências, não 1140 

estamos, é um outro nível de debate, cada dia a Assistência Social ganha contornos mais claros, mais 1141 

complexos, por exemplo, em Minas e no Espírito Santo, queridos Conselheiros, o debate da 1142 

regionalização está pegando fogo. Eu imagino que não vai acontecer depois que esse Conselho decidir, 1143 

então, sobre a Resolução de amanhã, aí então é que as coisas vão, de fato, ter mais debate e vai 1144 

ficando mais claro. Acho que os municípios, aí o CONGEMAS tem um papel fundamental, tem sido 1145 

muito importante a presença dos gestores municipais nas Conferências não só fazendo discurso de 1146 

bandeira, mas exigindo mesmo qual é a responsabilidade dos entes. Acho que o debate da gestão 1147 

compartilhada e do financiamento, ele vem muito forte. Essa Conferência vai ser muito importante 1148 

para o SUAS e eu senti isso nos dois estados que eu participei e, Presidenta, acho que vocês, assim, 1149 

quem está na Comissão Organizadora devem pensar o nosso Pleno de novembro muito dedicado a 1150 
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Conferência para a gente se preparar, ter tempo para discutir o Regimento, de preferência um dia 1151 

inteiro, Regimento é um negócio complexo, não dá para lê-lo sem ler, sem entender, enfim. Desculpa 1152 

aí a demora, Presidenta, mas acho que o Conselho tem que se dedicar aí para a gente fazer uma bela 1153 

e boa Conferência, sendo que a nossa Conferência Nacional, Presidenta, ela também os avanços já 1154 

tiveram reflexos, se nós vamos ter o avanço de fazer uma Conferência bancada pelo Governo Federal 1155 

para dois mil Delegados, dessa vez a gente vai bancar para toda a bancada de Delegados, isso é muito 1156 

importante, isso é um avanço que acho que é uma marca que a senhora e a nossa Vice-Presidente vão 1157 

deixar na história do SUAS e isso já tem reflexo, Minas fez a mesma coisa, Espírito Santo também, 1158 

então isso também é muito bacana. Se reconhece uma delegação, isso também dá para a delegação 1159 

um valor muito importante. Então eu acho que nós vamos fazer, de fato, uma bela Conferência, viu 1160 

Conselheira Aldenora, a senhora é uma Conselheira, belíssima Conselheira, viu Presidente, fez uma 1161 

bela belíssima no Espírito Santo, eu que fiquei muito orgulhosa de ter a honra de compor a mesa com 1162 

a Conselheira Aldenora. Muito obrigada”. Conselheira Dóris: “Eu estive na Conferência, isso na quarta, 1163 

quinta e sexta-feira da semana passada, de Roraima, estive eu e uma companheira do MDS, Maria 1164 

Helena, foi um prazer também estar com ela nessa Conferência. Até foi bastante interessante, porque 1165 

o nosso voo atrasou bastante e é bastante longe, um voo muito demorado, nós chegamos 15h30 no 1166 

aeroporto e começava às 16h a Conferência, então foi muito rápido, chegamos correndo e eu fiz a 1167 

Conferência magna, foi bastante interessante, fomos bem acolhidas. Foi uma Conferência, ela não era 1168 

muito grande porque o estado não muito populoso, mas foi muito gratificante para mim, foi muito 1169 

bem organizada. Nos chamou atenção como a equipe técnica era preparada, nos chamou que é uma 1170 

equipe de carreira do estado e do município, então o pessoal muito participativo, bastante movimento 1171 

social, algumas pessoas ligadas a Faquinote, ligada a CONAM, ligada a UBM, bastante interessante e 1172 

todo mundo muito ativo, muito presente. Eu tive a oportunidade de andar um pouquinho pelo estado, 1173 

de ver como as pessoas se movimentavam, isso foi a parte mais gratificante para mim, eu andei 500 1174 

quilômetros no estado em uma manhã, eu fui e voltei até a fronteira com a Venezuela, vi como eles se 1175 

locomovem, como é difícil a vida deles, isso foi, assim, qualquer hora eu conto com mais detalhes essa 1176 

experiência, mas foi, assim, perceber esse Brasil como ele se movimenta, como a noção de tempo, de 1177 

espaço, de locomoção é muito distinta da nossa, me causou um impacto muito grande, foi muito 1178 

interessante. Eu acompanhei toda a eleição dos Delegados e Delegadas, ajudei bastante, auxiliei 1179 

bastante, percebi que elas iam se perder um pouco nisso, auxiliei muito nesse sentido, foi bem 1180 

interessante, conseguimos tirar todos os Delegados e Delegadas, foi bastante democrático o processo 1181 

também, auxiliei também em outras tarefas, porque eles têm algumas precariedades, o próprio 1182 

estado, a população indígena bastante grande. Fomos fazer visita a algumas tanto na questão dos 1183 

deficientes, como dos idosos, dois equipamentos maravilhosos, fantásticos, nos deixaram surpresa, 1184 

boquiaberta com a forma como eles estão atuando na capital. Então, assim, foi fantástico, a 1185 

experiência foi bastante gratificante, foi muito interessante”. Conselheiro Edivaldo: “Boa tarde 1186 

Presidenta, boa tarde demais Conselheiros, convidados e servidores. Eu vou relatar de maneira bem 1187 

breve, estive na Conferência de Rondônia, por coincidência com o período da reunião do CNAS mês 1188 

passado, portanto eu não tive a oportunidade e o prazer de estar com os senhores aqui na semana 1189 

passada, no mês passado, e uma Conferência muito boa, também muito bem organizada, tudo 1190 
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caminhou tranquilamente, o pessoal de lá está de parabéns. E também estaria na Conferência 1191 

Estadual do Rio Grande do Norte semana passada, mas como foi adiada acabei tendo a felicidade de 1192 

participar pela primeira vez de uma Conferência Estadual do meu estado, porque todas os anos 1193 

coincidia de eu estar fora ou participando de Conferência em representação do CNAS ou por outros 1194 

compromissos. Uma Conferência também, sou suspeito de dizer, afinal de contas é do meu estado, 1195 

mas a Conselheira Leila relatou que foi uma Conferência muito bem organizada, a Conselheira perdeu 1196 

porque não ficou no segundo dia, teve uma deliciosa feijoada lá, e ouvimos informações, assim, que 1197 

não sabemos, ainda estamos na expectativa de que se efetive em verdade, porque a gente sabe que 1198 

muitas das promessas às vezes não são cumpridas, mas o governador garantiu que Mato Grosso do 1199 

Sul será provavelmente o primeiro estado a ter um Plano de Cargos, Carreira e Salário do servidores, 1200 

que essa é uma pauta dos trabalhadores da Assistência Social de lá, que inclusive eu fiz parte da 1201 

Comissão que elaborou o PCCS, mas ele não saiu das gavetas até agora e nossa esperança é que 1202 

saísse antes da Conferência e não saiu, mas o governador garantiu que no ano que vem sai. E o nosso 1203 

estado, não é novidade se eu disser para os senhores, que, de fato, é um estado que procura tratar 1204 

com bastante seriedade a Assistência Social, a prova disso foi nos primeiros estados a estabelecer a 1205 

prática do repasse fundo a fundo, isso em toda a sua dinâmica, e isso também foi informado na 1206 

Conferência. Foi informado lá uma questão que eu não sabia, que 55% dos recursos repassados pelo 1207 

cofinanciamento, aliás, o valor do cofinanciamento praticado pelo estado do Mato Grosso do Sul, 1208 

pactuado pela CIB, é 55% do valor repassado pela União, que segundo eles é um valor bastante 1209 

diferenciado em relação a maioria dos estados, enfim, houveram, algumas informações interessantes, 1210 

mas no geral a Conferência foi tranquila. Eu só tive a oportunidade, vocês sabem que nessas 1211 

Conferências a gente presencia um monte de coisa, mas pela primeira vez eu vi uma coisa atípica, 1212 

uma eleição dos Conselheiros da sociedade civil, um Conselheiro disse que não concordava com a 1213 

votação e aquilo virou, a coordenação da mesa disse que não havia nada em contraditório ao 1214 

Regimento Interno, que disse que a escolha era entre os pares, e aí a Plenária não referendou e a 1215 

Plenária não referendando, aí, sim, virou um caso omisso e aí foi para a decisão da Plenária, a 1216 

Delegada se indignou, se retirou da Plenária e acabou ficando só os dois, que eram em três, mas, 1217 

enfim, é só para trazer essa informação que para mim foi atípica, não tinha vivenciando isso ainda. 1218 

Era isso, obrigado”. Conselheiro José Crus: “Bom, Presidente, eu tive a honra de representar esta casa 1219 

e o Ministério do Desenvolvimento Social na IX Conferência Estadual de Assistência Social do estado 1220 

do Tocantins, estive acompanhado pela Secretaria-Executiva na pessoa da Celda, que acompanhou 1221 

todo o processo de Conferência, é uma Conferência importante para aquele estado, por ser o estado 1222 

caçula do nosso país. A abertura deste encontro a Presidente do Conselho Estadual fez um relato 1223 

bastante importante do processo de participação daquele estado apontando para a gente a baixa 1224 

participação no processo de Conferência, além da baixa participação das pessoas nas Conferências 1225 

Municipais, a baixa realização de Conferências Municipais. Dos 139 municípios daquele estado este 1226 

ano ela disse com muita comemoração naquela abertura que pela primeira vez 135 municípios 1227 

realizaram as suas Conferências Municipais, então segundo a Presidente daquele estado esse foi um 1228 

salto importante, tendo em vista que no processo de Conferência era em torno de 500 pessoas que 1229 

participavam de todo o processo da Conferência naquele estado e neste ano, de 2013, alcançamos lá 1230 
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cerca de 17 mil participantes no processo de Conferência daquele estado, então isso é uma questão 1231 

importante que vale a pena esse registro e que foi bastante aplaudido naquela Conferência. Eu 1232 

representei este Conselho fazendo a Conferência Magna e também participando de dois eixos 1233 

temáticos: a gestão do trabalho no SUAS e a gestão financeira; então foram dois eixos e a Conferência 1234 

Magna sob a nossa responsabilidade. Então eu queria fazer esse registro, foi uma Conferência que 1235 

contou com cerca de 500 pessoas, então foi uma Conferência grande, bonita, participativa, com a 1236 

participação importante de gestores, trabalhadores, usuários, prefeitos de municípios que estavam 1237 

presente na Conferência Magna, na abertura, enfim, então foi uma Conferência importante para o 1238 

estado de Tocantins. Queria fazer esse registro e parabenizar aquele estado pela realização de uma 1239 

Conferência que sem dúvida aponta aí grandes desafios para a gente, de fato, efetivar o Sistema 1240 

Único de Assistência Social naquele estado e no nosso país”. Conselheira Margarida: “Eu quero fazer o 1241 

registro, eu não participei de nenhuma Conferência Estadual, mas o Conselho me delegou para 1242 

representá-lo na III Conferência Global do Trabalho Infantil, que foi realizada aqui em Brasília, a 1243 

Marisa falou aí por alto, e eu não vi o relato nos informes da Secretaria-Executiva, então eu quero 1244 

aqui dizer que estivemos presentes, que a Conferência contou com mais de 150 países, um público de 1245 

mais de duas mil pessoas e, assim, contamos na abertura com a presença da Presidenta Dilma 1246 

Rousseff. Todos os países destacavam o Brasil como referência internacional para a erradicação do 1247 

trabalho infantil como o país que conseguiu uma redução muito grande, mais de 65% desde 1995, e 1248 

um país que tem uma série de políticas que os demais possuem e que tem estatísticas que revelam 1249 

que existe esse problema e que esse problema deve ser enfrentado. O encerramento contou com a 1250 

presença do Presidente Lula que fez um discurso muito forte, com muita energia, assim, está 1251 

completamente recuperado com a voz como antes, e, assim, foi muito engraçado que a plateia era de 1252 

outros países e, assim, a força dele junto a esses países muito grande, teve até um momento lá que 1253 

alguém começou a gritar: “Olé, olé, olá.” E era uma moça da Costa Rica, eu falei: não, não faz isso 1254 

não, que a gente aqui tem uma candidata, é uma outra candidata e ela estava querendo puxar, então, 1255 

assim, foi muito interessante. E o país que vai sediar a próxima Conferência vai ser a Argentina, foi 1256 

escolhida a Argentina e todos os países com o compromisso de até 2016 erradicar as piores formas do 1257 

trabalho infantil, então foi isso. Grande parte dos países presentes eram africanos, o governo, MDS, 1258 

no caso, assumiu o transporte, hospedagem de cerca de 40 delegações, custeou essas delegações. 1259 

Então, assim, foi muito importante participar dessa Conferência e agradecer o Conselho por ter me 1260 

delegado a responsabilidade de participar. A Conferência, ela não teve o caráter, era meramente 1261 

consultiva, não tinha caráter de deliberação nenhuma e saiu uma carta, acho que era interessante, 1262 

não é Luziele, depois buscar essa carta, tem um site, e distribuir para os Conselheiros a carta de 1263 

Brasília que fica como se fosse aí os anais da Conferência. Foi construída aí com ajuda do Itamaraty, 1264 

tudo coordenado pelo Itamaraty, tinham vários chefes de estados também presentes na Conferência. 1265 

A outra complementação que eu queria fazer com relação aos 10 anos do Bolsa é que, acho que a 1266 

Solange não falou, está tendo uma exposição, ela falou do encerramento, mas está tendo uma 1267 

exposição, quem tiver tempo aí, no Museu da República, chama Os Filhos Deste Solo, é um olhar sobre 1268 

o povo brasileiro, então é uma exposição muito interessante, que ela tem fotografias, ela tem 1269 

documentos, vídeos, depoimentos. Você pode interagir com ela e no dia 30, que vai ser o 1270 
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encerramento com a presença a Presidenta, terá presente personagens que fazem parte dessa 1271 

história, são acho que cinco mulheres com depoimentos lindíssimos, todas elas usuárias da Assistência 1272 

Social, beneficiárias do Bolsa Família, então acho que vale a pena a gente visitar e conhecer essa 1273 

exposição”. Conselheiro Ademar: “Boa tarde a todos. Eu estive em Curitiba, foi um bate volta, porque 1274 

se tratava de uma representação do Conselho e nas dificuldades eu tinha apenas um dia para ir e 1275 

voltar. Eu tenho que agradecer aqui as conversas que me ajudaram com a Dóris e depois lá no dia com 1276 

o Araújo que continuou acompanhado a Conferência. Eu tenho que contar um causo, como todo 1277 

mundo está contando causos aqui, nós chegamos lá, enquanto o Araújo procedia a inscrição, eu corri 1278 

porque estava no momento já de ser chamada a mesa e fui lá só para isso, aí uma figura muito 1279 

simpática veio se aproximando, me pareceu que me conhecia, eu perguntei: a gente já se conhece? Ela 1280 

falou: “Não, eu sou esposa do Beto.” Perguntei: o Beto que eu conheço não é bem essa esposa. Na 1281 

hora de chamar para a mesa era a Secretária de Assistência Social que estava presidindo a 1282 

Conferência em nome do Governador Beto Richa. Bom, essa coisa das preocupações da gente 1283 

conhecer ou não conhecer as pessoas e mais uma vez, como em todos os lugares que alguns de nós 1284 

estamos indo, a gente conversando com a Primeira Dama sem saber que é a Primeira Dama. É esposa 1285 

do Beto. Quem conhece, têm três Betos, eu conheço um deles que nenhum deles é o Governador do 1286 

Paraná. Agora eu estou querendo dizer que do que foi possível em uma assembleia muito bonita e 1287 

muito ampla, eu acho que tinha mais de mil pessoas, me parecia, naquele recinto, a emoção primeira 1288 

foi a apresentação artística de um grupo da APAE de deficientes em um balé, que emocionou as 1289 

lágrimas, uma parte foi razoável, de quem estava lá. Esse foi o olhar do mais emotivo. E devo dizer 1290 

que uma mesa composta, que eu acho que quase 15 representações bem heterogêneas de uma 1291 

parcela razoável de secretários, gestores de órgãos de governo e os nossos três segmentos me 1292 

permitiu fazer uma fala com um tempo limitado, é claro, em cima de algumas das coisas que estavam 1293 

aflorando lá e que normalmente já tinham aparecido em outras Conferências também, que é a 1294 

questão do nosso desafio do cofinanciamento, dentro da questão do financiamento a questão do 1295 

fundo único, com relação a gestão do trabalho o que era importante e tem se repetido era afirmar o 1296 

desafio da precarização do trabalho, isso o nosso representante do Fórum dos Trabalhadores tinha 1297 

falado, isso levava a plateia aplausos, que me pareceu que era algo que estava bem nítido na 1298 

consciência dos nossos Delegados que ali estavam presentes. Nesse sentido a nossa Secretária Denise 1299 

Colin fez a fala final, didática, muito clara e muito afirmando a importância dessa Conferência, os 1300 

avanços e desafios que estão presentes nela. Eu creio que o Araújo tiver outras informações a partir 1301 

daí, do que foi, mas me pareceu que se acompanhou o que se diz. É claro que isso trouxe uma 1302 

dificuldade, eu voltei imediatamente para a Assembleia Nacional da Cáritas que não me permitiu ir a 1303 

Conferência do Distrito Federal, aqui em casa, era impossível. Ainda que a gente tivesse uma base dos 1304 

trabalhadores que estavam lá na Conferência. Obrigado”. Conselheiro José Araújo: “Não, eu pedi a 1305 

palavra porque eu esqueci de fazer um informe aqui, que no dia 17, 18 e 19 de novembro nós teremos 1306 

em Curitiba o V Encontro Nacional de Fóruns Estaduais dos Direitos da Pessoa Idosa. É um encontro 1307 

onde a gente procura fortalecer os direitos da pessoa idosa e discutir o avanço, o retrocesso e 1308 

principalmente discutir a questão da violência contra a pessoa idosa. Então neste dia a gente está aí 1309 

ainda com inscrições abertas, ela está no site www.forumnacional.net.br, quem tiver interesse pode se 1310 

http://www.forumnacional.net.br/
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inscrever por lá, mas no limite são os Fóruns Estaduais que estarão com seus Delegados lá para essa 1311 

discussão bem completa. E dizer também que a gente realmente esteve junto com o Ademar na 1312 

Conferência do estado e depois permanecemos nos dois dias seguintes acompanhando. Foi uma 1313 

Conferência realmente produtiva, a gente vê que está havendo avanço no estado em função de muitos 1314 

municípios que também avançaram, a Política de Assistência Social no estado do Paraná está dando 1315 

uma dada, talvez não com a velocidade que a gente gostaria, mas ela tem avançado. Inclusive foi 1316 

criado lá o Família Paranaense, que é um complemento do Bolsa Família, e outras providências que 1317 

estão sendo tomadas. Queria também só dizer, não sei se ainda continuamos na luta, mas o município 1318 

de Curitiba foi um dos finalistas do Rosani Cunha, não sei se estamos entre os nove ou estamos entre 1319 

os 12, que o pessoal esteve lá fazendo uma pesquisa, nós acompanhamos e Curitiba realmente tem 1320 

um programa muito interessante que eu acho que vai, inclusive, servir para o resto do país depois com 1321 

relação à prevenção das condicionalidades do Bolsa”. Presidenta Luziele: “Eu participei de quatro 1322 

Conferências Estaduais, todas nas média de mil, 1.200 pessoas, duas Conferências que inspiram muita 1323 

preocupação, que foi a Conferência do estado de São Paulo e a Conferência do estado de Minas 1324 

Gerais, pelas situações que já foram narradas e também pelas situações vividas, que eu vivenciei ali, e 1325 

a Conferência da Paraíba, do estado da Paraíba, e a Conferência do estado de Pernambuco. Acho que 1326 

todas as Conferências, elas têm que trazer a esse Conselho variáveis para que a gente possa melhorar 1327 

esse processo conferencial, mas, de fato, as dificuldades das grandes Conferências do estado de São 1328 

Paulo e do estado de Minas foram bastantes sérias e serão observadas pela Comissão Organizadora 1329 

com toda a tranquilidade. Entretanto o Conselho Nacional foi absolutamente bem recebido, tanto pelo 1330 

Conselho Estadual desses estados, assim como pela Plenária dessas Conferências, acho que isso tem 1331 

que ser bastante registrado. A satisfação das pessoas de encontrar, de nos ver ali, isso é muito 1332 

interessante e também sentindo uma empatia no que se refere à metodologia das Conferências, ou 1333 

seja, não foi fácil olhar-se, ao contrário, foi muito difícil, foi a primeira vez, foi a primeira experiência. 1334 

Então a gente tentou preservar toda a autonomia, não interferir nos processos, salvo em Minas que a 1335 

gente precisou fazer uma conversa junto ao Conselho Estadual, porque nós tínhamos mandado um 1336 

ofício da Comissão Organizadora relacionada a questão dos trabalhadores, entretanto são todas 1337 

reveses de um cotidiano que precisa amadurecer e que esse Conselho vai precisar de debruçar após a 1338 

Conferência Nacional”. A Presidenta indicou a demanda para um informe do Vice-Presidente do 1339 

Conselho Municipal de São Paulo, Conselheiro Francis Lisboa, com o Pleno concordando com essa 1340 

preleção: “Muito boa tarde aos Srs. Conselheiros, Presidenta Luziele. Obrigada aí pela oportunidade, 1341 

então, de abrir a palavra. Como a Presidenta informou, eu sou Vice-Presidente do Conselho, 1342 

represento no Conselho o segmento dos usuários e apesar do adiantado da hora, eu sei da paciência 1343 

que os Conselheiros já estão aqui a tarde inteira, assim como eu também, acompanhando esses 1344 

informes, mas eu peço um pouco mais de paciência para a gente passar um pouco, aproveitando essa 1345 

pauta das Conferências, do que aconteceu na Conferência Estadual e como a gente nunca representa 1346 

a gente mesmo eu estou vindo hoje trazer de São Paulo, Campinas e de Guarulhos uma manifestação 1347 

em relação ao acontecido na Conferência Estadual e eles ficarão muito decepcionados se mesmo, 1348 

apesar do adiantado da hora, eu não falasse aqui com os Conselheiros, se desse ciência a isso. E para 1349 

não estender eu estou pedindo que a Conselheira Marina, que também é representante do governo no 1350 
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Conselho Municipal de São Paulo, entregue em mãos aí aos Conselheiros, não sei se a gente vai ter 1351 

para todos, uma série de documentos que a manifestação do Conselho Municipal de Assistência em 1352 

relação aos fatos da Conferência e a Carta Aberta de Atibaia que traz, na verdade, detalhamento o 1353 

relato das questões que aconteceram na Conferência e que aqui nesse momento eu não vou me 1354 

estender. Infelizmente foi uma Conferência muito difícil em que a gente teve um clima de 1355 

tensionamento tão grande entre as cidades do interior e as metrópoles, aí eu cito São Paulo, 1356 

Campinhas e Guarulhos, a ponto de ser impossível que a gente continuasse a Conferência Estadual, 1357 

sendo realizada no mesmo espaço da Conferência. Tudo isso se deve desde o início a uma série de 1358 

tensionamentos quando as metrópoles iam se colocar, iam falar na Conferência para qualquer coisa, 1359 

um destaque, um esclarecimento, era vaiado e era hostilizado e acabou culminando na divisão das 1360 

vagas onde as metrópoles acabaram tendo uma redução de vagas para a Conferência Nacional muito 1361 

significativa, a ponto da cidade de Campinas e Guarulhos ficarem apenas com quatro vagas para 1362 

dividir entre o poder público, Sociedade Civil e tendo que tirar um dos segmentos. Só para vocês terem 1363 

uma ideia dessa disparidade o Conselho Estadual teve 12 vagas, então ele sozinho levava mais 1364 

Delegados que duas cidades com mais de um milhão de habitantes. Superada essa questão da vaga, o 1365 

momento de tensão, que foi ali, infelizmente o clima foi tão ruim e o Conselho Estadual, a mesa 1366 

diretora do Conselho Estadual no momento não fez a intervenção no sentido de mediar a situação e o 1367 

tensionamento foi tanto que não se tinha mais clima para se continuar a Conferência no mesmo 1368 

espaço, então as metrópoles continuaram na Conferência Estadual, debateram os eixos, conforme 1369 

regulamentada aí pelo CNAS, fizeram os debates e esse trabalho é que a gente está passando aí o 1370 

material para os Conselheiros para mostrar qual foi e eu venho trazer esse recado das metrópoles que 1371 

a gente não vem solicitar ao CNAS qualquer tipo de intervenção na questão estadual, mas vem pedir, 1372 

sim, um posicionamento a luz das questões que a gente vem colocando na Conferência Estadual que 1373 

são muito graves. A gente teve convidados recebendo o credenciamento como eleitores, como 1374 

Delegados e votando na Conferência, tudo isso registrado, então são uma série de questões que neste 1375 

momento eu não vou detalhar, até porque a gente está com o tempo já muito corrido, mas solicitar 1376 

que o nosso trabalho, Presidente, seja reconhecido e de alguma forma a gente consiga apresentar isso 1377 

na Conferência Nacional. Eu sei que em uma conversa anterior isso vai ser fruto acho que em uma 1378 

Comissão pertinente no Conselho Nacional, mas eu não poderia sair daqui hoje sem passar esse 1379 

recado aos Conselheiros Nacionais, que as três metrópoles têm muita expectativa que a gente não 1380 

venha mais em uma Conferência, em um processo de Conferência, ou em um próximo processo de 1381 

Conferência a ter tensão em qualquer lugar do Brasil por questões de vagas, que isso seja fruto de 1382 

debate no Regimento, mas que a gente vá realmente para fazer política pública, discussão da política 1383 

pública e a construção do SUAS no país. Obrigado aí pela oportunidade Presidenta”. A Presidenta 1384 

informou que levaria essa situação para a Comissão Organizadora, tendo  um encaminhamento e 1385 

depois passariam para o Pleno. Indagou aos Conselheiros se haviam recebido uma enquete da área de 1386 

comunicação para elaboração dos seus currículos, discorrendo sobre sua importância para a página 1387 

sobre a Conferência Nacional. Item Relato da Comissão de Normas de Assistência Social, pela 1388 

Conselheira Marisa: “Memória da Reunião da Comissão de Normas da Assistência Social. Reunião 1389 

Ordinária 007/2013; data: 22/20/2013; local: CNAS; horário: de 13h às 17h30. Conselheiros presentes: 1390 
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Marisa Rodrigues da Silva, Coordenadora; Cláudia Faquinote, Leila Pizzato, Thiago Cabral, Volmir 1391 

Raimondi. Secretária-Executiva do CNAS: Christianne Camargo, Dialuana, Douglas Amaro, Ezidênio 1392 

Pereira, Rosângela da Silva Almeida. Ouvintes: Maria Silva da FEBRAEDA; Maria S. Bezerra - CIEE/Rio 1393 

de Janeiro; Marina Z. Ganzarolli - PMSP/COMAS-SP; Moisés do Santo Jr. - CIEE/São Paulo; Rosiane 1394 

Soncini - ESPRÒ; Tatiana S. - CIEE/RJ. 1. Apreciação das Minutas de Resolução acerca da vacância dos 1395 

Conselheiros da Sociedade Civil. Na reunião da Comissão de Normas no mês de agosto houve 1396 

discussão acerca da vacância dos representantes da sociedade civil no CNAS e foi apresentada à 1397 

Plenária uma Minuta de Resolução com inclusão de § no Artigo 49 do Regimento Interno (Resolução 1398 

CNAS nº 06/2011). Todavia, durante a Plenária, ficou decidido que a análise da Minuta que altera o 1399 

Regimento Interno do CNAS seria realizada nesta reunião de setembro, em conjunto com a proposta 1400 

de outra Minuta de Resolução específica acerca da vacância dos Conselheiros da Sociedade Civil, 1401 

elaborada pela Secretaria-Executiva, para apreciação na Comissão. Tendo em vista que não houve a 1402 

reunião da Comissão de Normas em setembro o assunto foi repassado para discussão neste mês.” 1403 

Portanto o mês de outubro. “A Coordenadora da Comissão de Normas da Assistência Social, Sra. 1404 

Marisa Rodrigues, iniciou os trabalhos da Comissão fazendo a leitura das Minutas de Resolução que 1405 

foram apreciadas pela Comissão. As minutas encontram-se em anexo.” Justificou a ausência da n 1406 

Subcoordenadora da Comissão, a Conselheira Simone, que estava presente nesse CNAS, participando 1407 

de outra reunião, da Comissão de Política. “Encaminhamento: 1.1 A Comissão de Normas da 1408 

Assistência Social sugere à Plenária a aprovação das duas Minutas de Resolução em anexo. 2. Plano 1409 

de Ação da Comissão de Normas. A Comissão de Normas revisitou o Plano de Ação e atualizou as 1410 

datas das ações planejadas. Encaminhamento: - 2.1 Fazer um balanço das ações realizadas pela 1411 

Comissão de Normas no ano de 2013, das que estão em andamento e das priorizadas para o exercício 1412 

do ano de 2014. 3. Discussão da Revisão da Resolução CNAS nº 16/2010. Houve a conclusão da 1413 

revisão da Resolução CNAS nº 16/2010, que define os parâmetros nacionais para a inscrição das 1414 

entidades e organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e 1415 

benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos Municípios e do Distrito Federal, 1416 

considerando as propostas de alterações encaminhadas pelos Conselheiros da Comissão de Normas de 1417 

Assistência Social e consolidado pela Secretaria-Executiva, exceto os Artigos 11 e 17 nos quais os 1418 

Conselheiros da Comissão aguardam o posicionamento do governo para finalização dos trabalhos. 1419 

Encaminhamentos: 3.1. O Artigo 11, o Artigo 17 e os anexos deverão ter sua análise concluída na 1420 

próxima reunião da Comissão de Normas da Assistência Social, após a apresentação pelo governo do 1421 

seu posicionamento. 3.2. A Secretaria-Executiva deverá revisar os anexos da Resolução para análise 1422 

da Comissão, considerando as normatizações do CNAS posterior à Resolução CNAS nº 16/2010. 4. 1423 

Pauta da reunião da comissão de novembro. 1. Apresentação pelo Departamento da Rede 1424 

Socioassistencial Privada do SUAS, DRSP/MDS, das informações trimestrais sobre o processo de 1425 

certificação de entidades de Assistência Social, conforme disposto no Artigo 12 da Resolução CNAS nº 1426 

18/2011. 2. Convite ao Departamento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS,DRSP/MDS, para 1427 

discussão acerca das alterações trazidas pela Lei 12.868/13, bem como a sua regulamentação e o seu 1428 

impacto no que compete à Assistência Social. Os conselheiros da Comissão de Normas receberão por 1429 

e-mail a Lei 12.868/13. 3. Finalização da revisão da Resolução CNAS nº 16/2010. Marisa Rodrigues da 1430 
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Silva, Coordenadora da Comissão de Normas.” A seguir, procedeu à leitura das duas Resoluções 1431 

encaminhada ao Pleno para aprovação: “Resolução. Dispõe sobre o processo eleitoral da 1432 

representação da sociedade civil no caso de vacância no Conselho Nacional de Assistência Social. O 1433 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNAS, em Reunião Ordinária realizada em outubro de 1434 

2013, no uso da competência conferida pelo Inciso XIV, Artigo 18 da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro 1435 

de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, RESOLVE: Artigo 1º. No processo eleitoral da 1436 

representação da sociedade civil no Conselho Nacional de Assistência Social, realizado em Assembleia 1437 

especialmente convocada para este fim, por meio de edital publicado no Diário Oficial da União 1438 

(DOU), sob a fiscalização do Ministério Público Federal, serão eleitos para compor uma lista de 1439 

reserva, a fim de suprir eventuais vacâncias: I - 3 (três) representantes das entidades e organizações 1440 

de assistência social; II - 3 (três) representantes dos usuários ou de organizações de usuários; III - 3 1441 

(três) representantes das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS. Art. 2º. Em caso de 1442 

vacância será convocado para ocupar a vaga o candidato sequencialmente mais votado no processo 1443 

eleitoral no seu segmento e no caso de empate de votos prevalecerá o candidato com mais idade. 1444 

Parágrafo único. O candidato que assumir a vaga completará o tempo remanescente do mandato do 1445 

conselheiro que foi substituído. Artigo 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 1446 

Luziele Maria de Souza Tapajós - Presidenta do Conselho Nacional de Assistência Social.” A seguir, 1447 

procedeu à leitura da Resolução sobre o Regimento, e que precisaria de votação qualificada: 1448 

“RESOLUÇÃO. Dá nova redação ao § 3º, renumera os § 3º e 4º e inclui o § 6º no Artigo 4º da 1449 

Resolução nº 6, de 09 de fevereiro de 2011, do Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, que 1450 

aprova o Regimento Interno do CNAS. O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNAS, em 1451 

Reunião Ordinária realizada no dia de outubro de 2013, no uso da competência conferida pelo Inciso 1452 

XIV, Artigo 18 da Lei nº 5 8.742, de 07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social – 1453 

LOAS, RESOLVE: Artigo 1º. Dar nova redação ao § 3º, renumerar os § 3º e 4º e incluir o § 6º no Artigo 1454 

4º da Resolução nº 6, de 9 de fevereiro de 2011, do Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, que 1455 

aprova o Regimento Interno do CNAS, publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União de 25 de 1456 

fevereiro de 2011, página 80, que passam a vigorar com a seguinte redação: Artigo 4º, § 3º - O critério 1457 

de representação disposto no § 2º aplica-se apenas às deliberações em Plenária, não sendo aplicável 1458 

nos casos de vacância, que deverá observar o disposto no § 6°. - § 4º - Os representantes 1459 

governamentais titulares e suplentes serão indicados pelos Ministros de Estado, conforme dispuser 1460 

ato do Poder Executivo Federal, assim como a definição de correspondência da titularidade e da 1461 

suplência, com exceção dos representantes dos Estados e Municípios. § 5º - Os representantes 1462 

governamentais titulares e suplentes dos Estados serão escolhidos no Fórum Nacional dos Secretários 1463 

da Assistência Social, FONSEAS, e dos Municípios no Colegiado Nacional de Gestores Municipais da 1464 

Assistência Social, CONGEMAS. § 6º - Em caso de vacância do Conselheiro da sociedade civil será 1465 

convocado para ocupar a vaga o Conselheiro sequencialmente mais votado no processo eleitoral, 1466 

dentro da mesma categoria de representação. No caso de empate de votos, prevalecerá o candidato 1467 

com mais idade. Artigo 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Luziele Maria de 1468 

Souza Tapajós - Presidenta do Conselho Nacional de Assistência Social.” O Conselheiro José Crus 1469 

indicou o § 4º sugerindo fosse incluido “pelo” ou “pela”, com (a), Ministro ou Ministra, por ser um só. 1470 
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A Conselheira Aldenora citou o § 6º onde dizia dentro, era com relação à vacância da Sociedade Civil, 1471 

sugerindo que ao invés de “mesma categoria”, fosse colocado “do mesmo segmento”, sendo acatada 1472 

essa proposição. A Presidenta informou que a Professora Eleonora havia se referido à questão 1473 

bastante discutida pelo CNAS sobre o acórdão do TCU e do qual discordavam, trazendo alguns 1474 

esclarecimentos. A seguir, após alguns esclarecimentos sobre a votação da Resolução sobre 1475 

alterações do Regimento Interno, que requeria votação qualificada, a Secretária-Executiva Substituta 1476 

procedeu à votação: Conselheira Titular Simone Albuquerque: “Com o parecer a favor”. Conselheira 1477 

Titular Léa Braga: “Meu voto é de concordância”. Conselheiro na Titularidade Fábio Bruni: “Pela 1478 

aprovação”. Conselheiro Titular Volmir: “Pela aprovação”. Conselheira Titular Fátima Aparecida 1479 

Rampin: “Pela aprovação”. Conselheira Titular Jane Clemente: “Pela aprovação”. Conselheira Titular 1480 

Márcia Rocha: “Pela aprovação”. Conselheira Titular Marisa Rodrigues: “Pela aprovação”. Conselheiro 1481 

Titular José Crus: “Pela aprovação”. Conselheira Titular Aldenora: “Pela aprovação”. Conselheira 1482 

Titular Margareth Dallaruvera: “Pela aprovação”. Conselheira Titular Maria Aparecida do Amaral 1483 

Godói Faria: “Pela aprovação”. Conselheiro Titular Ademar de Andrade Bertucci: “Pela aprovação”. 1484 

Conselheiro Titular Anderson Miranda: “Pela aprovação”. Conselheira Titular Leila Pizzato: “Pela 1485 

aprovação”. Conselheira Titular Presidenta Luziele Tapajós: “Pela aprovação da alteração do 1486 

Regimento da Resolução parabenizando a Comissão pelo excelente trabalhão”. Conselheira Marisa: 1487 

“Para encerrar, Sra. Presidenta, eu quero agradecer a todos os nossos membros companheiros da 1488 

Comissão, Conselheiros companheiros da Comissão de Normas que brilhantemente avançaram nas 1489 

discussões para chegarmos até aqui nesse Pleno. Muito obrigada a todos e também como a 1490 

Secretaria-Executiva que nos deu e está dando todo o apoio”. A Presidenta indagou se havia algum 1491 

esclarecimento sobre a Resolução que tratava do processo eleitoral de representação da Sociedade 1492 

Civil no caso de vacância e que não precisava de votação qualificada. A Conselheira Leila reconheceu o 1493 

trabalho feito pela Conselheira Marisa, assim como o Conselheiro Thiago, com a Conselheira Marisa 1494 

agradecendo pelas palavras. Prosseguindo indicou que a pauta havia sido vencida, encerrando os 1495 

trabalhos até as 17h45. Item Relato da Reunião Conjunta da Comissão de Acompanhamento aos 1496 

Conselhos e Comissão de Normas de Assistência Social. Informou que haviam realizado no dia 1497 

anterior uma Reunião Conjunta das 9h às 12h, com a Conselheira Aldenora procedendo ao relato: 1498 

“Memória da Reunião Conjunta da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos e da Comissão de 1499 

Normas da Assistência Social. 22/10/2013, Esplanada dos Ministérios, anexo do Bloco F, sala 108, das 1500 

9h às 12h. Conselheiros presentes: Aldenora Gomes González, Coordenadora da Comissão de 1501 

Acompanhamento aos Conselhos; Marisa Rodrigues da Silva, Coordenadora da Comissão de Normas 1502 

da Assistência Social; Ademar de Andrade Bertucci; Carlos Rogério de Carvalho Nunes; Fátima 1503 

Aparecida Rampin; José Araújo da Silva; Leila Pizzato; Luziele Tapajós; Maria Lúcia Nogueira Linhares 1504 

Marquim; Simone Aparecida Albuquerque; Solange Teixeira; Thiago.” Perdão o segundo nome. 1505 

“Barbosa Ferreira Cabral; Volmir Raimondi. Ouvintes: Ester Carneiro, DPSB/SNAS/MDS; Carolina Leal 1506 

da SNAS/MDS/ Tatiana da CIEE/RJ; Maria Bezerra, CIEE/RJ; Luis Otávio Farias, DGSUAS/SNAS/MDS; 1507 

Marina Ganzarolli, PMSP/COMAS/São Paulo. Secretaria-Executiva do CNAS: Celda Maria Chaves de 1508 

Souza, Christianne Camargo Menezes, Dialuana Loup, Douglas Amaro, Ezidênio Pereira, Josué Alves 1509 

dos Santos, Lilian da Silva Guedes, Rosângela da Silva Almeida. 1. Discussão sobre as orientações 1510 
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sobre o processo eleitoral dos representantes da sociedade civil nos Conselhos de Assistência Social. 1511 

Conforme deliberado na Reunião Ordinária do mês de agosto/2013 a Comissão de Acompanhamento 1512 

aos Conselhos se reuniu com a Comissão de Normas da Assistência Social para discutirem as 1513 

orientações sobre o processo eleitoral dos representantes da sociedade civil nos Conselhos de 1514 

Assistência Social. O documento foi integralmente lido e foram feitos destaques para 1515 

complementações ou alterações. Encaminhamento: o documento com os destaques será apreciado na 1516 

Comissão de Acompanhamento aos Conselhos para algumas inclusões e reorganização e após 1517 

finalizada as Comissões deverão se reunir novamente para finalização das orientações. Aldenora 1518 

Gomes González, Coordenadora da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos; Marisa Rodrigues 1519 

da Silva, Coordenadora da Comissão de Normas da Assistência Social.” A Presidenta indagou se havia 1520 

algum esclarecimento sobre o item um, discussão sobre as orientações sobre o processo eleitoral. Em 1521 

não havendo nenhum questionamento, o Item foi considerado aprovado pelo Pleno. A Presidenta 1522 

destacou o excelente trabalho feito, agradecendo às Conselheiras Marisa e Aldenora pela condução 1523 

desses serviços. Item Comissão de Acompanhamento aos Conselhos, pela Conselheira Aldenora: 1524 

“Comissão de Acompanhamento aos Conselhos da Assistência Social. Reunião 07/2013: dia 22 de 1525 

outubro de 2013; das 14h às 16h30; Esplanada dos Ministérios, bloco A, sala 108. Memória da 1526 

Reunião. Conselheiros presentes: Aldenora Gomes González, Coordenadora; Ademar Bertucci, 1527 

Coordenador Adjunto; Carlos Rogério de Carvalho Nunes.” Aparteando, solicitou que constasse o 1528 

nome da Conselheira Fátima Aparecida Rampin. “Maria Lúcia Marquim; José Araújo da Silva; Luziele 1529 

Maria de Souza Tapajós; e Solange Teixeira. Secretaria-Executiva: Celda Chaves, Lilian Guedes, Josué 1530 

Santos. 1. Apreciar o documento orientações sobre o processo de escolha dos representantes da 1531 

sociedade civil nos Conselhos de Assistência. O item faz parte do Plano de Ação da Comissão, é ação 1532 

1.3, e para esta estratégia está definida a discussão de itens que devem constar no documento com 1533 

orientações a cerca do processo de escolha dos representantes da sociedade civil nos Conselhos de 1534 

Assistência Social. A discussão das orientações foi iniciada com a Comissão de Normas, no entanto o 1535 

documento não foi concluído, tendo em vista que o documento deve ter como objetivo contribuir com 1536 

o processo de eleição dos representantes da sociedade civil nos Conselhos de Assistência Social e no 1537 

entendimento das duas Comissões o conteúdo do documento apresentado vai para além dos objetivos 1538 

propostos. A Comissão deve preocupar-se em resgatar o processo histórico de participação da 1539 

sociedade civil na Política de Assistência Social, reafirmar conceitos e imprimir expectativas para 1540 

efetivar este processo participativo e democrático no campo do controle social do SUAS. É necessário 1541 

que o documento apresente de forma clara os procedimentos necessários para a realização do 1542 

processo de eleição, além de Resolução do CNAS que regulamentam a participação dos três 1543 

segmentos representantes da sociedade civil nos espaços de controle social do SUAS, acrescido de 1544 

deliberações das Conferências de Assistência Social. Encaminhamentos: O documento a partir da 1545 

adequação será enviado e apreciado na Comissão de Acompanhamento aos Conselhos e, após 1546 

finalizado, as comissões agendarão nova reunião para finalização das orientações; - Encaminhar para 1547 

os membros da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos o documento para reflexão; - Focar no 1548 

processo eleitoral da sociedade civil. 2. Apreciação dos Planos de Ação das Comissões de 1549 

Acompanhamento aos Conselhos Municipais da Assistência Social elaborado pelos CEAS e CAS/DF. 1550 
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Informado que 15 Conselhos encaminharam os Planos de Ação ao CNAS, até a presente data, sendo: 1551 

Acre, Alagoas, Amazonas, Amapá, Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, 1552 

Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Santa Cataria, São Paulo e Tocantins. Dos 15 1553 

conselhos que enviaram seus Planos de Ação, criaram suas Comissões de Acompanhamento aos 1554 

Conselhos Municipais, sendo: Acre, Amazonas, Amapá, Espírito Santo, Mato Grosso, Minas Gerais, 1555 

Paraná, Rio Grande do Norte, Santa Cataria e Tocantins. Comissões criadas por Resolução: Acre, 1556 

Amapá, Mato Grosso, Paraná, Rio Grande do Norte, Santa Cataria e Tocantins.” Presidenta, aqui é 1557 

Comissões de Acompanhamento aos Conselhos, pedir para incluir por favor.  “Foi informado ainda 1558 

que os Conselhos solicitaram prazo para entrega dos Planos após as conferências estaduais. 1559 

Encaminhamentos: - Na reunião com os CEAS e CAS /DF abordar sobre o prazo da entrega do Plano de 1560 

Ação da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos até dezembro e valorizar os CEAS que já 1561 

enviaram seus Planos; - Enviar aos membros da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos os 1562 

nomes dos CEAS que enviaram os Planos de Ação ao CNAS, bem como as Resoluções e dos que faltam 1563 

enviar, para ser discutido na reunião com os CEAS e CAS/DF do dia 25 de outubro 2013; - a Comissão 1564 

de Acompanhamento aos Conselhos do CNAS deve monitorar os Planos de Ação dos CEAS e CAS/DF. 3. 1565 

Apreciação das questões do documento Perguntas e Respostas sobre o funcionamento e atuação dos 1566 

conselhos que devem ser complementadas. As alterações do documento foram apresentadas pela 1567 

coordenadora, discutidas e aprovadas para serem disponibilizadas no site do CNAS. 4. Reuniões 1568 

Regionais do CNAS com os CEAS e CAS/DF. Encaminhamentos: - propor a Comissão de Política que 1569 

organize a próxima Reunião Regional na perspectiva do monitoramento das deliberações das 1570 

Conferências.” Outro ponto de encaminhamento: “Na reunião do dia 25 de outubro 2013 solicitar aos 1571 

CEAS a indicação do estado que sediará a Reunião Regional na sua região. 5. Pauta da reunião 1572 

novembro. - Monitoramento do Plano de Ação da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos da 1573 

Assistência Social; e - Aprofundar a discussão do caderno de orientação do processo eleitoral da 1574 

sociedade civil. Encaminhamentos gerais. A Presidência deve reforçar junto aos CEAS a deliberação da 1575 

VIII Conferência referente ao custeio de alimentação, hospedagem e translado de todos os Delegados 1576 

Estaduais que está sendo garantida pelo CNAS, conforme o Informe 11 do CNAS. Aldenora Gomes 1577 

González, Coordenadora da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos.”. O Conselheiro Edivaldo 1578 

indicou o primeiro item, sobre a apreciação do documento orientações sobre o processo de escolha 1579 

dos representantes da Sociedade Civil, indagando se no encaminhamento quando havia definido que 1580 

o processo seria encaminhado para discussão,o prazo havia sido marcado ou estava em aberto, 1581 

considerando a proximidade do período eleitoral, sendo importante essa definição. A Conselheira 1582 

Aldenora destacou a preocupação com essa questão desde o início da construção desse documento, 1583 

formulando orientações que pudessem ajudar principalmente no próximo processo eleitoral da 1584 

Sociedade Civil. Observou não saber se conseguiriam construir o documento para esse processo 1585 

eleitoral, não tendo fechado o prazo. Que a intenção seria levar o documento para todos os 1586 

Conselheiros da Comissão, e após suas contribuições, voltariam com o mesmo para fazer a reunião 1587 

junto à Comissão de Normas, pegar todas as contribuições e retornar ao Pleno para enriquecer o 1588 

documento, mas não sabendo se teriam tempo para isso. A Presidenta concordou com a colocação do 1589 

Conselheiro Edivaldo, sugerindo como meta fevereiro para que o próximo processo eleitoral fosse à 1590 
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luz dessa nova orientação. A Conselheira Simone considerava o documento completamente maduro, 1591 

discorrendo sobre o mesmo e observando que seria preciso colocar os destaques, melhorando o seu 1592 

conteúdo. Que não havia visto nenhum destaque de discordância do seu conteúdo dele, observando 1593 

que uma parte já estava na Perguntas e Respostas do próprio Conselho. A Conselheira Leila observou 1594 

que tinha algumas sugestões para fazer, tendo sido dito que voltariam ao texto, indagando como 1595 

poderia colocar as suas contribuições. A Conselheira Aldenora concordou com a Conselheira Simone 1596 

de que o documento estava bastante maduro, tendo se comprometido a revisar o mesmo e retirar o 1597 

que não se referia à eleição da Sociedade Civil, falando sobre o mesmo. Falou que a Comissão gostaria 1598 

de fazer outra reunião com a Comissão de Normas para fechar esse documento. A Presidenta propôs, 1599 

como encaminhamento, que após a adequação do documento, fosse enviado para a Coordenação da 1600 

Comissão de Normas,que após sua distribuição e debate o devolveria, tendo que enxugar o conteúdo, 1601 

o que uma conversa entre Coordenações resolveria. A Conselheira Aldenora concordou com essa 1602 

proposta, sugerindo incluir o prazo proposto pela Presidência e pelo Conselheiro Edivaldo, com esse 1603 

documento orientando a próxima eleição, que a Presidenta informou ser em maio. O Conselheiro José 1604 

de Araujo parabenizou a nova Coordenadora da Comissão, que havia promovido a conclusão da 1605 

pauta. A Presidenta indicou o item dois, apreciação dos Planos de Ação das Comissões de 1606 

Acompanhamento ao CMAS, elaborados pelo CEAS e CAS/DF. A Conselheira Maria Lúcia 1607 

complementou que Pernambuco também tinha a sua Comissão de Acompanhamento aos Conselhos 1608 

Municipais, com a Presidenta esclarecendo que apenas aquelas que haviam sido criadas após o Plano 1609 

estavam citadas. A Presidenta citou os itens três e quatro e a pauta do mês de novembro. Em não 1610 

havendo nenhuma intervenção, considerou o Relato aprovado pelo Pleno. A Conselheira Simone 1611 

lembrou que no dia seguinte, a Comissão de Política e a Comissão de Financiamento indicariam para o 1612 

Pleno a aprovação do Pacto de Aprimoramento da Gestão Estadual, sendo importante dar 1613 

conhecimento e pautar na agenda de debate dos Conselhos Estaduais esse tema. A Presidenta indicou 1614 

que o tema seria colocado como encaminhamento, para as Reuniões Regionais e também na reunião 1615 

de sexta-feira. Item Relato da Comissão de Política, pelo Conselheiro José Crus: “Relato da Comissão 1616 

de Política de Assistência Social referente a outubro de 2013. Reunião 007/2013. Conselheiros 1617 

presentes: José Crus, Coordenador; Edivaldo da Silva Ramos; Elizabeth Sousa Cagliari Hernandes; Jane 1618 

Pereira Clemente; Léa Lúcia Cecílio Braga; Márcia de Carvalho Rocha; Margarida Munguba Cardoso; 1619 

Maria Aparecida do Amaral de Godói Faria; Nilsia Lourdes dos Santos. Ouvintes: André Santos da 1620 

Secretaria Nacional de Assistência Social do MDS; Francis Lisboa do Conselho Municipal de Assistência 1621 

Social de São Paulo; Maria Boscaino da FEBRAEDA; e Rosiane Soncini da ESPRO. Secretaria-Executiva: 1622 

Maria Auxiliadora Pereira, Carolina Ribeiro, Ana Tereza Gomes, Maria Antônio Pereira Valente, Rosiely 1623 

Bomfim. Foi registrada aqui a presença, então, da representante do Ministério da Saúde, Sra. 1624 

Elizabeth Sousa Caglieri Hernandes indicada como conselheira do CNAS, em processo de nomeação. 1. 1625 

Apresentação do diagnóstico e lacunas relacionados às Resoluções CNAS 33, 34 e 35. Em maio de 1626 

2013, então, após a apresentação pela SNAS do status em relação às providências tomadas em 1627 

consonância às Resoluções nº 33, que define a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho no 1628 

campo da Assistência Social e estabelece seus requisitos; Resolução nº 34, que define a Habilitação e 1629 

Reabilitação da Pessoa com Deficiência e a Promoção de sua Integração à Vida Comunitária no campo 1630 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 43/97 

da Assistência Social e estabelece seus requisitos; e nº 35/2011, que recomenda a elaboração das 1631 

adequações relativas à regulamentação das Alíneas “c” e “d” do Inciso I do Artigo 29 da LOAS, foi 1632 

tirado como encaminhamento a apresentação de diagnóstico com as lacunas relacionadas a essas 1633 

Normativas e os apontamentos para posterior debate na Comissão, visando melhor orientar os 1634 

Conselhos de Assistência Social no processo de inscrição das entidades de Assistência Social e serviços 1635 

socioassistenciais. Para a realização desse trabalho foi criada uma subcomissão formada pelas 1636 

Conselheiras Jane Pereira Clemente e Márcia de Carvalho Rocha. As conselheiras, nessa reunião, 1637 

apresentaram com base em informações obtidas por 61 entidades integrantes dos Estados de São 1638 

Paulo, Minas Gerais, Goiás e Rio de Janeiro, apontamentos de acordo com o levantamento realizado 1639 

pelas mesmas. O primeiro apontamento refere-se às dificuldades no processo de inscrição no âmbito 1640 

dos Conselhos Municipais de Assistência Social. A partir desse levantamento evidencia-se, ainda, a 1641 

necessidade de se preparar uma orientação do CNAS sobre as Resoluções CNAS 33 e 34/11, 1642 

traduzindo-as de forma a orientar os conselhos na sua função de inscrever as entidades e/ou os 1643 

serviços socioassistenciais em consonância às Normativas obrigatórias do SUAS, considerando que 1644 

essas entidades estão inseguras juridicamente e algumas delas estão tendo suas inscrições 1645 

canceladas, gerando uma diminuição na demanda de atendimento aos usuários dessa Política, 1646 

conforme relato das Conselheiras. Registrou o Coordenador, José Crus, que não houve 1647 

encaminhamentos no âmbito da Comissão na perspectiva de solicitar informações às entidades e/ou 1648 

organizações de Assistência Social e nem de ter sido oficializado pelo CNAS. Encaminhamento: - 1649 

Elaborar um documento síntese, no âmbito da Comissão de Política, referente às Resoluções 33 e 34 1650 

para subsidiar a discussão e encaminhamentos da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos. Este 1651 

documento será apresentado e discutido na próxima Reunião da Comissão de Política. Para este 1652 

trabalho foi criada uma Subcomissão integrada pelas Conselheiras (os) Jane Clemente, Mareia Rocha, 1653 

Edivaldo Ramos e Léa Braga. 2. Revisão e Monitoramento do Plano de Ação da Comissão de Política. 1654 

Esta pauta ficou para o próximo mês, tendo em vista.  não teve tempo hábil para tratar da revisão. 1655 

Encaminhamentos: - A Secretaria-Executiva encaminhará o Plano de Ação para as contribuições dos 1656 

Conselheiros. Segundo encaminhamento: - Pautar a cada 3 (três) meses o monitoramento do Plano de 1657 

Ação. 3. Outros assuntos: 3.1. Leitura do Memorando nº 1174 – Secretara Nacional de Renda e 1658 

Cidadania do MDS que o CNAS recebeu esse Memorando em resposta ao encaminhamento da 1659 

Comissão de Política sobre a Agenda de Trabalho nos estados para identificação e inclusão no 1660 

Cadastro Único de Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos, a estratégia adotada e, ainda, 1661 

solicita e-mail institucional para envio das informações referentes ao tema para este CNAS. 1662 

Encaminhamento: - Responder à SENARC/MDS agradecendo o pronto atendimento e informar o e-1663 

mail institucional do CNAS para recebimento das informações relacionadas à agenda. 3.2. Oficinas 1664 

Regionais dos Trabalhadores do SUAS de nível fundamental e médio. Foi pautado ainda o debate 1665 

sobre as Oficinas Regionais de nível fundamental e médio do SUAS que estão sendo realizados no 1666 

período de agosto à novembro de 2013, com o objetivo de identificar, coletar e sistematizar 1667 

informações relativas às atribuições e atividades desempenhadas (capacidades, competências e 1668 

atitudes) e requeridas de trabalhadores alocados nas diferentes ocupações de nível médio e 1669 

fundamental, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social, seja no apoio às funções de gestão, de 1670 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 44/97 

provimento dos serviços, benefícios e transferência de renda, e, ainda, no exercício de controle social. 1671 

Encaminhamentos: - A Comissão de Política será o espaço institucional para o acompanhamento e 1672 

encaminhamentos do processo de discussão dos trabalhadores de nível fundamental e médio do SUAS, 1673 

no âmbito do CNAS e quanto ao processo de mobilização e divulgação das agendas das oficinas para 1674 

as entidades e organizações de Assistência Social, as Conselheiras e o Conselheiro Aldenora González, 1675 

Jane Clemente, Márcia Carvalho e Edivaldo Ramos e suas respectivas entidades apoiarão neste 1676 

processo nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 4. Definição de pauta do mês de novembro. 1. 1677 

Debate sobre a Rede de Atenção a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua; Convidando a 1678 

Secretaria Nacional de Assistência Social e o Movimento Nacional da População em Situação de Rua; 1679 

2. Apreciação do documento síntese sobre as orientações aos Conselhos Municipais de Assistência 1680 

Social sobre as Resoluções 33 e 34; 3. O Plano de Ação da Comissão. 4. Pauta do mês de novembro. 1681 

Avaliação das Oficinas Regionais com os trabalhadores de nível fundamental e médio do SUAS. José 1682 

Crus, Coordenador.” A Presidenta indicou o item três, outros assuntos, 3.1, leitura do Memo recebido 1683 

da SENARC, com a Conselheira Nilsia informando que havia entrado em contato com um membro da 1684 

UNEGRO em Minas Gerais para identificar junto ao governo do estado o responsável pelas ações das 1685 

comunidades tradicionais daquele estado, que não havia respondido ao convite da SENARC. O 1686 

Conselheiro José Crus sugeriu agradecer à SENAR e informar o e-mail, solicitando maiores explicações 1687 

sobre o fato de Minas Gerais não ser participado, com a concordância da Conselheira Nilsia. No item 1688 

3.2, Oficinas Regionais dos trabalhadores do SUAS em nível fundamental e médio, o Conselheiro 1689 

Thiago indicou ao Conselheiro José da Crus o item 4, ligado ao 3.2, que falava: “Avaliação das Oficinas 1690 

Regionais dos trabalhadores.” Indagou como contribuiria e como seria apresentada, considerando 1691 

que fazia parte da Comissão de Normas, não da Comissão de Política. A Presidenta informou que 1692 

quanto aos Encontros Regionais, sobretudo o de Vitória, os mesmos não estavam no planejamento do 1693 

CNAS, tendo problemas de passagem, deslocamento, etc., e solicitando à SNAS uma solução, 1694 

considerando que o Conselho entendia que todos deveriam participar, indicando que Palmas, 1695 

Salvador e Campo Grande também participariam do evento. O Conselheiro José da Crus informou que 1696 

na discussão do nível superior havia um grupo instituído no CNAS e do nível médio haviam iniciado 1697 

com a Comissão de Política, com os trabalhadores que compunham essa Comissão e depois 1698 

ampliaram para toda a bancada dos trabalhadores. Que no dia anterior haviam decidido, que ao invés 1699 

de instituir um GT ou Comitê, que a Comissão de Política pudesse ser essa ponte e apoiar na 1700 

regulação de uma Resolução a ser apreciada pelo Conselho. Que toda bancada dos trabalhadores, de 1701 

acordo com a agenda de cada um, acompanharia esse debate, indicando a participação no primeiro 1702 

encontro, do Conselheiro Edivaldo, Conselheira Margareth e Conselheiro Carlos Rogério que já 1703 

conheciam a metodologia a ser usada. O Conselheiro Thiago indagou se seriam mais três encontros 1704 

antes da próxima realização da Comissão de Políticas ou só realizaria o de Palmas. O Conselheiro José 1705 

Crus esclareceu que na próxima reunião da Comissão fariam uma avaliação dos quatro que já haviam 1706 

acontecido, faltando o último, da Região Centro-Oeste, sendo importante a existência da Resolução, 1707 

atendendo o que estava colocado nela para essa discussão do nível médio. Esclareceu que fariam uma 1708 

avaliação do processo e com o Pleno apreciando a minuta de Resolução e aprovando antes da 1709 

Conferência. No item 4, definição da pauta do mês de novembro, o Conselheiro Anderson corrigiu o 1710 
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nome do Movimento, sendo Movimento Nacional Meninos e Meninas em Situação de Rua, 1711 

esclarecendo sua colocação. O Conselheiro Edivaldo, manifestando-se contemplado pelas colocações 1712 

do Conselheiro Thiago, sugeriu colocar antes do ponto final a expressão “até então realizadas”, sendo 1713 

que da forma dava a entender que seria a avaliação completa, faltando ainda um encontro. O 1714 

Conselheiro José Crus agradeceu a contribuição do Conselheiro Anderson, contando com a sua 1715 

colaboração para que tivessem contatos e os convidar para esse debate, que esclareceu que o 1716 

Movimento Nacional Meninos e Meninas de Rua também se encontrava no CONANDA. A Presidenta, 1717 

em não havendo mais nenhuma observação, considerou aprovado o Relato da Comissão de Política. A 1718 

Conselheira Simone destacou o esforço do Conselheiro José Crus em concluir toda a agenda da 1719 

Comissão de Política. A Presidenta cumprimentou os três Coordenadores pelo excelente trabalho 1720 

realizado, informando a pauta do dia seguinte: Relato da Presidência Ampliada, Relato da Comissão 1721 

Organizadora, Relato do GT de Monitoramento, o Relato da Reunião Conjunta da Comissão de 1722 

Financiamento e Comissão de Política e o Relato da Comissão de Financiamento, indicando o tempo 1723 

necessário para a discussão das duas Resoluções da Reunião Conjunta. ENCERRAMENTO. A Presidenta 1724 

encerrou a reunião, convidando a todos para estarem presentes às 9h. ABERTURA. Aos vinte e três 1725 

dias do mês se outubro de dois mil e treze, a Presidenta deu início à 216ª RO do Conselho Nacional de 1726 

Assistência Social. Justificou a ausência da Secretária-Executiva por motivos de saúde, mas que estaria 1727 

presente na reunião do dia seguinte com os representantes de Conselhos Estaduais. A seguir, a 1728 

Conselheira Leila cumprimentou os presentes, desejando bom debate para todos. A Secretária-1729 

Executiva Substituta procedeu à conferência do quorum: Conselheiros Titulares presentes: Luziele 1730 

Maria de Souza Tapajós, Fátima Aparecida Rampin, Marisa Rodrigues da Silva, Leila Pizzato, Márcia de 1731 

Carvalho Rocha, Volmir Raimondi, Anderson Lopes Miranda, Aldenora Gomes González, Maria 1732 

Aparecida do Amaral Godói de Faria, Margareth Alves Dallaruvera, Jane Pereira Clemente. 1733 

Conselheiro na Titularidade: Fábio Moassab Bruni. Conselheiros Suplentes: Maria Lúcia Nogueira 1734 

Marquim, Cláudia Laureth Faquinote, Valéria da Silva Reis Ribeiro, Dóris Margareth de Jesus, Nilsia 1735 

Lourdes dos Santos, José Araújo da Silva, Edivaldo da Silva Ramos, Carlos Rogério Carvalho Nunes, 1736 

Thiago de Barboza Ferreira Cabral. Item Apresentação da Sociedade Civil (segmento dos 1737 

trabalhadores, entidades e usuários). Ordem dos Advogados do Brasil, pelo Conselheiro Thiago. O 1738 

Conselheiro Thiago passou a apresentar os dados sobre a Ordem dos Advogados do Brasil, seu 1739 

histórico e funcionamento havia aproximadamente 90 anos. Relatou o número de profissionais que 1740 

integravam seu quadro, e sua distribuição pelo país, atuando basicamente na defesa das liberdades 1741 

democráticas e dos direitos humanos, tendo um papel muito importante na história da República. O 1742 

Conselheiro Thiago prosseguiu, apresentando mais alguns dados sobre a composição da OAB, 1743 

esclareceu que a OAB era um órgão colegiado, relatando como era composta e como funcionava, 1744 

estando sempre presente em todos os grandes fatos da defesa dos direitos e da democracia no país. 1745 

Concluindo, o Conselheiro Thiago relatou que a OAB estava no CNAS pelo terceiro mandato, com 1746 

representantes diferentes em cada um deles. Confederação Nacional dos Trabalhadores em 1747 

Seguridade Social da CUT – CNTSS/CUT. A Conselheira Maria Aparecida passou a apresentar a 1748 

CNTSS/CUT, seu histórico e ações que realizava, articulando todas as políticas de proteção social, 1749 

conquistada na Constituição de 88. Relatou como a entidade era organizada por ramo de atividade e 1750 
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também pela seguridade. Informou sua representação dos trabalhadores da saúde, previdência, 1751 

Assistência Social e trabalho, abrangendo uma grande variedade de profissões e de vínculos 1752 

trabalhistas, discorrendo sobre os mesmos. Informou o número de filiados, com o trabalhador não 1753 

sendo obrigado a se filiar, mas sim o fazendo por livre e espontânea vontade. Indicou as Federações 1754 

participantes, espalhadas pelo país, como também os espaços de deliberação da Confederação: o 1755 

Congresso Nacional, Plenária Estatutária e Direção Nacional, indicando a periodicidade com que se 1756 

reuniam para definir a política para o próximo período. A Conselheira Maria Aparecida arrazoou sobre 1757 

os procedimentos tomados pela entidade para ver ser as deliberações do Congresso estavam sendo 1758 

acatadas e implantadas, procedendo-se, futuramente, aos ajustes necessários. Discorreu sobre as 1759 

lutas da entidade em prol do trabalhador, defendendo seus direitos e as vitórias que haviam 1760 

conseguido com as campanhas realizadas. A Conselheira Maria Aparecida apresentou outras 1761 

informações sobre a CNTSS/CUT, sua atuação em diversos organismos trabalhando em prol de 1762 

benefícios para os trabalhadores. Esclareceu que dentro da Confederação, existia a FENAS, 1763 

Assistentes Sociais, que participava do CNAS, com a Conselheira Margareth representante essa 1764 

entidade. Destacou que uma das lutas mais importantes da Confederação dentro dessa área, era pela 1765 

implementação da Mesa Nacional de Negociação do SUAS, ademais de outras ações nas quais 1766 

participava. Informou a realização em São Paulo do Seminário SUAS, no qual havia participado, assim 1767 

como em outros eventos com o objetivo de avaliar a implantação do SUAS nas metrópoles e debater 1768 

os desafios para a sua efetivação. Organização Nacional dos Cegos do Brasil. O Conselheiro Volmir 1769 

relatou o histórico da entidade criada recentemente, mas com o movimento de cegos do Brasil 1770 

surgindo na época no Império com o Instituto Imperial dos Meninos Cegos do Brasil e atualmente era 1771 

o Instituto Benjamin Constant. Arrazoou sobre a organização desse  movimento no país e como os 1772 

deficientes visuais passaram a ser considerados de outra maneira, priorizando-se a cidadania das 1773 

pessoas cegas no Brasil. Falou sobre o desenvolvimento dos equipamentos que passaram a permitir 1774 

que os cegos pudessem trabalhar e estudar. Discorreu sobre a estrutura do Movimento, as 1775 

organizações de âmbito nacional e estadual e que atuavam com autonomia, cada uma na sua área, 1776 

mas em rede com a Organização Nacional. O Conselheiro Volmir prosseguiu, relatando mais algumas 1777 

informações sobre o Movimento, relatando os eventos realizados, esclarecendo os deficientes visuais 1778 

sobre os problemas e permitindo o acesso a novos conhecimentos, promovendo melhoras 1779 

significativas na sua vida. O Conselheiro Volmir, concluindo, informou que estavam em fase de 1780 

mudança no site e onde pretendiam colocar todas as informações, os links dos vários Conselhos que 1781 

faziam parte e o intercâmbio dessas informações que tinham dentro da política pública, com seus 1782 

eventos também sendo são transmitidos via Rádio Web, para que as entidades e as pessoas 1783 

acompanhassem de suas casas essas atividades. A Presidenta indicou que a Conselheira Maria 1784 

Aparecida havia apresentado um Power Point, que poderia ser encaminhado, com o mesmo tendo 1785 

uma foto alguns conselheiros da Sociedade Civil. Pedindo desculpas ao Conselheiro Volmir e ao 1786 

Conselheiro Edvaldo. Item Relato da Presidência Ampliada, passando à sua leitura: “Memória da 1787 

Reunião da Presidência Ampliada, outubro de 2013, reunião nove de 2013, data 23 de outubro de 1788 

2013. Conselheiros integrantes da Presidência Ampliada, Luziele Tapajós, Presidenta do Conselho 1789 

Nacional de Assistência Social, Leila Pizzato, Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência 1790 
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Social, Marisa Rodrigues, Coordenadora da Comissão de Normas da Assistência Social, José Ferreira 1791 

da Crus, Coordenador da Comissão de Política da Assistência Social, Margareth Alves Dallaruvera, 1792 

Coordenadora da Comissão de Financiamento e Orçamento da Assistência Social, Aldenora Gomes 1793 

Gonzalez, Coordenadora da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos de Assistência Social, 1794 

Secretaria Executiva, Maria das Mercês Avelino de Carvalho, Silvanir Sousa, Thaís Pereira Braga. Um, 1795 

relato das comissões pelos coordenadores, destaque para os principais pontos. Os coordenadores das 1796 

comissões fizeram relatos dos principais debates pertinentes aos debates das comissões trazidos pela 1797 

pauta. Encaminhamento. O relato das comissões pelos coordenadores será ponto permanente e 1798 

sempre o primeiro ponto de pauta da Presidência Ampliada. Após apresentação dos principais de 1799 

pontos de pauta, discutidos na reunião das comissões temáticas do dia 22 de outubro pelos 1800 

coordenadores ficou acertado que as quatro comissões temáticas apresentara no Pleno de novembro 1801 

o balanço do Plano de Ação contendo as metas atingidas, as em andamento e as que estão 1802 

pendentes. A Coordenadora Marisa Rodrigues aproveitou para justificar ausência na próxima reunião 1803 

ordinária em razão de sua presença como representante do CONGEMAS em evento na Bahia. A 1804 

Coordenadora Margareth Dallaruvera apresentou uma sugestão para a Comissão Organizadora da IX 1805 

Conferência Nacional de disponibilização de um mapa do cofinanciamento do SUAS no Brasil a ser 1806 

disponibilizado no estande do MDS, de forma interativa com informações sobre o cofinanciamento nos 1807 

municípios brasileiros. 2) Dinâmica da Presidência Ampliada. A Presidência Ampliada analisou que é 1808 

preciso incrementar a dinâmica da reunião para dar mais elementos ao debate, de forma a esgotar os 1809 

esclarecimentos, dúvidas para tomar a decisão, de decisões deste espaço e nesse sentido após debate 1810 

tirou os seguintes encaminhamentos. Fazer pauta permanente sobre apresentação dos temas mais 1811 

importantes discutidos nas comissões temáticas. Detalhar melhor os assuntos na memória da 1812 

Presidência Ampliada. 3) Monitoramento das resoluções do CNAS. Foi verificada a necessidade de 1813 

saber mais e melhor sobre a situação das deliberações do CNAS que são consubstanciadas em 1814 

resoluções de forma a exercer o controle social de forma mais ativa. Encaminhamentos. A Secretaria 1815 

Executiva fará um levantamento de todas as resoluções do CNAS deliberadas na atual gestão e 1816 

repassará a Comissão de Política da Assistência Social para os demais desdobramentos conforme 1817 

consta do Plano de Ação. A Presidência convidará trimestralmente ao SNAS para apresentação na 1818 

Comissão de Política, de balanço das portarias, orientações técnicas e outras normativas para 1819 

encaminhamentos posteriores. 3.1) CNAS informa sobre a Resolução CNAS nº 27 de 2011, que 1820 

caracteriza as ações de assessoramento e defesa e garantia de direitos no âmbito da Assistência 1821 

Social. A Presidência Ampliada tendo em vista as dificuldades relatadas sobre os problemas de 1822 

inscrição relacionadas as entidades que atuam no assessoramento de defesa e garantia de direitos, 1823 

debateu sobre forma de esclarecer e informar mais sobre o assunto. Encaminhamento. Foi deliberado 1824 

que a Comissão de Acompanhamento aos Conselhos de Assistência Social elaborará o CNAS informa, 1825 

reafirmando a Resolução CNAS nº 27/2011. 4) Conferências Estaduais. 4.1, representação do CNAS na 1826 

Conferência Estadual do Maranhão no dia 29 a 31 de outubro de 2013. De acordo com a 1827 

programação, a participação do CNAS ocorrerá no dia 30 de outubro de 2013, no eixo três, Gestão do 1828 

Trabalho. Deliberada a presença da Conselheira Margareth Dallaruvera, como representante do CNAS 1829 

na referida Conferência. 4.2, conferências estaduais de São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo. 1830 
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Espírito Santo a Conselheira Aldenora González informou o constrangimento ocorrido na Conferência 1831 

Estadual de Assistência Social do Espírito Santo. Minas Gerais a Conferência Estadual apresentou 1832 

problemas de regimento interno decorrente da Resolução do CEAS Minas Gerais sobre trabalhadores. 1833 

O CNAS foi indagado informalmente sobre o processo de denúncia sobre a Conferência. São Paulo 1834 

Carta Aberta de Atibaia enviada ao CNAS pelos Delegados da cidade de Campinas, Guarulhos e São 1835 

Paulo, dando ciência de terem sido expulsos da Conferência Estadual de São Paulo pelos demais 1836 

delegados. Segundo a carta, delegações de 25 regionais não aceitaram os critérios recomendados pelo 1837 

regimento interno que seguiam o Censo SUAS 2012. Encaminhamentos: Deliberado o envio de uma 1838 

manifestação de desagravo ao CEAS Espírito Santo, lamentando a forma como a Conselheira Aldenora 1839 

González foi tratada na Conferência do Espírito Santo. O CNAS conversará com os representantes dos 1840 

CEAS Minas Gerais e São Paulo na reunião do dia 25 de outubro sobre os problemas relatados nas 1841 

conferências. Elaborar documento reafirmando a importância da presença do CNAS nas conferências 1842 

de Assistência Social para as próximas conferências. A Comissão Organizadora deverá tratar desses 1843 

assuntos e orientar o Conselho Pleno. Cinco, pauta da reunião trimestral do CNAS. Manhã da reunião 1844 

trimestral do CNAS.” Com o CEAS gente, é aquela de amanhã. “Manhã, acolhida e em forma de pauta. 1845 

IX Conferência Nacional de Assistência Social. Tarde, relato das conferências estaduais e conferência 1846 

do DF pelos próprios conselhos estaduais. Informe sobre o envio do Plano de Ação das comissões de 1847 

acompanhamento aos conselhos. Informe nº 11 da IX Conferência Nacional, data para o envio do 1848 

relatório em virtude do feriado do dia 28.” Só uma questão Thaís, esse último item de informe vai 1849 

para cima, porque está junto com a IX Conferência. Então onde se lê: “Manhã, acolhida e em forma 1850 

de pauta, IX Conferência e informe 11.” Por gentileza, porque são temas absolutamente relacionados. 1851 

“Item seis, procedimento quanto ao tratamento de resposta de denúncia com base na Resolução CNAS 1852 

nº 4 de 2011. De acordo com a Resolução CNAS nº 4 de 2011, que estabelece os procedimentos 1853 

aplicados e as denúncias recebidas no Conselho Nacional de Assistência Social, o CNAS, após 1854 

instaurado o processo, a secretaria executiva deverá notificar a instância ou órgão competente 1855 

indicado no despacho da presidência para manifestação e ou esclarecimentos. Após o recebimento 1856 

das manifestações o processo será encaminhado a Presidência Ampliada. Não constatado o indício de 1857 

ocorrência do objeto da denúncia essa deverá ser arquivada por decisão fundamentada da Presidência 1858 

Ampliada. Constatado indício de ocorrência do objeto a denúncia a Presidência Ampliada 1859 

encaminhará ao órgão responsável pela fiscalização e aplicação de penalidades legais. Acompanhada 1860 

do relatório circunstanciado contendo suas conclusões. Diante da resposta da SNAS sobre e em 1861 

propriedade no âmbito do Centro de Referência Especializado de Assistência Social, o CREAS, no 1862 

município de Triunfo, Rio Grande do Sul, submete-se o expediente a Presidência Ampliada para 1863 

emissão de decisão de arquivamento ou encaminhamento ao órgão responsável pela fiscalização e 1864 

aplicação das penalidades legais acompanhado de relatório circunstanciado contendo suas 1865 

conclusões. A Presidência Ampliada deliberou pelo arquivamento do expediente e pelo 1866 

encaminhamento da resposta da SNAS para a Comissão Intergestora Bipartite, CIB, e Conselho 1867 

Estadual de Assistência Social do Rio Grande do Sul para acompanhamento. Sete, representação do 1868 

CNAS. 7.1) indicação do CNAS para compor o Comitê Técnico Intersetorial de Assessoramento no 1869 

âmbito da política nacional para a atenção integral a saúde da pessoa privada de liberdade. A 1870 
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Coordenação Nacional de Saúde, do Sistema Prisional, do Departamento de Ações Problemáticas e 1871 

Estratégicas, CNSSP DAPS, solicita a indicação de membros, titular e suplente para compor o Comitê 1872 

Técnico Intersetorial de Assessoramento no âmbito da política nacional para atenção integral a saúde 1873 

da pessoa privada de liberdade, que acontecerá no dia 31 de outubro de 2013 em Brasília. 1874 

Encaminhamento. A Presidência Ampliada indicou a Conselheira Nilsia dos Santos e o Conselheiro 1875 

Fábio Bruni, para representarem o CNAS no referido Comitê. Sete, convites. 7.1, convite para ato de 1876 

celebração dos 10 anos do programa Bolsa Família no dia 30 de outubro às 11h no Museu da 1877 

República, com a presença da Ministra Teresa Campelo e Presidente Dilma Rousseff. 7.2, convite para 1878 

encontro de usuários do Sistema DOSVOX, a realizar-se nos dias 15 e 16 de novembro, em Bento 1879 

Gonçalves, Rio Grande do Sul, com uma palestra sobre o tema a importância do DOSVOX para o 1880 

cumprimento das diretrizes das Resoluções do CNAS 33 e 34 de 2011. Tendo em vista que o Professor 1881 

Edvaldo Ramos é usuário do DOSVOX, solicita especial contribuição deste conselho que o mesmo seja 1882 

designado para proferir a medida palestra e para representar o CNAS no evento. A Presidência 1883 

Ampliada aprova a participação do Conselheiro Edvaldo da Silva Ramos, desde que a organização do 1884 

evento arque com as despesas de deslocamento do representante do CNAS. Moção, 8.1.” Desculpa. 1885 

“Item oito, moção. 8.1, o Conselho Municipal de Assistência Social de Rio Claro, São Paulo, encaminha 1886 

moção de recomendação aprovada e devidamente assinada durante a 9º Conferência Municipal cuja 1887 

a proposta é que os recursos do Pré-Sal também sejam destinados para o financiamento do Sistema 1888 

Único de Assistência Social, o SUAS, nas três esferas de governo. Encaminhamentos. A Presidência 1889 

Ampliada encaminhará o expediente ao CNAS de Rio Claro informando que recebeu a moção e enviará 1890 

o documento à SNAS para conhecimento. 8.2, o Conselho Municipal de Assistência Social de Joinville, 1891 

Santa Catarina, enviou moções dos participantes da IX Conferência Municipal de Assistência Social de 1892 

Joinville, ocorrida nos dias 05 a 06 de agosto, que recomendam a revisão do valor do per capta de 1/4 1893 

salário mínimo para meio salário mínimo, para o repasse do Benefício de Prestação Continuada, com 1894 

base na ação civil pública adota pelo município de Joinville que refere a não contabilização como 1895 

renda per capta de aposentadorias e pensões que não excedam um salário mínimo. Que as provisões 1896 

dos direitos assegurados na Constituição sejam efetivamente asseguradas aos seus beneficiários. 1897 

Modificar o critério atual da divisão do valor da renda per capta, ou seja, ao invés de dividir o salário 1898 

mínimo em quatro partes, dividi-los por duas partes, meio salário mínimo. Que o benefício de um 1899 

salário mínimo para cuidadores de idosos e deficientes totalmente dependentes quando o cuidador 1900 

não tem renda e o deficiente já é beneficiário do BPC. Encaminhamentos. A Presidência Ampliada 1901 

encaminhará expediente ao CNAS de Joinville informando que recebeu a moção de recomendação e 1902 

enviará o documento à SNAS com vistas ao Fundo Nacional de Assistência Social para conhecimento. 1903 

8.3, Conselho Municipal de Assistência Social de Joinville enviou moção de repúdio dos participantes 1904 

da IX Conferência Municipal de Assistência Social de Joinville, ocorrida nos dias 05 e 06 de agosto. 1905 

Repúdio aos impedimentos burocráticos que tenham atrasado os recursos necessários de chegarem 1906 

aos órgãos competentes para que estes possam atender as várias demandas sociais.” Eles não citam 1907 

aqui que ente federado, etc., só citam isso. “Encaminhamentos. A Presidência Ampliada encaminhará 1908 

o expediente ao referido conselho informando que recebeu a moção de recomendação de repúdio e 1909 

enviará o documento à SNAS para conhecimento. 9) Proposta de que a reunião da Comissão 1910 
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Organizadora da IX Conferência Estadual ocorra nos dias 14 e 15 de novembro.” Anteriormente ela 1911 

estaria só para o dia 18. Ficou 13 e 14 Leila, a gente errou aqui. São 13 e 14, perdão. 13 e 14, por 1912 

gentileza, a gente fez essa correção na hora, mas não fez aqui. 13 e 14 de novembro. “Luziele de 1913 

Maria Tapajós, Presidente do Conselho Nacional, Leila Pizzato, Vice-Presidente do Conselho Nacional 1914 

de Assistência Social.” Anexo a esse memória Srs. Conselheiros tem a pauta da 117ª Reunião 1915 

Ordinária do Conselho Nacional, que se realizará dia 19, 20 e 21 de novembro. “Dia 19 de novembro 1916 

de 2013 comissões temáticas, de 9h às 16h, reunião da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos, 1917 

reunião da Comissão de Financiamento e Orçamento, reunião da Comissão de Normas, reunião da 1918 

Comissão de Política. 16h às 18h, reunião da Presidência Ampliada. Dia 20 de novembro, plenária, 9h 1919 

às 9h15, aprovação das atas da 116ª Reunião Ordinária do CNAS e pauta da 117ª Reunião Ordinária. 1920 

9h15 às 10h30 informes da Presidência, Secretaria Executiva, MDS, CIT, FONSEAS, CONGEMAS e 1921 

Conselheiros. 10h30 às 12h apresentação da sociedade civil, segmento dos trabalhadores. 14h às 18h, 1922 

os relatos da Comissão Organizadora da IX Conferência. 21 de novembro, 9h às 10h, relato da 1923 

Presidência Ampliada, 10h30 às 12h relato da Comissão de Normas, 14h às 15h30 relatos da Comissão 1924 

de Política, 15h30 às 17h relatos da Comissão de Acompanhamento, 17h às 18h relato da Comissão de 1925 

Financiamento e Orçamento.” A Conselheira Simone indicou o item 3.1, 4.1, 4.2, escrita a palavra 1926 

“deliberado” e compreendendo que a instância de deliberação do Conselho era o Pleno, sugerindo a 1927 

sua retirada. Indicou o item 4.2, o qual não havia entendido, questionando como o Conselho Nacional 1928 

trataria do relato das Conferências Estaduais, e como a Presidência Ampliada conduziria esse tema na 1929 

reunião com os Conselhos Estaduais. A Presidenta esclareceu que a Comissão Organizadora havia 1930 

recebido a situação de São Paulo, que seria tratada em reunião com os Conselhos de São Paulo, 1931 

Guarulhos, Campinas e o Conselho Estadual, questão tratada separadamente dos demais Conselhos 1932 

Estaduais. Ponderou que não queriam entrar em uma Conferência sem ter todas essas respostas, com 1933 

esse documento reafirmando a importância da presença do CNAS para o próximo período cofinancial 1934 

de 2015, não para esse momento. Discorreu sobre a presença do CNAS em todas as Conferências 1935 

Estaduais do Brasil e nos informativos, tendo tratamentos diferenciadas em cada uma delas, tendo 1936 

situações em que a Presidência Ampliada havia julgado importante s reforçar o papel do CNAS como 1937 

sujeito de uma Conferência Estadual, falando sobre a questão. Falou que a reunião trimestral a ser 1938 

realizada no dia seguinte havia sido programadas, com a pauta tendo a ver com a Conferência, 1939 

orientando os Conselhos e as delegações para esse evento. A Conselheira Dóris observou que a 1940 

redação estava confusa, causando algumas confusões, devendo ser corrigida para o dia seguinte. A 1941 

Presidenta concordou, solicitando que isso fosse feito. Item cinco, pauta da reunião trimestral do 1942 

CNAS com os Conselhos Estaduais e CAS/DF, indicou a correção no item, com o informe 11 avisando 1943 

para os Conselheiros que a data do envio do relatório poderia ser até o dia 20, mas sendo dia 10. A 1944 

Conselheira Simone observou que ou se teria um relato dos Conselhos Estaduais sobre os seus 1945 

problemas, para que pudessem ajudar a solucionar, dar uma direção ou então poderiam ter uma 1946 

última reunião com os Conselhos Estaduais muito ruim. Sugeriu que ao invés de cada um tratar das 1947 

suas questões, colocar outros assuntos, sugerindo informes. A Presidenta esclareceu que abririam 1948 

para que cada Conselho relatassem como havia sido cada Conferência, com as situações surgindo, de 1949 

uma forma ou outra. Que as duas situações de São Paulo e Minas Gerais, teriam que ser tratadas, 1950 
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tendo sido solicitado pelo Conselho Estadual de São Paulo uma conversa com o CNAS. O Conselheiro 1951 

José Crus ponderou que o foco da reunião com os Conselhos Estaduais era a IX Conferência Nacional, 1952 

sugerindo que ao invés de incluir o relato da Comissão Organizadora, havia três casos que não seriam 1953 

tratados com os Conselhos Estaduais. Que o CNAS trataria da discussão do Pacto de Aprimoramento 1954 

da gestão estadual e do DF e da regionalização, podendo-se esgotar o assunto da Conferência 1955 

Nacional e da sua operacionalização e se tivesse tempo, pautar a discussão do Pacto de 1956 

aprimoramento da gestão estadual, apreciada na Comissão de Política e de Financiamento e a 1957 

questão da regionalização. Que os Conselhos Estaduais e do DF deveriam estar atentos a essas duas 1958 

resoluções, que seriam apreciadas e aprovadas nessa oportunidade pelo CNAS. Ponderou que haviam 1959 

participado de todas as Conferências, com os Conselhos sabendo o que seria discutido, com os dados 1960 

já estando coletados e para que esse encontro não virasse apenas um relato desses Conselhos. A 1961 

Conselheira Simone concordou que havia que tratar do assunto, mas que era uma reunião de 1962 

Conselhos, não sendo um mero repasse de informações, relatando o que acontecia com São Paulo e 1963 

Minas, mas com as regras tendo que ser claras para os dois estados, tendo que ter uma devolutiva 1964 

colocando qual era a regra do jogo, o que havia acontecido e com os Conselhos entendendo que o 1965 

CNAS estava com um problema na mão. A respeito da discussão do Pacto, observou que dentro do 1966 

mesmo estava a discussão e o debate da regionalização, o que teria que ter o apoio da SNAS. O 1967 

Conselheiro Thiago concordou com a Conselheira Simone em alguns aspectos, primeiro, as regras 1968 

estavam postas e precisavam ser cumpridas, não se devendo abrir precedentes fora das mesmas. Que 1969 

havia que encontrar uma maneira de ouvir todos os Conselhos para se tornar produtivo, mas o que 1970 

deveria ser feito com cuidado, mas tendo que se ouvir as partes envolvidas. A Presidenta ponderou 1971 

que queriam com essa reunião trimestral estreitar os laços com os Conselhos Estaduais, considerando 1972 

a sua importância. Esclareceu que as reuniões trimestrais se pautavam iniciando com as falas dos 1973 

Conselhos, podendo se reverter essa situação, considerando que muitos Conselhos não haviam 1974 

terminado suas Conferências Estaduais. Que poderiam tirar como ponto de pauta o relato das 1975 

Conferências Estaduais como o Conselheiro José Crus havia indicado, abrir a fala para os Conselhos, 1976 

tratar como haviam decidido na Presidência Ampliada, a questão de São Paulo Thiago, Minas Gerais, 1977 

ou outros problemas que chegassem no âmbito da Comissão Organizadora. Como proposta sugeriu 1978 

“acolhida” e informe de pauta, Informe nº 11, de 2013, da IX Conferência Nacional. À tarde, abrir a 1979 

palavra aos Conselhos Estaduais e, se pela manhã não conseguissem concluir, o informe e o debate, 1980 

passariam para a tarde, onde colocariam as manifestação dos Conselhos Estaduais. Informe sobre o 1981 

Plano de Ação das Comissões de Acompanhamento ao Conselho. Indagou à Conselheira Aldenora e 1982 

Conselheira Margareth se a Comissão de Acompanhamento aos Conselhos teria uma avaliação sobre 1983 

as reuniões regionais, as quais poderiam ser devolvidas aos Conselhos, e nomear aqueles que haviam 1984 

enviado os Planos. Informou que 10 conselhos já haviam criado a Comissão de Acompanhamento a 1985 

partir desse serviço, o que considerava positivamente. Que poderiam informar sobre a Resolução e 1986 

sobre o pacto de Aprimoramento Estadual e que os Conselhos precisariam monitorar. A seguir, a 1987 

Presidenta informou a pauta da reunião trimestral do CNAS com o CEAS e o CAS DF: Manhã - Acolhida 1988 

em forma de pauta. IX Conferência Nacional de Assistência Social, Informe nº 11 da IX Conferência 1989 

Nacional de Assistência Social. Tarde - Manifestação dos Conselhos Estaduais de Assistência Social e 1990 
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CAS DF. Informe sobre o Pacto de Aprimoramento de gestão do SUAS e regionalização. Avaliação e 1991 

informe sobre as reuniões regionalizadas. Plano de Ação das Comissões.” O Conselheiro Ademar 1992 

sugeriu  manifestação dos Conselhos a partir dos informes sobre a Conferência, esclarecendo sua 1993 

proposta. O Conselheiro Anderson ponderou que estava na hora de o CNAS dar uma posição negativa 1994 

ou positiva para esses estados, onde haviam acontecido os fatos relatados, haja vista que o CNAS 1995 

ficaria mal se não se posicionasse, solicitando uma posição. A Presidenta destacou que o CNAS se 1996 

manifestaria, mas que só poderia fazer essa conversa a partir de uma conversa com todas as partes, 1997 

com a Comissão Organizadora convidando á todos os Conselhos para uma conversa, trazendo ao 1998 

Pleno a posição para deliberação. A Conselheira Dóris complementou que a Comissão Organizadora 1999 

estava se debruçando sobre o tema, e faria esse relato na hora devida não estando omissa ao caso. 2000 

Item 4.2. “A Presidência Ampliada indicou o envio de uma manifestação em desagravo ao CEAS 2001 

Espírito Santo lamentando a forma como o CNAS foi recepcionado na Conferência do Espírito Santo. O 2002 

CNAS dialogará com os representantes dos CEAS Minas Gerais e São Paulo sobre os problemas 2003 

ocorridos nas respectivas conferências, visando obter mais subsídios para apreciação na Comissão 2004 

Organizadora da IX Conferência.” A Comissão Organizadora dialogará com os representantes dos 2005 

CEAS Minas Gerais e São Paulo sobre os problemas ocorridos nas respectivas conferências visando 2006 

obter mais subsídios para a apreciação da Presidência Ampliada e para orientar o Conselho pleno. A 2007 

Comissão Organizadora dialogará com os representantes dos CEAS Minas Gerais e São Paulo, bem 2008 

como com os Conselhos Municipais. A Comissão Organizadora dialogará com os representantes dos 2009 

CEAS de Minas Gerais e de São Paulo, bem como com os Conselhos Municipais de São Paulo, 2010 

Guarulhos, e Campinas sobre os problemas ocorridos nas respectivas conferências estaduais visando 2011 

obter mais subsídios para a apreciação da Presidência Ampliada e posterior orientação ao Conselho 2012 

Pleno.” O Conselheiro Volmir observou ser uma questão de redação, considerando que o CNAS havia 2013 

sido desrespeitado na pessoa da Conselheira Aldenora, sugerindo incluir no texto: “ Representado 2014 

pela Conselheira Aldenora González”. A Conselheira Margareth falou sobre o que havia acontecido no 2015 

Rio de Janeiro, quando o CNAS não tinha tido direito à fala, sugerindo chamar a atenção dos 2016 

Conselhos Estaduais para essa atenção. A Presidenta esclareceu que estavam produzindo um 2017 

documento enfatizando a questão acontecida com a Conselheira Aldenora, com a Presidência 2018 

Ampliada indicando apenas esse ofício para o Espírito Santo. A Conselheira Simone concordava com 2019 

tratamento para essas questões institucionais, mas destacando a posição dos Conselhos Estaduais, 2020 

discorrendo sobre essa situação, que precisaria ser discutida, fazendo a avaliação política também do 2021 

papel dos Conselhos de Assistência Social. A Conselheira Dóris discorreu sobre a relação existente do 2022 

ponto de vista político, considerando o segmento, o que deveria ser considerado pelo 2023 

acompanhamento aos Conselhos. A Conselheira Aldenora sugeriu alterar o ponto 4.2, onde estava 2024 

“Conselho Pleno”, ficando “ao Pleno do Conselho Nacional”. Item 6 – Procedimento com tratamento 2025 

de resposta de denúncia com base na Resolução do CNAS nº 4. Dirigindo-se ao Conselheiro Thiago, 2026 

relatou ter sido uma denúncia que havia chegado ao Conselho Nacional. O Conselheiro Thiago 2027 

solicitou esclarecimentos no primeiro, segundo, terceiro parágrafo, onde fala assim: “Constatado 2028 

indício de ocorrência do objeto da denúncia a Presidência Ampliada a encaminhará ao órgão 2029 

responsável pela fiscalização e aplicação das penalidades legais, acompanhado de relatório 2030 
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circunstancial contendo suas conclusões.” Indagou quem era esse órgão de fiscalização e quem 2031 

aplicava a penalidade, com a Presidenta esclarecendo que esse texto havia sido retirado da Resolução 2032 

nº 4, solicitando-se à CIB e para o CEAS do Rio Grande do Sul para acompanhamento. Item 7 – 2033 

Representação do CNAS para compor o Comitê Técnico Intersetorial de Assessoramento no âmbito da 2034 

política. Observando haver uma repetição de número, a Presidenta solicitou a sua correção. O 2035 

Conselheiro Fábio informou que entraria de férias na próxima semana e não poderia representar o 2036 

Conselho, ao que a Presidenta informou como era feita a substituição dos Conselheiros, mantendo 2037 

sempre um representante da Sociedade Civil e um do governo, quando não havia outra indicação. 2038 

.Que nesse momento não poderia sair a indicação do governo, com a saída do Conselheiro Fábio, o 2039 

que seria visto com a representação da Saúde. Item 8 - Convite para ato de celebração dos 10 anos do 2040 

Programa Bolsa Família no dia 30 de outubro às 11h no Museu da República com a presença da 2041 

Ministra Tereza Campello e Presidenta Dilma Rousseff. O Conselheiro José Araújo observou não ver 2042 

encaminhamento nesse item, questionando se o existente dizia respeito também ao 8.1, com a 2043 

Presidenta esclarecendo que o encaminhamento havia sido apenas para informar ao Conselho sobre 2044 

isso. O Conselheiro José Araújo, considerando a importância dos 10 anos do Programa Bolsa Família, 2045 

considerava que o CNAS deveria estar presente. O Conselheiro Anderson concordou com essa 2046 

colocação, indicando que havia recebido um convite da Ministra do MDS, solicitando a passagem pelo 2047 

Ministério, tendo encaminhado uma solicitação ao mesmo e, em caso positivo, poderia fazer essa 2048 

representação. A Presidenta concordou com essa representação. Indicou ao Conselheiro José Araújo 2049 

que faria um encaminhamento, informando que estaria fora de Brasília nessa oportunidade, 2050 

indicando a Conselheira Margarida para representar o CNAS pela área governamental e o Conselheiro 2051 

Ademar ou Conselheira Cláudia Faquinote, mas sem descartar a presença do Conselheiro Anderson. O 2052 

Conselheiro Thiago sugeriu que o CNAS enviasse um ofício para todas as entidades representadas 2053 

convidando para que indicassem e custeassem a vinda dos seus representantes nesse evento, com a 2054 

concordância da Presidenta. A Conselheira Cláudia informou que tinha um compromisso nesse dia, 2055 

não podendo aceitar o convite. O Conselheiro Anderson relatou que não viajaria para o Maranhão, 2056 

estando disponível para o evento, com a Presidenta indicando que participaria do mesmo como 2057 

representante do CNAS. O Conselheiro Ademar informou que teria que consultar sua agenda para ver 2058 

a possibilidade de comparecer, com a Conselheira Margarida confirmando sua presença. A Presidenta 2059 

indagou se a Conselheira Fátima estaria disponível, que informou que avisaria sobre sua participação, 2060 

por não estar em Brasília, assim como a Conselheira Léa Lúcia, que estaria fora de Brasília nessa data. 2061 

No Item 8.2, a Conselheira Léa Lúcia solicitou esclarecimentos sobre qual o argumento que havia 2062 

embasado o encaminhamento da Resolução de Joinville para o Fundo Nacional de Assistência Social. 2063 

O Conselheiro José Crus ponderou que havia solicitado para não colocar Fundo Nacional na 2064 

Presidência Ampliada,sendo para enviar apenas para a Secretaria Nacional Após algumas colocações, 2065 

a Presidenta esclareceu que esse envio era apenas para conhecimento, de que esse debate estava 2066 

acontecendo e poderia ir para a Conferência Nacional, mas que tanto a Secretaria, como a Diretoria 2067 

teriam conhecimento. A Conselheira Léa Lúcia observou que sua proposta era de encaminhamentos à 2068 

SNAS, e como o assunto chegaria à Conferência, seria importante que a Secretaria e o CNAS se 2069 

preparassem, discorrendo sobre a concessão do BPC. A Conselheira Simone sugeriu que o debate 2070 
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sobre BPC viesse para o Conselho, considerando que o debate atual era diferente dos anteriores. A 2071 

Presidenta informou que a Presidência Ampliada havia solicitado que esse debate fosse realizado. 2072 

Item 10, proposta de bonificação da Comissão Organizadora para os dias 13 e 14 de novembro, 2073 

acordada pelo Pleno. Em não havendo mais nenhuma observação, a Presidenta considerou a 2074 

Memória da Presidência Ampliada foi aprovada pelo Pleno. Com relação ao anexo A, informou que a 2075 

alteração sugerida era o debate que haviam feito de 10h30 às 12h, ao invés de apresentação da 2076 

Sociedade Civil, fazer a discussão da questão do BPC. A Conselheira Márcia indicou que na Comissão 2077 

de Política havia solicitado ao Coordenador José Crus, e que não havia sido levada para a Presidência 2078 

Ampliada, de que a reunião da Comissão de Acompanhamento de Benefício, que seria em setembro, 2079 

não havia sido realizada, solicitando que ocorresse em novembro, considerando as orientações a 2080 

serem concluídas e a própria avaliação do Plano. O Conselheiro José Crus concordou com essa 2081 

colocação, sugerindo, também, que no dia 20 de novembro não tivesse a apresentação da Sociedade 2082 

Civil, tratando nesse dia sobre a Conferência Nacional. A Presidenta indiciou as duas propostas, da 2083 

Conselheira Léa de, ao invés da apresentação da Sociedade civil, fazer o debate trazido pela 2084 

Conselheira Léa sobre os benefícios socioassistenciais e BPC, e pelo Conselheiro José Crus que tratar 2085 

apenas da Conferência Nacional nesse dia. A Conselheira Simone concordou que o debate fosse 2086 

realizado, sendo importante que os Conselheiros tivessem conhecimento do assunto. O Conselheiro 2087 

Anderson concordou com a importância desse debate, tendo que estar preparados para essa 2088 

discussão. O Conselheiro José da Crus ressaltou que eram duas pautas importantes, mas que seria 2089 

preciso debater a Conferência Nacional no último Pleno antes da sua realização. Propôs que os 2090 

Coordenadores de Comissão avaliassem a necessidade de relato de Comissão em novembro, mas não 2091 

havendo duas agendas concorrendo, apesar de ser preciso esgotar a discussão da Conferência 2092 

Nacional. A Conselheira Márcia ponderou que não haviam conseguido concluir as orientações, 2093 

sugerindo deixar a reunião de acompanhamento de benefícios para sexta-feira, dia 22. A Presidenta 2094 

encaminhou mantendo a pauta dos benefícios pela manhã e à tarde o Relato das Comissões, que 2095 

seria feito apenas nas questões que necessitassem de deliberação, usando o tempo restante para o 2096 

debate da Conferência. Que a Conselheira Márcia estava solicitando que ao invés da reunião ser feita 2097 

na segunda, fosse feita na sexta após o debate, o que considerava mais apropriado, o que foi 2098 

aprovado pelo Pleno. Item Relato do GT de Monitoramento. Após algumas observações sobre a 2099 

questão, e considerando o extenso documento, foi registrado que esse documento havia sido 2100 

entregue eletronicamente para os Conselheiros, com prazo para as contribuições até o dia seguinte, 2101 

por ter que ser enviado sexta-feira para o Comitê Acadêmico. A Conselheira Aldenora propôs que 2102 

fosse feita apenas a leitura do histórico, do quadro de deliberações e as considerações, levando o 2103 

reconhecimento de toda a Comissão para o Conselheiro Marcilio, cuja presença não havia sido 2104 

possível: “Grupo de Trabalho de Monitoramento das Deliberações das Conferências Nacionais de 2105 

Assistência Social - 2005 A 2011. Histórico: A Resolução CNAS nº 3, de 12 de março de 2013, instituiu o 2106 

Grupo de Trabalho (GT) com o objetivo de desenvolver o monitoramento das deliberações da VIII 2107 

Conferência Nacional de Assistência Social. O objetivo do GT foi alterado, com a publicação da 2108 

Resolução CNAS n? 17, de 12 de julho de 2013, considerando a definição da base metodológica do 2109 

processo de conferências de assistência social de 2013 com o objetivo 1: avaliar e monitorar as 2110 
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deliberações das conferências no período de 2005, 2007, 2009 e 2011; e com o objetivo 2: realizar 2111 

orientações metodológicas aos conselhos da assistência social para o monitoramento sistemático e 2112 

continuado das conferências, visando a . consolidação do Sistema Único da Assistência Social. A 2113 

Composição do Grupo de Trabalho teve a participação dos seguintes conselheiros do Conselho 2114 

Nacional de Assistência Social: Aldenora Gonzalez, Coordenadora; Luziele Tapajós, Coordenadora 2115 

Adjunta; Ademar Bertucci; Anderson Miranda; Cláudia Faquinote; Marcilio Ferrari; Margarida 2116 

Munguba e Maria Lúcia Marquim. O GT de Monitoramento realizou 7 reuniões presenciais nos dias 2117 

10/05, 14/06, 25/06, 09/07, 23/08, 02/09 e 16/09/2013, e contou com o apoio integral da Secretaria 2118 

Executiva do CNAS por meio da Secretária Executiva Maria das Mercês de Carvalho e dos servidores: 2119 

Becchara Miranda, Carolina Silva, Celda Chaves, Christianne Menezes, Maria Auxiliadora Pereira, 2120 

Mirelle Dantas, Rosângela Almeida,Rosiely Bomfim. 2. Metodologia e Parâmetros Utilizados Para o 2121 

Monitoramento das Deliberações. O GT avaliou e monitorou as deliberações das conferências 2122 

referentes ao período de 2005 a 2011 por meio do preenchimento do Instrumental 1 - Avaliação do 2123 

SUAS. O Instrumental 1 Avaliação Nacional do SUAS foi desenvolvido com o objetivo de sistematizar a 2124 

análise do SUAS na esfera nacional e federal, tendo em vista o debate das deliberações por eixo à luz 2125 

das normativas obrigatórias do SUAS e do Plano Decenal. O processo de trabalho desenvolvido pelo 2126 

GT compreendeu as seguintes etapas: Leitura do acervo das deliberações das conferências nacionais 2127 

de assistência social e do Plano Decenal;Compilação das deliberações das últimas quatro conferências 2128 

nacionais de assistência social, com base nos seis eixos definidos para a IX Conferência Nacional, 2129 

tendo como referência o Instrumental nº 1 - Avaliação Local do SUAS; Levantamento das normativas 2130 

relacionadas a cada deliberação e dados dos censos (Censo SUAS/2012, ESTADIC e Balanço de 2131 

Implementação do SUAS); Análise quantitativa - número e percentuais do status das deliberações 2132 

(implementadas, em andamento e não implementadas; e) Análise qualitativa - análise criteriosa das 2133 

deliberações em consonância com as normativas do SUAS vigentes e a realidade atual da 2134 

implementação da política de assistência social. Para a análise e classificação das deliberações foram 2135 

considerados os seguintes conceitos em relação às deliberações e que são definidos abaixo de forma a 2136 

propiciar o conhecimento dos parâmetros utilizados. Deliberações Implementadas: aquelas 2137 

consideradas concluídas e atendidas. Deliberações em andamento: aquelas consideradas em processo 2138 

de implementação. Deliberações não implementadas: aquelas consideradas não realizadas. O GT 2139 

definiu que além destes conceitos era preciso definir a natureza das deliberações, visto que essas 2140 

possuem peculiaridades temporais distintas tendo em vista a possibilidade de conclusão de um 2141 

processo e ou a atualidade perene de uma deliberação (ainda que implementada que precisa 2142 

continuar na agenda). Desta forma, consideram-se as seguintes naturezas relativas às deliberações: 2143 

Natureza Permanente: Deliberações que possuem caráter continuado, qual seja o status em que se 2144 

encontrem; Natureza Pontual: Deliberações que possuem caráter transitório, que a partir da sua 2145 

execução/cumprimento, é incorporada (o) ao SUAS; Natureza Múltipla: Deliberações que possuem 2146 

uma multiplicidade de demandas, sejam de caráter permanente ou pontual. Natureza Intersetorial: 2147 

Deliberações que, para seu. desenvolvimento, demandam parcerias e interface com outros setores e 2148 

segmentos para além da assistência social. Podem ser de caráter permanente ou pontual. Natureza 2149 

Interministerial: Deliberações que para seu desenvolvimento demandam parcerias e interface com 2150 
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outros ministérios. Podem ser de caráter permanente ou pontual. Ainda uma particularidade 2151 

relacionada às deliberações trata do seu âmbito de abrangência. Para tanto, considerou-se: Âmbito 2152 

Nacional (Deliberações que dizem respeito ao desenvolvimento da demanda pelas três esferas de 2153 

governos) Âmbito Federal (Deliberações que dizem respeito ao desenvolvimento da demanda pelo 2154 

Governo Federal) 3. ANALISE QUALIQUANTITATIVA DOS 6 EIXOS: O Grupo de Trabalho apresenta, para 2155 

apreciação da Plenária do CNAS, o Instrumental 1 - AVALIAÇÃO NACIONAL DO SUAS, por eixo 2156 

temático. Avaliação essa que subsidiará os debates da IX Conferência Nacional de Assistência Social, 2157 

que será matéria de análise elo Comitê Acadêmico da IX Conferência e é apresentada a seguir.” Eu 2158 

gostaria de apresentar o quadro agora para depois ir para as considerações, Presidenta, eu acho que 2159 

esse é o momento ideal, que não vai ser lido ao todo o documento. “Monitoramento das deliberações 2160 

de 2005 a 2011 por eixo. Esse quadro de distribuição de deliberação. Cofinanciamento obrigatório da 2161 

Assistência Social, foram 70 deliberações, 20 delas implementadas; 45 em andamento e cinco não 2162 

implementadas, o que representa 23%, 23,18 de 100%. Eixo 2 – Gestão do SUAS, vigilância 2163 

socioassistencial, processos de planejamento, avaliação e monitoramento.” Aparteando, a Presidenta 2164 

esclareceu que 23.18% correspondia às 302 deliberações do total. “Gestão do SUAS – vigilância 2165 

socioassistencial, processo de planejamento, avaliação e monitoramento. Número de deliberações: 2166 

85; deliberações implementadas – 40; deliberações em andamento – 41; deliberações não 2167 

implementadas – 04, que representam 28,15% dos 302 do total. Eixo 3 – gestão do trabalho – 54 2168 

deliberações; 32 implementadas; 21 – em andamento; e 01 não implementada com percentual de 2169 

17,88%; eixo 4 – Gestão de serviços, programas e projetos – 59 deliberações; 18 deliberações 2170 

implementadas; 37 em andamento; 04 deliberações não implementadas, que representam 19,54%. 2171 

Eixo 5 – Gestão dos benefícios e transferência de renda do SUAS – número de deliberações: 17; 2172 

deliberações implementadas – 03; deliberações em andamento – 14; deliberações não 2173 

implementadas...” Perdão, aqui é zero, não é? “Representam 5,63%. Eixo 6 – Regionalização; 17 2174 

deliberações; 16 deliberações em andamento; e 01 deliberação não implementada, que representa 2175 

5,63%. O desenvolvimento da avaliação ora apresentada possibilitou ao Grupo de Trabalho a 2176 

identificação e proposição de orientações metodológicas para o monitoramento sistemático 2177 

continuado das conferências visando a consolidação do Sistema Único de Assistência Social. 2178 

Apresentamos a seguir algumas recomendações para os diferentes interlocutores da Política de 2179 

Assistência Social: aos órgãos gestores do SUAS – Elaborar instrumento de gestão específica planos 2180 

para contribuir para o processo de acompanhamento das deliberações de forma sistemática com a 2181 

retomada do texto aprovado para o desenvolvimento de ações decorrentes; garantir que as propostas 2182 

de deliberações e as deliberações aprovadas estejam articuladas e integradas com o Plano Plurianual, 2183 

Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual e o Plano de Assistência Social de acordo com 2184 

as normativas do SUAS. Aos Conselhos de Assistência Social: definir metodologia para a Conferência 2185 

como estratégia fundamental para se propor uma forma de acompanhamento e monitoramento 2186 

continuado das deliberações. Propor a criação em Regimento Interno de uma Comissão de 2187 

Monitoramento das Deliberações das conferências de Assistência Social; propor a criação de um 2188 

sistema de monitoramento das deliberações das conferências de Assistência Social nos três níveis, 2189 

Delibera SUAS aqui como proposta que possibilite a classificação das deliberações por eixos da 2190 
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Conferência de 2013, caso exista alguma deliberação que não se encaixe em nenhum dos temas, 2191 

classificar como outros temas. A avaliação de viabilidade de execução e controle social de cada 2192 

deliberação a partir de natureza possíveis, pontual, permanente, múltipla e intersetorial; a verificação 2193 

de quais deliberações estão ou não contempladas no Plano Municipal, Estadual, Distrital, Nacional de 2194 

Assistência Social; as deliberações que estiverem contempladas no Plano de Assistência Social 2195 

seguirão as tratativas para sua implementação; as deliberações que não estiverem contempladas no 2196 

plano devem ser incluídas observando as normativas necessárias à sua implantação, com previsão de 2197 

orçamento e monitoramento por parte da gestão e do controle social; as Relatorias das conferências 2198 

de Assistência Social: conscientes à da Relatoria do seu importante papel no processo de 2199 

sistematização das demandas sociais em forma de propostas e diretrizes para a gestão do SUAS. Criar 2200 

orientações metodológicas sobre o que é uma deliberação, o que é deliberar, como deliberar e para 2201 

quem deliberar. Contribuir para que as Deliberações sejam qualificadas e factíveis, com objetivos 2202 

claros, destinatário, prazo, evitando dessa forma proposições genéricas, Deliberações múltiplas e 2203 

bandeiras de luta, entre outras, que inviabilize sua implementação. Grupo de trabalho de 2204 

Monitoramento das Deliberações das Conferências Nacionais de Brasília, outubro de 2013.” A 2205 

Presidenta parabenizou os componentes do GT, à Secretaria-Executiva e à Conselheira Dóris pelo 2206 

apoio prestado, discorrendo sobre o trabalho feito, resultado de muitos debates sobre a questão. 2207 

Observou que as deliberações fugiam do seu formato, estando justificadas como teses e bastantes 2208 

importantes para a política da Assistência Social,esclarecendo que na lista daquelas não 2209 

implementadas, constavam aquelas que não se aplicavam ou não tinham exequibilidade diante das 2210 

legislações. Indicou a correção a ser feita no quadro principal , sendo 15 deliberações implementadas 2211 

e não 13, e que na porcentagem, tinham 37.42% de deliberações implementadas, 302, 57.62% em 2212 

andamento, e 4.96% de deliberações não implementadas. A Conselheira Simone destacou a 2213 

importância do documento e que precisaria estar na agenda do Conselho, tendo que ser debatido e 2214 

socializado, indagando se isso seria feito. O Conselheiro Thiago reiterou que esse GT deveria se 2215 

transformar em uma Comissão permanente, considerando a sua relevância. Indicou que o Artigo 18 2216 

da LOAS tratava da competência do Conselho Nacional: “Normatizar as ações e regular a prestação de 2217 

serviço.” E o inciso 6 trazia: “A partir da realização da II Conferência Nacional de 97, convocar 2218 

ordinariamente...” sendo uma das funções do CNAS. “A cada quatro anos a Conferência Nacional de 2219 

Assistência Social que terá a atribuição de avaliar a situação da Assistência Social e propor Diretrizes 2220 

para o aperfeiçoamento do sistema.” Observou que o termo Diretrizes havia passado a ser 2221 

Deliberação, termo que gerava confusão, sendo preciso um esclarecimento sobre isso. A Conselheira 2222 

Aldenora agradeceu a menção da Conselheira Simone, com a proposta inicial sendo fazer a leitura do 2223 

todo e abrir para o debate, mas que o mesmo iria para a Gestão, após as contribuições dos 2224 

Conselheiros e que seria enviado para o Comitê Acadêmico para levar para a Conferência Nacional. 2225 

Manifestou dúvidas quanto ao colocado pelo Conselheiro Thiago, esclarecendo o que considerava 2226 

deliberação e diretriz. A Conselheira Margarida parabenizou a coordenação da Conselheira Aldenora e 2227 

o trabalho da Secretaria Executiva para a consolidação do documento. A Conselheira Maria Lúcia 2228 

falou sobre o trabalho realizado, as dificuldades existentes e o excelente produto resultante, com o 2229 

GT sugerindo que fosse transformado em Comissão Permanente. A Conselheira Dóris discorreu sobre 2230 
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o trabalho realizado pelo GT, concordando com os procedimentos a serem seguidos, mas sendo 2231 

preciso que o Conselho fizesse um parecer, não apenas a Comissão Organizadora, o que teria que ser 2232 

feito na reunião de novembro. O Conselheiro José Araújo, cumprimentando pelo trabalho, lembrou 2233 

que em alguns estados e municípios as leis de criação previam deliberação nas Conferências, com o 2234 

Pleno tendo um papel muito importante de emitir uma Resolução sobre as deliberações. Ponderou 2235 

que esse documento seria apreciado na Conferência Nacional, sendo feitas as modificações e com o 2236 

documento pronto que o Pleno deliberaria e emitiria a Resolução. O Conselheiro Ademar ponderou 2237 

que esse processo havia sido iniciado e precisava ser aperfeiçoado, fazendo-se um monitoramento 2238 

das deliberações do âmbito federal, indicando que ao tratar do eixo da regionalização, encontravam 2239 

situações nacionais que precisavam de reflexão. Observou que olhando os números colocados, 2240 

sugeria que ao fazer a leitura da avaliação qualitativa, os Conselheiros considerassem que o maior 2241 

número era de deliberações em andamento, mais do que as implementadas e não implementadas, 2242 

falando sobre essa situação, que deveria ser levada à Conferência Nacional. O Conselheiro José Crus 2243 

destacou a importância do documento elaborado pelo GT para o Conselho, para o Controle Social, 2244 

possibilitando na Conferência Nacional uma avaliação nacional de implantação do SUAS. Que o 2245 

Comitê Acadêmico faria uma leitura detalhada, do material que viria dos Conselhos Estaduais, 2246 

avaliando a corresponsabilidade dos estados e municípios e também do Governo Federal frente às 2247 

normativas. Entendia que esse documento embasaria a fala da Presidenta do CNAS na Conferência na 2248 

mesa onde teriam uma avaliação nacional do SUAS, ademais de tratar do Controle Social, registrando 2249 

sua colocação. A Conselheira Dóris concordou com essas palavras, com esse documento buscando o 2250 

que já estava deliberado, o que não poderia ser alterado. Que essa era a inauguração da nova 2251 

metodologia, a partir da qual a Assistência não seria mais a mesma, falando sobre o Instrumental a 2252 

ser utilizado e que, junto com esse documento, apoiariam a Conferência Nacional. A Conselheira Dóris 2253 

observou que a gestão daria seu parecer, assim como o Conselho, tendo que ter um tempo na 2254 

reunião de novembro para r isso. A Conselheira Leila falou sobre o trabalho relatado pelo GT, 2255 

destacando a qualidade do documento, indicando na página 32 duas contribuições a fazer de 2256 

redação. Que queria encaminhar a partir das discussões feitas, que todos analisassem o documento e 2257 

fizessem as contribuições necessárias o mais tardar até segunda-feira, para que a Presidenta as 2258 

pudesse agregar e fazer o encaminhamento do documento para os demais procedimentos, tanto para 2259 

o Comitê Acadêmico, quanto para a SNAS para suas providências. A Conselheira Maria Aparecida 2260 

Destacou o quadro sobre gestão do trabalho das Conferências de 2005 a 2011, o qual deveria ser 2261 

analisado com cuidado, conferindo-se os dados colocados. A Conselheira Margarida manifestou 2262 

preocupação com relação ao eixo gestão do trabalho, ponderando que ainda não existia compromisso 2263 

dos gestores em efetivar essa gestão como defendiam. A Presidenta informou que fariam um debate 2264 

de encaminhamento, mas não se tratando de uma deliberação, falando-se de deliberações nacionais 2265 

que vieram das Conferências Nacionais e não locais ou estaduais, sendo apenas para a federal. A 2266 

Conselheira Margarida falou sobre as deliberações nacionais que vinham dos municípios para o 2267 

estado para chegar à Nacional, destacando a importância da fala do Conselho Nacional, que deveria 2268 

se aproximar da realidade, principalmente em relação aos trabalhadores. Indagou se seria possível 2269 

dar um prazo de no máximo oito dias para se aprofundar  cada um no seu eixo e no próximo Pleno ler 2270 
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o produto de todos, fazendo-se os destaques e aprofundando. Que se isso não fosse possível, cada 2271 

um enviaria suas contribuições, sendo preciso o olhar de cada segmento nesse trabalho. A 2272 

Conselheira Simone observou que esse documento deveria ir ao mesmo tempo para os Conselheiros 2273 

e para o Ministério, fazendo-se as contribuições e trazendo para o próximo Pleno os destaques feitos 2274 

pelos Conselheiros e pela gestão, caso contrário poderia não dar tempo de chegar com o documento 2275 

na Conferência Nacional. Que posteriormente debateriam as sugestões feitas e chegariam a um ponto 2276 

em comum, sugerindo um tempo maior, com o prazo indo até 15 de novembro. A Conselheira Cláudia 2277 

observou que no documento chamado Qualiquantitativo, deveria constar o Instrumental 1 2278 

devidamente preenchido, possibilitando a compreensão sobre qual havia sido o exercício feito pelo 2279 

GT ao considerar uma deliberação implementada ou em andamento, falando sobre essa questão. A 2280 

Presidenta esclareceu que o Instrumental 1 havia propiciado chegar a esse documento, apenas 2281 

observando as deliberações na área da gestão do trabalho que estavam implementadas, 2282 

exemplificando com a NOB/RH, que era uma deliberação de Conferência implementada, e cujo 2283 

desdobramento nos estados e municípios viria nesse Instrumental., com a  Conselheira Cláudia 2284 

indicando os procedimentos para seu preenchimento. A Presidenta discorreu sobre a posição das 2285 

deliberações, citando exemplos e indicando que o Instrumental 1 tinha no final o item Análise do 2286 

Conselho sobre todas as informações ali prestadas, que seria feita pelo CNAS sobre o controle social 2287 

nacional, fazendo-se um trabalho mais consistente, discorrendo sobre como os Conselheiros 2288 

deveriam avaliar esses dados. Sugeriu que não reavaliassem o documento, mas sim contribuindo até 2289 

segunda-feira e voltar com o mesmo para debate no Pleno, sendo esse documento que prepararia o 2290 

Conselho para a Conferência. A Conselheira Simone ressaltou sua proposta de análise pelos 2291 

Conselheiros até o dia 15 de novembro, com a Conselheira Leila lembrando que a Comissão 2292 

Organizadora da Conferência se reunia nos dias 13 e 14 de novembro. A Conselheira Aldenora 2293 

lembrou que além da reunião da Coordenação da Conferência, dia 15 era feriado nacional, com esse 2294 

documento chegando apenas pelo dia 18, concordando com a proposta da Presidenta e solicitando 2295 

que o documento fosse entregue nessa oportunidade e retornasse na segunda-feira, com as 2296 

contribuições. A Conselheira Simone, falando sobre as dificuldades para a análise do documento, 2297 

solicitou que o prazo fosse até o dia 04 ou 05 de novembro. Após algumas observações, a Conselheira 2298 

Dóris ponderou que não havia necessidade de muito prazo, considerando que esse documento era 2299 

resultado das deliberações das Conferências anteriores, um levantamento de informações, não tendo 2300 

muito o que alterar. Observou que o Conselho Nacional se pronunciaria, o que não seria preciso ser 2301 

segunda-feira, tendo um prazo para ser discutido pelo Pleno, com aas sugestões devendo ser juntadas 2302 

e com a reunião para tratar do assunto podendo ser em novembro ou em uma reunião 2303 

extraordinária. A Conselheira Maria Aparecida falou sobre a apresentação do trabalho até segunda-2304 

feira, mas não podendo sair um documento diferente do que havia sido informado pelos Conselhos. 2305 

Que havia que ter paciência em relação ao documento que deveria sair do Pleno, e se fosse preciso 2306 

mais tempo para essas contribuições, seria melhor ter calma para não terem problemas, devendo se 2307 

mediar esse prazo e colaborar com o GT. A Coordenadora Aldenora falou sobre o monitoramento que 2308 

haviam feito, com essa análise sendo resultado do que havia sido colocado no instrumental 1. Que 2309 

concordava com a Conselheira Simone e se todos concordassem, queria fazer o encaminhamento que 2310 
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esse documento fosse enviado para todos os Conselheiros e para a SNAS e que o retorno dos 2311 

Conselheiros fosse até o dia 8. A Presidenta observou que para a compreensão desse documento, os 2312 

Conselheiros precisariam ler o Instrumental 1, de onde haviam retirado os números de gestão do 2313 

trabalho, gestão do SUAS, etc. A Conselheira Margareth esclareceu sua colocação, destacando a 2314 

necessidade de reconhecer que esses dados eram concretos, falando-se da importância de uma 2315 

análise política e a posição desse Conselho. A Conselheira Maria Aparecida concordou com o cuidado 2316 

em se verificar toda a documentação, sendo essa a sua preocupação., reiterando que sua colocação 2317 

havia sido no sentido de que as análises poderiam ser subjetivas, podendo ser diferente da avaliação 2318 

do Conselho, tendo que se ter cuidado ao apresentar esse documento na Conferência Nacional. A 2319 

Conselheira Dóris discorreu sobre a questão, ponderando que o documento não mudaria 2320 

substancialmente e teriam atraso com relação à conferência Nacional, destacando a importância do 2321 

Instrumental 1 para essa análise. Destacou o trabalho realizado pelo GT, não devendo existir 2322 

desconfiança e ter que conferir todas as deliberações, observando que o prazo máximo seria até a 2323 

próxima sexta-feira, com o dia 08 sendo muito tempo, considerando a proximidade da Conferência. A 2324 

Presidenta passou ao encaminhamento, ficando consensuado que o documento seria encaminhado 2325 

para os Conselheiros, SNAS e Comitê Acadêmico, com retorno marcado para o dia 8. A Conselheira 2326 

Aldenora agradeceu aos membros do GT pelo trabalho realizado, principalmente à Presidenta e à 2327 

Secretaria-Executiva e a fala de todos os Conselheiros, o que ajudaria a fechar esse documento. 2328 

ENCERRAMENTO. A Presidenta encerrou a reunião para o almoço, convidando a todos para 2329 

retornarem às 14h30. ABERTURA. Iniciando a reunião, a Presidenta solicitou à Conselheira Margareth 2330 

que procedesse à leitura do Relato da Comissão de Financiamento: “Outubro de 2013, reunião 2331 

009/2013, data: 22/10/2013, horário: de 9h às 12h, 12h30 desculpa, local: Esplanada dos Ministérios, 2332 

Anexo Bloco F, 1° andar, Sala 139. Conselheiros e Conselheiras presentes: Margareth Alves 2333 

Dallaruvera, Coordenadora, Anderson Lopes de Miranda, Coordenador Adjunto, Dóris Margareth de 2334 

Jesus, Fábio Moassab Bruni. Convidada: Dulcelena Alves Vaz Martins, Coordenadora Geral de 2335 

Execução Orçamentária e Financeira da Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social, 2336 

FNAS MDS. Secretaria Executiva do CNAS, Bechara Miranda, Mirelle Dantas, Suzany Gonçalves e 2337 

Thalita Eleto. Um, análise do relatório da execução orçamentária e financeira do FNAS, exercício de 2338 

2013, 3° trimestre, relatório trimestral, LOAS, Artigo 19, item sete. A Coordenadora Geral de Execução 2339 

Orçamentária e Financeira da Diretoria Executiva, do Fundo Nacional de Assistência Social, FNAS, 2340 

Dulcelena Alves Vaz Martins, apresentou no relatório de execução orçamentária e financeira do CNAS, 2341 

apurado pelo regime de caixa de janeiro a setembro, referente ao 3° trimestre de 2013, conforme 2342 

quadros abaixo. A lei 12.798 de 04 de abril de 2013, Lei Orçamentária Anual, aprovou para o FNAS 2343 

orçamento de R$ 36.513.44.398,00, que ao longo do último trimestre foi alterado para R$ 2344 

36.572.10.545,00 e que apresentaremos sob os títulos: benefícios assistenciais, serviços, programas e 2345 

projetos. A) Quanto aos benefícios assistenciais... “Programa: benefício de prestação continuada, 2346 

orçamento atualizado. A) Recursos orçamentários descentralizados. B) Recursos financeiros 2347 

repassados. C) Percentual de execução descentralizado: D=B/A. Repasse: E=C/B. 0573 BPC Escola, 2348 

Pessoa Idosa, orçamento atualizado: R$ 14.386.656,021. Recursos orçamentários descentralizados: R$ 2349 

14.386.656,21. Recursos financeiros repassados: 23.674.624.734,00. Percentual de execução: 100%. 2350 
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Do BPC Pessoa Idosa e 0575 BPC Pessoa com Deficiência que dá os 16.964.173.839. Programa 0575 2351 

BPC Pessoa com Deficiência, orçamento atualizado R$ 16.964.163.839,00. Recurso orçamentário 2352 

descentralizado o mesmo valor. Recurso financeiro repassado somado ao recurso do Programa 0573, 2353 

BPC Pessoa Idosa, somando R$ 23.674.624.737,00. Percentual da execução descentralizado 100%. 2354 

Repasse 76%. Total BPC 31 bilhões, do orçamento atualizado R$ 31.350.829.860,00. Recurso 2355 

orçamentário descentralizado o mesmo valor. Recursos financeiros repassados R$ 23.674.624.737,00. 2356 

Percentual descentralizado de 100%. Programa Renda Mensal Vitalícia, 0561, Renda Mensal Vitalícia 2357 

por Idade, orçamento atualizado R$ 379.532.466,00. Recurso orçamentário descentralizado o mesmo 2358 

valor. Programa 6505, Renda Mensal Vitalícia por Invalidez, orçamento atualizado R$ 2359 

1.386.967.230,00. Recurso orçamentário descentralizado o mesmo valor. Recursos financeiros 2360 

repassados somando os dois programas 0561 e 0565, 1.330.146.378. Percentual de execução dos dois 2361 

programas 100%. Repasse dos dois programas 75%. Total da Renda Mensal Vitalícia 1.766.499.696 do 2362 

orçamento atualizado. Recursos orçamentários descentralizados o mesmo valor. Recursos financeiros 2363 

repassados R$ 1.330.146.378,00, percentual de execução 100%. Operações especiais: Programa 005, 2364 

Cumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado, orçamento atualizado R$ 40.739.535,00. 2365 

Recurso orçamentário descentralizados de mesmo valor. Recursos financeiros repassados de mesmo 2366 

valor. Percentual de execução 100%. Percentual de repasse 100%. Programa 0625, Cumprimento de 2367 

Sentença Judicial Transitada em Julgado de Pequeno Valor, orçamento atualizado R$ 407.866.896,00. 2368 

Recursos orçamentários descentralizados de mesmo valor. Recursos financeiros repassados de mesmo 2369 

valor. Percentual de execução 100%. Percentual de repasse 100%. Total dos itens... Total do BPC, da 2370 

Renda Mensal Variada e das outras operações especiais... Desculpe, Renda Mensal Vitalícia é 400... 2371 

Perdão, corrigindo, total das operações especiais do Programa 005 e do Programa 0625, 2372 

448.606.431,00. Recursos orçamentários descentralizados total de mesmo valor. Recursos financeiros 2373 

passados também de mesmo valor. Percentual de execução 100% e repasse 100%. Total geral 300... 2374 

33.565.935.987 de orçamento atualizado. Recursos orçamentários descentralizados de mesmo valor. 2375 

Recursos financeiros repassados R$ 25.453.367.546,00. Percentual de execução 100% e percentual de 2376 

repasse 76%. O orçamento do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social, BPC e da 2377 

Renda Mensal Vitalícia, RMV é alocado no MDS, a quem compete a sua gestão, acompanhamento e 2378 

avaliação. A operacionalização desses benefícios compete ao Instituto Nacional de Seguro Social, INSS. 2379 

A execução orçamentária e financeira do BPC e RMV aqui apresenta corresponde respectivamente as 2380 

descentralizações de critérios orçamentários e repasses de recursos financeiros realizados pelo Fundo 2381 

Nacional de Assistência Social ao Instituto Nacional do Seguro Social. Quanto a execução 2382 

orçamentária e financeira das ações de cumprimento de sentenças judiciais corresponde a 2383 

descentralização do crédito orçamentário e repasse de recurso financeiro, feitos automaticamente 2384 

pela Secretaria de Orçamento Federal ao Tribunal Regional Federal. B) Quanto aos serviços de 2385 

programas e projetos, se prepara aí Conselheira Dóris, o quadro a seguir demonstra por ação o 2386 

orçamento disponibilizado e a execução orçamentária e financeira correspondente as parcelas 2387 

referentes as competências de janeiro, agosto de 2013 e ainda o reconhecimento de dívida no 2388 

montante de R$ 570.841,00. Ação 8662, descrição da ação: concessão de Bolsa a criança e 2389 

adolescente em situação de trabalho, orçamento 30 milhões, orçamento de emenda nada, orçamento 2390 
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total 30 milhões. Empenhado até 30/09: 6.946.310, 23%. Liquidado até 30/09: 4.325.300, 14%. Pago 2391 

até 30/09: 4.112.775, 14%. Ação 2060, proteção social para crianças e adolescentes identificadas em 2392 

situação de trabalho infantil, orçamento R$ 377.896.900,00, orçamento de emenda 4.600.000, 2393 

orçamento total 382.496.900. Empenhado até 30/09: R$ 292.435.574,00, 76%. Liquidado até 30/09: 2394 

150.230.000, 39%. Pago até 30/09: 150.230.000, 39%. Ação 2A60, Serviço de Proteção Social Básica, 2395 

R$ 1.234.702.620,00, nada de orçamento de emenda. Orçamento total R$ 1.234.702.620,00. 2396 

Empenhado até 30/09: 1.219.83.3,00, 99%. Liquidado até 30/09: R$ 599.317.700,00, 49%. Pago até 2397 

30/09: R$ 599.317,700,00, 49%. Ação 2A65, Serviço de Proteção Social Especial de Média 2398 

Complexidade, orçamento R$ 543.673.272,00, orçamento por emenda R$ 2.452.822,00, orçamento 2399 

total R$ 546.126.94,00. Empenhado até 30/09: R$ 409.35.548,00, 75%. Liquidado até 30/09: 2400 

251.778.309,00, 45%. Pago até 30/09: R$ 220.630.509,00, 40%. Ação 2A69: Serviço de Proteção Social 2401 

Especial de Alta Complexidade, orçamento 247.78.591, sem orçamento de emenda, orçamento total 2402 

247.78.591. Empenhado até 30/09: R$ 93.219.735,00, 38%. Liquidado até 30/09: R$ 64.508.031,00, 2403 

26%. Pago até 30/09: 64.508.031,00, 26%. Subtotal das ações socioassistenciais de caráter 2404 

continuado, orçamento R$ 2.433.351.383,00, orçamento por emenda R$ 7.52.822,00, orçamento total 2405 

R$ 2.440.404.205,00. Empenhado até 30/09: R$ 2.20.720.170,00, 83%. Liquidado até 30/09: 2406 

1.70.159.340,00, 44%. Pago até 30/09: R$ 1.38.799.015,00, 43%. Ação 2B30, Estruturação da Rede de 2407 

Proteção Social Básica, orçamento 86.186.382, orçamento por emenda 43.540.000, orçamento total 2408 

R$ 129.726.382,00. Empenhado até 30/09: R$ 4.326.382,00, 3%, nada liquidado até 30/09 e nada 2409 

pago até 30/09. Ação 2B31, Estruturação da Rede de Proteção Social Especial, orçamento R$ 2410 

16.912.500, orçamento por emenda R$ 65.369.933,00, orçamento total R$ 82.282.433,00. 2411 

Empenhado até 30/09: R$ 11.514.162,00, 14%. Nada liquidado até 30/09 e nada pago até 30/09. 2412 

Ação 20V5, Ações Complementares de Proteção Social Básica, orçamento 120 milhões, orçamento por 2413 

emenda nada, orçamento total 120 milhões. Empenhado até 30/09: 91.180.472, 76%. Liquidado até 2414 

30/09: 91.180.472, 76%. Pago até 30/09: 91.180.472, 76%. Ação 2583, Serviços de Processamento de 2415 

Dados, BPC e Renda Mensal Vitalícia, orçamento 48.651.539, orçamento por emenda nada, 2416 

orçamento total 48.651.539. Empenhado até 30/09: 48.651.539, 100%. Liquidado até 30/09: 2417 

48.651.539, 100%. Ação 2589, Avaliação e Operacionalização de Benefícios de Prestação Continuada 2418 

da Assistência, orçamento 15 milhões, orçamento por emenda nada, orçamento total 15 milhões. 2419 

Empenhado até 30/09: 6.830.447, 46%. Liquidado até 30/09: 6.830.447, 46%, essas duas últimas 2420 

ações perfazem o total de pago até 30/09 de 30.902.163, em um percentual de 49%. Subtotal de 2421 

outras ações, no orçamento R$ 286.750.421,00, orçamento de emenda 108.909.933, orçamento total 2422 

395.660.354. Empenhado até 30/09: R$ 162.603.002,00, 41%. Liquidado até 30/09: R$ 2423 

146.662.458,00, 37% e pago até 30/09: R$ 122.82.635,00, 31%. Ação 8893, Apoio a Organização e a 2424 

Gestão e a Vigilância Social no Território, no Âmbito do Sistema Único de Assistência Social, SUAS, 2425 

orçamento 170.9.999, sem orçamento por emenda, orçamento total 170.9.999. Empenhado até 30/09 2426 

110.93.529, 65%. Liquidado até 30/09: R$ 74.340.002,00, 44%. Pago até 30/09 o mesmo valor, 44%. 2427 

Subtotal, apoio a gestão, orçamento 170.9.999, orçamento total 170.9.999. Empenhado até 30/09 2428 

110.93.629, 65%. Liquidado até 30/09: R$ 74.340.002,00, 44% e pago até 30/09 o mesmo valor, 44%. 2429 

Total geral, orçamento R$ 2.830.111.803,00, orçamento por emenda R$ 115.962.755,00, orçamento 2430 
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total R$ 3.6.74.558,00. Empenhado até 30/09 R$ 2.293.416.801,00, 76%. Liquidado até 30/09: 2431 

1.281.161.800,00, 43%. Pago até 30/09: R$ 1.235.221.652,00, 41%. O ente de gestão descentralizada 2432 

do SUAS, DGSUAS, foi instituído pela Lei 12.435, 2011, que alterou a Lei 8742/1993, LOAS e 2433 

regulamentado pelo Decreto 7.636, 2011 e pelas portarias de número 337/2011 e número 07/2012, 2434 

desta forma a União passou a apoiar financeiramente o aprimoramento da gestão reconhecendo e 2435 

incentivando os esforços dos gestores na condução e implantação do SUAS de forma qualificada. O 2436 

DGSUAS é repassado mensalmente aos fundos de assistência social dos municípios, do Distrito Federal 2437 

e dos Estados, que cumpre os critérios para o recebimento dos recursos. Ressalta-se que a execução 2438 

financeira do DGSUAS foi de R$ 74.340.002,00. Do total do orçamento aprovado para o FNAS, foi 2439 

empenhado um valor de R$ 2.293.416.801,00, que representa um percentual de 70% de R$ 2440 

2.20.720.170,00 relativos aos serviços socioassistenciais de caráter continuado e R$ 272.696.631,00, 2441 

as outras ações. A execução financeira do FNAS foi de R$ 1.38.799.015,00, concernente aos serviços 2442 

socioassistenciais e R$ 196.422.637,00 aos outros programas, totalizando R$ 1.235.221.652,00. O 2443 

FNAS é responsável pela execução orçamentária e financeira dos recursos da ação 8446, Serviços de 2444 

Apoio a Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família, IGD. O orçamento é descentralizado pela 2445 

Secretaria Nacional de Renda e Cidadania, SENARC em favor do FNAS. Dos recursos descentralizados 2446 

pela referida Secretaria, no valor de R$ 475.878.977,00 foram pagos o valor de R$ 304.480.917,00. C) 2447 

Quanto aos restos a pagar. As tabelas abaixo demonstram o saldo de restos a pagar escritos, 2448 

cancelados, pagos e a pagar da unidade geral....” Deve ser. “330.013.550.015, posição 30/09, restos a 2449 

pagar não processados: total de inscritos R$ 357.361.899,00, cancelados R$ 14.324.956,00, pagos R$ 2450 

140.361.253,00 e a pagar R$ 202.685.690,00. Posição em 30/09 de restos a pagar processados: total 2451 

de inscritos R$ 22.719.672,00, cancelados R4 13.544.038,00, pagos R$ 1.65.000,00 e a pagar R$ 2452 

8.110.633,00.”. “Encaminhamento, a Comissão de Financiamento e Orçamento sugere a Plenária 2453 

aprovar o relatório da execução orçamentária e financeira do Fundo Nacional de Assistência Social, 2454 

exercício de 2013, 3° trimestre, Resolução em anexo, anexo um. Ponto dois, discutir com o Fundo 2455 

Nacional da Assistência Social estratégias de divulgação do documento orientador sobre matéria 2456 

orçamentária e financeira. A versão final do documento orientador sobre matéria orçamentária e 2457 

financeira foi aprovada pela Plenária do Conselho Nacional de Assistência Social de novembro de 2458 

2011. Em 2013 o documento retornou à Comissão de Financiamento e Orçamento da Assistência 2459 

Social para atualização, no qual foi realizado uma revisão na perspectiva de facilitar um 2460 

preenchimento pelo órgão gestor e aperfeiçoar o entendimento por parte dos Conselhos de 2461 

Assistência Social. Ressalta-se que esse documento foi constituído com base no acúmulo da Comissão 2462 

de Financiamento do CNAS e contém as informações necessárias para o exercício do controle social. 2463 

Historicamente a Comissão por intermédio da parceria com o FNAS aprimorou a nota explicativa 2464 

trimestralmente apresentada ao CNAS de forma a qualifica-la e clarificar as informações ali contidas. 2465 

Na reunião de outubro foram discutidas juntamente com a Coordenadora Geral de Execução 2466 

Orçamentária e Financeira da Diretoria Executiva do Fundo, Dulcelena Alves Vaz Martins, as 2467 

estratégias para divulgação do documento. Encaminhamentos, disponibilizar no sítio eletrônico do 2468 

CNAS, entregar via CD o documento orientador sobre matéria orçamentária e financeira para os 2469 

Conselhos Estaduais e CAS-DF, na reunia trimestral que será realizada no dia 25 de outubro de 2013. 2470 
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Garantir a inclusão do documento no CAPACITASUAS, verificar a possibilidade de impressão do 2471 

documento para a IX Conferência Nacional, verificar a possibilidade de gravar um vídeo educativo 2472 

contendo passo a passo de preenchimento do documento, propor a Comissão Organizadora da 2473 

Conferência Nacional pensar uma estratégia de interação dos participantes com o tema, 2474 

cofinanciamento, por se tratar de um dos temas da Conferência. Três, identificar parceiros para 2475 

estabelecimento de agendas com a área de referência do debate orçamentário e financeiro de outros 2476 

conselhos nacionais com o objetivo de verificar as diversas metodologias de abordagem da temática 2477 

no âmbito do controle social e compartilhar experiências. Em cumprimento ao plano de ação, a 2478 

Comissão de Financiamento e Orçamento analisou o levantamento realizado pela Secretaria Executiva 2479 

com a identificação de possíveis parceiros para estabelecimento de agendas com as de referência no 2480 

debate orçamentário e financeiro. Encaminhamento, encaminhar o levantamento de possíveis 2481 

parceiros feito pela Secretaria Executiva para os Conselheiros da Comissão. Pautar a discussão do 2482 

tema no calendário de 2014. Quatro, avaliação dos conteúdos para capacitação, a Comissão discutiu a 2483 

relevância das capacitações para os Conselheiros do CNAS e decidiu pautar o conteúdo para a reunião 2484 

de novembro. Encaminhamento, pautar a discussão dos conteúdos de capacitação para a reunião de 2485 

novembro, a definição do calendário deverá ser discutida em 2014. Consultar do Diretor do 2486 

Departamento de Programas Sociais da Secretaria de Orçamento Federal, SOF, José Geraldo, sobre os 2487 

conteúdos relevantes a serem discutidos no âmbito do CNAS. Cinco, levantamento das deliberações a 2488 

respeito da forma e conteúdo na nota explicativa do relatório de execução orçamentária e financeira 2489 

do FNAS. Após levantamento feito pela Secretaria Executiva do CNAS, referente as deliberações do 2490 

CNAS quanto ao conteúdo da nota explicativa apresentada pelo FNAS para apresentação do relatório 2491 

de execução orçamentária e financeira, a Comissão discutiu a possibilidade de elaboração de uma 2492 

nota mais analítica dos dados apresentados. Encaminhamentos, solicitar a presença de um técnico 2493 

para o FNAS dentro da possibilidade na Plenária do CNAS, no momento da discussão do relatório de 2494 

execução orçamentária e financeira. Solicitar ao FNAS que inclua na nota explicativa a análise dos 2495 

dados apresentados. Seis, documento final sobre o desenvolvimento do Plano de Monitoramento de 2496 

Efetividade do Investimento da Assistência Social, tendo a nova composição da Comissão de 2497 

Financiamento e Orçamento e a necessidade de conhecimento do conteúdo por parte dos Conselheiros 2498 

integrantes da Comissão o assunto deverá se pautar na reunião de novembro. Encaminhamento, 2499 

encaminhar o documento para todos os Conselheiros da Comissão de Financiamento. Inclusão na 2500 

pauta de novembro. Sete, definição da pauta de novembro de 2013, relatório da execução da ação 2501 

1249, funcionamento dos conselhos, terceiro trimestre, monitoramento trimestral do plano de ação, 2502 

deliberação de maio 2013, balanço do PPA 2012, 2015, convidado CNAS, avaliação dos conteúdos 2503 

para capacitação, documento final sobre o desenvolvimento do Plano de Monitoramento de 2504 

Efetividade no Investimento da Assistência Social. Margareth Alves Dallaruvera, Coordenadora da 2505 

Comissão de Financiamento e Orçamento da Assistência Social.” No quadro 1-A, o Conselheiro José 2506 

Araujo solicitou esclarecimentos sobre os baixos percentuais de empenho e de pagos até setembro. A 2507 

Conselheira Margareth esclareceu o motivo da solicitação de que um técnico da área acompanhasse 2508 

essa explanação, para explicar de forma mais qualificada, considerando ser a primeira reunião na 2509 

Comissão de Financiamento. O Conselheiro Fábio falou sobre a questão, esclarecendo que a maior 2510 
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previsão orçamentária era justamente o acolhimento de crianças e adolescentes e que, considerando 2511 

a extensa agenda de compromissos, só havia chegado no mês passado, com o próximo ponto de 2512 

pauta sendo a Resolução da regionalização também do Serviço de Acolhimento, não impactando 2513 

nesse ano, apesar do grande volume de recursos. A Conselheira Dóris solicitou que o Fundo desse 2514 

explicações à medida que a Comissão fizesse essas indagações, citando o percentual das execuções 2515 

feitas. A Conselheira Leila parabenizou pelo trabalho, solicitando, assim como a Conselheira Dóris, 2516 

que o documento viesse com e clareza para melhor entendimento. O Conselheiro Araújo observou o 2517 

baixo percentual, questionando sobre o que acontecia nos municípios com as pessoas que dependiam 2518 

desse valor. Indagou se o recurso voltaria para o Tesouro e se seria perdido. O Conselheiro Anderson 2519 

ressaltou as dificuldades existentes, sugerindo que um representante do Fundo Nacional viesse 2520 

explicar para o Pleno. A .Conselheira Simone considerou correto o encaminhamento, o que teria que 2521 

vir no documento, mas que tentariam dirimir as dúvidas existentes. Falou sobre a implementação dos 2522 

serviços e os procedimentos necessários para que os recursos chegassem aos municípios. Esclareceu 2523 

os recursos colocados, os aumentos indicados e os procedimentos a serem seguidos para que os 2524 

Conselhos recebessem os recursos, tendo a expectativa de repassar todos os recursos devidos para os 2525 

municípios até dia 20 de novembro e o total até o dia 13 de dezembro. A Conselheira Simone 2526 

observou que não havia atraso na manutenção dos recursos, estando com dois problemas específicos, 2527 

o IGD do Bolsa e o serviço de convivência. A Conselheira Margareth reiterou a necessidade da 2528 

presença de um representante do Fundo, conforme a proposta da Comissão. A Presidenta indicou 2529 

que esse item de análise do relatório de execução tinha como encaminhamento aprovar o relatório 2530 

da execução orçamentária e financeira do Fundo Nacional, exercício 2003, terceiro trimestre, 2531 

Resolução em anexo com a Conselheira Margareth procedendo à sua leitura: “Minuta da Resolução 2532 

de outubro de 2013. O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, em Reunião 2533 

Ordinária realizada no dia 25 de outubro de 2013, no uso da competência que lhe confere os incisos 2534 

VIII e XIV do Artigo 18 da Lei número 8742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência 2535 

Social, LOAS, resolve: Aprovar o relatório da execução orçamentária e financeira do Fundo Nacional de 2536 

Assistência Social, FNAS, terceiro trimestre de 2013 apresentado pela Diretoria Executiva do Fundo 2537 

Nacional de Assistência Social, DEFNAS, da Secretaria Nacional de Assistência Social, SNAS, do 2538 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, MDS, planilha anexa. Artigo 2º - Essa 2539 

Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Luziele Tapajós, Presidenta do Conselho Nacional 2540 

de Assistência Social.” A seguir, a Presidenta solicitou à Secretária-Executiva Substituta a conferência 2541 

do quorum: Conselheiros titulares: Luziele Tapajós; Simone Albuquerque; Léa Braga; Fátima Rampin; 2542 

José Crus; Ademar Bertucci; Leila Pizzato; Márcia Rocha; Volmir Raimondi; Anderson Miranda; 2543 

Aldenora Gonzáles; Maria Aparecida Godoi de Faria; Margareth Dallaruvera; Jane Pereira Clemente, e 2544 

Fábio Bruni. Conselheiros na suplência: Claudia Laureth Faquinote; Valéria Ribeiro; Dóris Margareth 2545 

de Jesus; José Araújo da Silva; Edivaldo Ramos. A Presidenta colocou a Resolução em votação: 2546 

Conselheira titular Simone Albuquerque: “Com a Relatora Margareth, já colocando a ela todo o apoio, 2547 

viu Relatora Margareth, todo apoio que a senhora precisar, tanto meu, quanto das pessoas que 2548 

possam colaborar e ajudar, e a esclarecer melhor as dúvidas que a senhora e meu queridíssimo 2549 

Conselheiro Anderson precisarem”. Conselheira titular Léa Braga: “De acordo com a aprovação”. 2550 
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Conselheiro na titularidade Fábio Bruni: “De acordo também com a aprovação”. Conselheiro titular 2551 

Volmir Raimondi: “Pela aprovação”. Conselheira titular Fátima Rampin: “Pela aprovação”. Conselheira 2552 

titular Jane Clemente: “Pela aprovação”. Conselheira titular Márcia Rocha: “Pela aprovação”. 2553 

Conselheiro titular José Crus: “Pela aprovação”. Conselheira titular Aldenora Gonzáles: “Quero 2554 

parabenizar a Margareth, o Anderson pela condução da Comissão, pela aprovação”. Conselheira 2555 

titular Margareth Dallaruvera: “Agradeço a compreensão, apesar de que da minha insegurança 2556 

agradeço o apoio que estou recebendo, aceito o apoio, porque eu só gosto de coordenar aquilo que 2557 

eu tenho expertise necessária. Pela aprovação”. Conselheira titular Maria Aparecida Godoi: “Pela 2558 

aprovação”. Conselheiro titular Ademar Bertucci: “Considerando esse rodízio eu participava da 2559 

Comissão de Financiamento e eu estou me sentindo com uma certa dúvida sobre tudo com 2560 

Margareth que ficamos de conversar de um aprendizado do ano passado, ela não resolve tudo, mas 2561 

essa coisa de repasse acho que é responsabilidade nossa e a gente está aprovando e nos colocando à 2562 

disposição para isso. Obrigado”. Conselheiro Anderson Miranda: “Pela aprovação”. Conselheira titular 2563 

Vice-Presidente Leila: “Pela aprovação e apoiando a nova Coordenação”. Conselheira titular 2564 

Presidente Luziele Tapajós: “Pela aprovação”. Prosseguindo, indicou os itens 2, 3 e 4, da Memória. No 2565 

item 4, o Conselheiro José da Crus, informou que o CapacitaSUAS estava com o curso específico sobre 2566 

gestão financeira e orçamentária do SUAS, conteúdo organizado e estruturado, já sendo executado 2567 

pelas instituições de ensino superior, informando sobre esse curso e que estava sendo ajustado para 2568 

cerca de 20 mil Conselheiros municipais, e que em breve seria disponibilizado para todos os 2569 

Conselheiros de Assistência Social. Solicitou a revisão do encaminhamento nessa perspectiva, 2570 

podendo pautar a discussão desse conteúdo para apresentar na Comissão. A Conselheira Simone 2571 

sugeriu que o material do curso fosse enviado para todos os Conselheiros da Comissão de 2572 

Financiamento, contribuindo para que pudessem compreender melhor a gestão financeira do SUAS. 2573 

Sugeriu que também que se a Comissão de Financiamento do Conselho estivesse interessada, 2574 

poderiam agendar para a apresentação e debate desse conteúdo, com a Conselheira Dóris 2575 

concordando com essa sugestão. A Conselheira Margareth sugeriu que a Coordenadora convidasse 2576 

para esse diálogo, com a SAGI e a equipe do Fundo, considerando que haviam ajudado a construir 2577 

esse conteúdo. A Conselheira Margareth, indicando o encaminhamento, sugeriu que poderiam 2578 

manter e pautar a discussão dos conteúdos com a presença da SNAS, SAGI e CNAS, o que foi acatado. 2579 

A Presidenta indicou os itens 5, 6, e no 7, Definição da pauta, a Conselheira Margareth observou que 2580 

teriam que acrescentar a reunião com a SAGI e SNAS. Em não havendo mais nenhuma colocação, a 2581 

Presidenta considerou aprovada pelo Pleno a Memória do relato da Comissão. Item Relato da 2582 

Reunião Conjunta de Política e Financiamento, pelo Conselheiro José Crus: “Reunião Conjunta da 2583 

Comissão de Financiamento e de Política da Assistência Social. Reunião 006/2013, 22/10/2013. 2584 

Conselheiros (as) Presentes: José Ferreira da Crus - Coordenador da Comissão de Política. Margareth 2585 

Alves Dallaruvera – Coordenadora da Comissão de Financiamento; Anderson Lopes Miranda - 2586 

Coordenador; Adjunto da Comissão de Financiamento; Dóris Margareth de Jesus; Edivaldo da Silva 2587 

Ramos - Fábio Moassab Bruni; Jane Pereira Clemente; Léa Lúcia Cecílio Braga; Márcia de Carvalho 2588 

Rocha; Margarida Munguba Cardoso; Maria Aparecida do Amaral Godói de Farias; Nilsia Lourdes dos 2589 

Santos; Convidados: Simone Aparecida Albuquerque - Diretora do Departamento de Gestão do 2590 
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Sistema Único de Assistência Social - DGSUAS /SNAS/MDS Fábio Bruni - Diretor do Departamento de 2591 

Proteção Social Especial - Substituto - DPSE -SNAS/MDS Conselheiros (as) Presentes: José Ferreira da 2592 

Crus - Coordenador da Comissão de Política; Margareth Alves Dallaruvera – Coordenadora da 2593 

Comissão de Financiamento; Anderson Lopes Miranda – Coordenador-Adjunto da Comissão de 2594 

Financiamento; Dóris Margareth de Jesus; Edivaldo da Silva Ramos. Maria Auxiliadora Pereira; 2595 

Becchara Miranda; Ana Tereza Gomes Fábio Moassab Bruni; Jane Pereira Clemente; Léa Lúcia Cecílio 2596 

Braga; Márcia de Carvalho Rocha; Margarida Munguba Cardoso; Maria Aparecida do Amaral Godói 2597 

de Farias; Nilsia Lourdes dos Santos; Convidados: Simone Aparecida Albuquerque - Diretora do 2598 

Departamento de Gestão do Sistema Único de Assistência Social - DGSUAS /SNAS/MDS Fábio Bruni - 2599 

Diretor do Departamento de Proteção Social Especial - Substituto - DPSE -SNAS/MDS; Luis Otávio 2600 

Farias - Coordenador Geral de Serviços de Vigilância Social -DGSUAS/SNAS/MDS; Jadir de Assis - 2601 

Coordenador Geral de Serviços Especializados à Famílias e Indivíduos -DPSE/SNAS/MDS; André 2602 

Yokowo dos Santos - SNAS/MDS Raquel Pinheiro-SNAS/MDS Renato Roseno de Oliveira - SNAS/MDS 2603 

Ouvintes: Alana de I. S. Bezerra - CIEE/RJ Eleonora Schettini Cunha - UFMG Elizabeth Souza Caglieri 2604 

Hernandes - Ministério da Saúde Francis Larry S. Lisboa - COMAS/SP Maria Z. Ganzarolli - COMAS/SP 2605 

Tatiana S. F. Monteiro - CIEE/RJ; Secretaria Executiva do CNAS: Carolina Ribeiro; Rosiely Bomfim; 2606 

Thalita Eleto. 1. Revisão do Pacto de Aprimoramento da Gestão dos Estados e do Distrito Federal no 2607 

âmbito SUAS: A Sra. Simone Albuquerque, Diretora da Gestão do SUAS - SNAS/MDS, deu inicio a sua 2608 

apresentação esclarecendo que o Pacto de Aprimoramento de Gestão dos Estados e do Distrito 2609 

Federal desde a NOB/2005, é o reconhecimento dos Governos Estaduais é do Distrito Federal como 2610 

uma das instâncias importantes para o Sistema Único de Assistência Social. Dessa forma, refirma que 2611 

este é o 39 Pacto celebrado entres os entes. O Pacto de Aprimoramento do SUAS é um instrumento 2612 

pelo qual se materializam as metas e as prioridades nacionais no âmbito do SUAS, e se constitui em 2613 

mecanismo de indução do aprimoramento da gestão, dos serviços, programas, projetos e benefícios 2614 

socioassistenciais e transferência de renda. A NOB/SUAS prevê um novo regramento e para isso 2615 

estabeleceu como regras de transição a revisão das metas e prioridades dos Estados e DF até 2015, de 2616 

forma a coincidir com o PPA. A revisão do Pacto de Aprimoramento do SUAS tomou como referência o 2617 

Censo SUAS/12. A SNAS/MDS fez uma análise dos cumprimentos dessas metas pelos estados e DF. 2618 

Constituem-se prioridades e metas para o alcance até 2015: PRIORIDADE I - Reordenamento 2619 

institucional e programático dos órgãos estaduais e do Distrito Federal gestores da assistência social 2620 

para adequação ao SUAS; METAS: a) atingir em 100% dos Estados com instituição na estrutura do 2621 

órgão gestor de assistência social, áreas constituídas como subdivisões administrativas da Proteção 2622 

Social Básica, Proteção Social Especial, Gestão do Fundo Estadual de Assistência Social e Gestão do 2623 

SUAS com competência de: Gestão do Trabalho e Vigilância Socioassistencial. b) atingir em 100% dos 2624 

Estados, quadro de pessoal efetivo, correspondente às funções de gestão nos setores no órgão e, se 2625 

houver, nas unidades em suas unidades administrativas descentralizadas regionais, assim como as 2626 

equipes de referência das unidades públicas; PRIORIDADE II - Organização do território estadual e do 2627 

Distrito Federal em regiões/microrregiões, com identificação para orientar a implantação dos serviços 2628 

de caráter regional nos municípios-sede ou polo e municípios de abrangência; METAS: a) implantar ou 2629 

ampliar os CREAS regionais até 2015 conforme pactuação na CIT e deliberado pelo CNAS; garantir a 2630 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 68/97 

cobertura de PAEFI/CREAS nos municípios de Pequeno Porte I com unidades municipais; pactuar na 2631 

CIB o desenho da regionalização dos Serviços de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 2632 

Indivíduos - PAEFI, executados no âmbito dos CREAS, conforme parâmetros pactuados na CIT e 2633 

deliberados pelo CNAS; atingir até 2015 cobertura de 0,5 vagas de acolhimento de crianças e 2634 

adolescentes por mil crianças nas microrregiões definidas pelo IBGE, assegurando cobertura para as 2635 

populações dos municípios abaixo de 50 mil habitantes; pactuar na CIB o desenho da regionalização 2636 

dos Serviços de Acolhimento Institucional e Familiar para crianças e adolescentes, conforme 2637 

parâmetros pactuados na CIT e deliberados pelo CNAS; cofinanciar os serviços regionais de média e 2638 

alta complexidade conforme pactuação na CIT e deliberação do CNAS. PRIORIDADE III - Prestação de 2639 

apoio técnico aos municípios na estruturação e implantação de seus Sistemas Municipais de 2640 

Assistência Social, na gestão do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família; METAS: a) apresentar 2641 

na CIB plano anual de apoio técnico aos Municípios para o alcance das metas do Pacto de 2642 

Aprimoramento do SUAS. b) apoiar 100% dos Municípios para o alcance das metas do Pacto de 2643 

Aprimoramento do SUAS. c) participar dos encontros trimestrais com as equipes do Ministério do 2644 

Desenvolvimento Social- MDS para apoio e assessoramento técnico e individualizado. PRIORIDADE IV- 2645 

coordenação, gerenciamento, execução e cofinanciamento dos programas de capacitação para 2646 

gestores, trabalhadores e conselheiros conforme metas específicas, pactuadas na CIT e deliberadas 2647 

pelo CNAS, para cada Estado e Distrito Federal; META: no âmbito do Capacita SUAS é de capacitar 2648 

74.124 trabalhadores prioritariamente com vínculo formal, totalizando 111.186 trabalhadores 2649 

capacitados até 2015. PRIORIDADE V - Implantação e implementação do Sistema Estadual de 2650 

Informação, Monitoramento e Avaliação; METAS: a) implantar e unificar sistemas de informação, 2651 

monitoramento e vigilância, em consonância com os sistemas nacionais; b) realizar em parceria com o 2652 

MDS e municípios diagnóstico socioterritorial sobre violações de direito e ofertas necessárias. 2653 

PRIORIDADE VI: Definição do processo de transição da municipalização da execução direta dos 2654 

serviços de proteção social básica, contendo metas, responsáveis e prazos; METAS: a) pactuar na CIB o 2655 

plano de municipalização dos serviços de Proteção Social Básica nos Estados que executam estes 2656 

serviços diretamente; b) pactuar na CIB o plano de municipalização da execução direta dos Serviços de 2657 

Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes em municípios de grande porte ou metrópoles. 2658 

PRIORIDADE VII: Cofinanciamento da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial; METAS: a) 2659 

instituir sistemática de repasse fundo a fundo em 100% dos Estados, até 2015. cofinanciar os serviços 2660 

da proteção social básica e benefícios eventuais; realizar até 2014, em conjunto com o Governo 2661 

Federal, estudo de custos e definir padrões mínimos nacionais que orientem o cofinanciamento dos 2662 

serviços. PRIORIDADE VIII: apoio ao exercício da participação e do controle social; META: garantir em 2663 

100% dos conselhos estaduais de assistência social a proporcionalidade entre representantes de 2664 

usuários, trabalhadores e entidades, na representação da sociedade civil. Com base na análise e 2665 

avaliação destas metas e fruto de amplo debate e de pactuação no âmbito da CIT, foi debatido na 2666 

reunião as metas e prioridades para o quadriênio de 2016/2019 do Pacto de Aprimoramento da 2667 

Gestão dos Estados e do Distrito Federal do Sistema Único de Assistência Social. Encaminhamentos: - 2668 

Submeter à aprovação do Pleno do CNAS a Resolução (anexo 1) que aprova a revisão do Pacto de 2669 

Aprimoramento da Gestão dos Estados e do Distrito Federal no âmbito SUAS. 2. Princípios e diretrizes 2670 
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da regionalização no âmbito do SUAS: O Sr. Fábio Bruni, Diretor do Departamento de Proteção Social 2671 

Especial Substituto - DPSE/ SNAS/MDS, iniciou a sua apresentação afirmando que a proposta de 2672 

regionalização é fruto de amplo debate do DPSE, juntamente com as percepções e contribuições dos 2673 

governos estaduais, DF e municipais. São os princípios da Regionalização: Integralidade da proteção 2674 

social, atendendo às necessidades dos usuários com oferta e atenção em todos os níveis de proteção 2675 

do SUAS; Convivência familiar e comunitária, no intuito de possibilitar a preservação e/ou 2676 

restabelecimento dos vínculos familiares e comunitários; Equidade, para diminuição das 2677 

desigualdades regionais e territoriais, considerando as diversidades do território nacional; Igualdade 2678 

de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se 2679 

equivalência às populações urbanas, rurais e povos e comunidades tradicionais. São diretrizes da 2680 

Regionalização: Cooperação federativa, que envolve a elaboração de acordos e compromissos 2681 

intergovernamentais para o cumprimento de responsabilidades; Gestão compartilhada na condução 2682 

político-administrativa da rede de serviços regional e local; Territorialização, no sentido de que há 2683 

agravos e vulnerabilidades sociais diferenciadas a depender da presença de múltiplos fatores sociais, 2684 

econômicos, culturais e demográficos; Coordenação Estadual do processo de regionalização, 2685 

considerando seu papel fundamental na articulação política, técnica e operacional entre os 2686 

municípios; Planejamento conjunto entre os entes da federação em todos os níveis de proteção, que 2687 

deve orientar a organização dos serviços socioassistenciais de forma regional; Cofinanciamento, de 2688 

forma a assegurar investimentos que fortaleçam a regionalização, respeitando as estratégias 2689 

nacionais e estaduais, com primazia de cofinanciamento dos entes estadual e federal para a oferta 2690 

dos serviços regionais; Participação e controle social na organização e condução da Política de 2691 

Assistência Social. A regionalização no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS - é uma 2692 

estratégia que visa garantir: A universalização do acesso da população aos serviços socioassistenciais 2693 

e, por consequência, aos direitos e seguranças afiançadas pelo Sistema; Á integralidade da proteção 2694 

socioassistencial aos cidadãos de todo país, aliada à territorialização da Proteção Social Básica. A 2695 

resolução de que trata da regionalização dos serviços socioassistenciais representa um grande avanço 2696 

para o SUAS. Trata-se de parâmetros nacionais para a regionalização do SUAS que respeitam as 2697 

especificidades e particularidades territoriais que, para sua implementação, depende de decisões no 2698 

âmbito dos Estados e do Distrito Federal. Esta proposta analisada pelas comissões tem por objetivo 2699 

corrigir as desigualdades regionais e adotando por estratégia não ter adotado modelo único de 2700 

regionalização de forma a flexibilizar e viabilizar o provimento da cobertura dos serviços de média e 2701 

de alta complexidade. Encaminhamento: Submeter à aprovação do Pleno do CNAS a Resolução (anexo 2702 

2), que trata dos Princípios e diretrizes da regionalização no âmbito do SUAS. Encaminhamento geral: 2703 

Disponibilizar para todos os Conselheiros e Conselheiras as apresentações utilizadas pelos convidados. 2704 

Margareth Dallaruvera, Coordenadora da Comissão de Financiamento; José Crus, Coordenador da 2705 

Comissão de Política.” O Conselheiro Thiago passou à leitura da Resolução: “Resolução número tal de.. 2706 

Dispõe sobre o Pacto de Aprimoramento da Gestão dos Estados e do Distrito Federal no âmbito do 2707 

Sistema Único de Assistência Social - SUAS, estabelece a revisão das prioridades e metas específicas 2708 

para a gestão estadual e do Distrito Federal e os compromissos do governo federal, estabelecidos na 2709 

Resolução n° 17, de 18 de novembro de 2010, da Comissão Intergestores Tripartite - CIT, e dá outras 2710 
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providências. O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião ordinária realizada 2711 

nos dias XX de outubro de 2013, no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei n° 8.742, de 7 de 2712 

dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, e Considerando a Resolução n° 145, de 2713 

15 de outubro de 2004, do CNAS, que aprova a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, a qual 2714 

institui o Sistema Único de Assistência Social (SUAS); Considerando o § 2o do art. 139 da NOB/SUAS, 2715 

que estabelece que o Pacto de Aprimoramento da Gestão dos Estados e do Distrito Federal será 2716 

revisto em 2013, conforme pactuação na Comissão Intergestores Tripartite - ÇIT, permanecendo em 2717 

vigor até o exercício de 2015, Resolve: Art. 1º Aprovar a revisão das prioridades e metas específicas 2718 

para a gestão dos Estados e do Distrito-Federal do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e os 2719 

compromissos do governo federal, estabelecidas na Resolução n° 17, de 18 de novembro de 2010, da 2720 

Comissão Intergestores Tripartite - CIT, com vigência até 2015. §1° A revisão das prioridades e metas 2721 

nacionais estabelecidas ocorrerá anualmente, conforme estabelece os §§ 1º e 5o do art. 23 da Norma 2722 

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS, aprovada pela Resolução n° 2723 

33, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. §2° O alcance das 2724 

metas serão apuradas anualmente, a partir das informações prestadas nos sistemas oficiais de 2725 

informações e sistemas nacionais de estatística. Art.2° Aplica-se ao Distrito Federal o disposto na 2726 

Resolução n° 18, de 15 de julho de 2013, do CNAS, que dispõe acerca das prioridades e metas 2727 

específicas para a gestão municipal do SUAS, para o quadriênio 2014-2017, pactuadas pela CIT. 2728 

Parágrafo único. Dada às competências específicas do Distrito Federal, no âmbito do SUAS, aplicar-se-2729 

á somente o disposto na alínea "c" do inciso III e no inciso IV do artigo 3o desta resolução. Art. 3o 2730 

Constituem prioridades e metas específicas para os Estado: reordenamento institucional e 2731 

programático dos órgãos gestores da assistência social dos Estados para adequação ao SUAS com 2732 

metas de: atingir em 100% dos Estado com instituição na estrutura do órgão gestor de assistência 2733 

social, áreas constituídas como subdivisões administrativas da Proteção Social Básica, Proteção Social 2734 

Especial, Gestão do Fundo Estadual de Assistência Social e Gestão do SUAS com competência de: 2735 

Gestão do Trabalho e Vigilância Socioassistencial. atingir em 100% dos Estado quadro de pessoal 2736 

correspondente nos setores do órgão gestor, nos equipamentos públicos, se houver, e nas unidades 2737 

descentralizadas regionais. II- ampliação dá cobertura do Serviço de Proteção e Atendimento 2738 

Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI e Serviço de Acolhimento de Crianças e Adolescentes em 2739 

municípios de Pequeno Porte I II com metas de: a) implantar ou ampliar os Centros de Referência 2740 

Especializado de Assistência Social- CREAS regionais até 2015 conforme pactuação na CIT e deliberado 2741 

pelo CNAS; garantir a cobertura de PAEFI/CREAS nos Municípios de Pequeno Porte I com unidades 2742 

Municipais; pactuar na Comissão Intergestores Bipartite - CIB o desenho da regionalização do PAEFI, 2743 

executados no âmbito dos CREAS, conforme parâmetros pactuados na CIT e deliberados pelo CNAS; 2744 

atingir até 2015 cobertura de 0,5 vagas de acolhimento de crianças e adolescentes por mil crianças 2745 

nas microrregiões definidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, assegurando 2746 

cobertura para as populações dos Municípios abaixo de 50 mil habitantes; pactuar na CIB o desenho 2747 

da regionalização do Serviço de Acolhimento Institucional e Familiar para Crianças e Adolescentes, 2748 

conforme parâmetros pactuados na CIT e deliberados pelo CNAS; cofinanciar os serviços regionais de 2749 

média e alta complexidade conforme pactuação na CIT e deliberação do CNAS. III - apoio técnico aos 2750 
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Municípios na estruturação e implantação de seus Sistemas Municipais de Assistência Social, na 2751 

gestão do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico e do Programa 2752 

Bolsa Família, com metas de: a) apresentar na CIB plano anual de apoio técnico aos Municípios para o 2753 

alcance das metas do Pacto de Aprimoramento do SUAS. b) apoiar 100% dos Municípios para o 2754 

alcance das metas do Pacto de Aprimoramento do SUAS. c) participar dos encontros trimestrais com 2755 

as equipes do Ministério do Desenvolvimento Social- MDS para apoio e assessoramento técnico e 2756 

individualizado. IV) coordenação, gerenciamento, execução e cofinanciamento dos programas de 2757 

capacitação para gestores, trabalhadores e conselheiros conforme metas específicas, pactuadas na 2758 

CIT e deliberadas pelo CNAS, para cada Estado e Distrito Federal, cuja meta no âmbito do Capacita 2759 

SUAS é de capacitar 74.124 trabalhadores prioritariamente com vínculo formal até 2015. V) 2760 

implantação de sistemática de informação, monitoramento e avaliação dos serviços 2761 

socioassistenciais, bem como de vigilância de situações de risco e vulnerabilidade no Estado, com 2762 

metas de: a) implantar e unificar sistemas de informação, monitoramento e vigilância, em 2763 

consonância com os sistemas nacionais; b) realizar em parceria com o MDS e municípios diagnóstico 2764 

socioterritorial sobre violações de direito e ofertas necessárias. Definição do processo de transição da 2765 

municipalização da execução direta estadual de serviços da Proteção Social Básica e dos Serviços de 2766 

Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes executados em municípios de grande porte ou 2767 

metrópoles, contendo metas, responsáveis e prazos, com metas de: pactuar na CIB o plano de 2768 

municipalização dos serviços de Proteção Social Básica nos Estados que executam estes serviços 2769 

diretamente; pactuar na CIB o plano de municipalização da execução direta dos Serviços de 2770 

Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes em municípios de grande porte ou metrópoles.2771 

 cofinanciamento da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, com metas de: 2772 

instituir sistemática de repasse fundo a fundo em 100% dos Estados, até 2015. cofinanciar os serviços 2773 

da proteção social básica e benefícios eventuais; realizar até 2014 estudo de custos e definir padrões 2774 

mínimos nacionais que oriente o cofinanciamento dos serviços. VIII - apoio ao exercício da 2775 

participação e do controle social com a meta de garantir em 100% dos conselhos estaduais de 2776 

assistência social a proporcionalidade entre representantes de usuários, trabalhadores e entidades, na 2777 

representação da sociedade civil. - Art. 4o São compromissos do Gestor Federal no âmbito do Pacto de 2778 

Aprimoramento da Gestão Estadual e do Distrito Federal, com vigência até 2015: JB'; cofinanciar o 2779 

PAEFI, executados no âmbito dos ÇREAS, conforme pactuação na CIT e deliberação do CNAS; II - 2780 

cofinanciar a expansão de Serviços de Acolhimento Institucional e Familiar para Crianças e 2781 

Adolescentes de abrangência municipal e regional, conforme pactuação na CIT e deliberação do CNAS; 2782 

III- contratar, coordenar e realizar em parceria com Estados e Municípios diagnóstico sobre violências 2783 

e violações de direito em todas as unidades da federação; IV- disponibilizar apoio técnico e tecnológico 2784 

para operacionalização e regulamentação do repasse regular e automático fundo a fundo do 2785 

cofinanciamento estadual; V - prestar apoio técnico sistemático e continuado aos Estados e Distrito 2786 

Federal,para execução do Pacto de Aprimoramento de Gestão; realizar encontros trimestrais com as 2787 

equipes dos Estados para apoio e assessoramento técnico e assegurar assessoramento individualizado 2788 

quando demandado pelos Estados e Distrito Federal; cofinanciar as ações de formação e de 2789 

capacitação do Programa Capacita SUAS para execução das metas pactuadas para 2013 e 2014; VIII- 2790 
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prestar apoio técnico sistemático e continuado aos Estado e Distrito Federal para operacionalização 2791 

do Programa Capacita SUAS; IX- organizar e disponibilizar os conteúdos e matriz pedagógica dos 2792 

cursos a serem ofertados no âmbito do Programa Capacita SUAS; X- fazer o alinhamento dos 2793 

conteúdos e da matriz pedagógica com todos os docentes dos cursos do Programa Capacita SUAS; 2794 

enviar materiais pedagógicos e normativas para serem distribuídos aos capacitandos do Programa 2795 

Capacita SUAS; elaborar proposta de resolução para apreciação e pactuação na CIT de padrões 2796 

nacionais para o cofinanciamento no âmbito do SUAS; desenvolver e aprimorar sistema nacional de 2797 

informação, monitor amento, avaliação e vigilância de uso compartilhado entre União, Estado, 2798 

Distrito Federal é Municípios; XIV- desenvolver, aprimorar e disponibilizar mecanismos de acesso e 2799 

extração de dados e relatórios gerenciais dos sistemas e bancos de dados federais; desenvolver e 2800 

disponibilizar às Centrais de Acolhimento instrumento informacional para o registro e sistematização 2801 

de dados no que tange à rede de acolhimento; desenvolver o Sistema Nacional de Regulação do SUAS. 2802 

Art. 5o A União acompanhará o alcance das metas contidas no Pacto de Aprimoramento da Gestão 2803 

dos Estados e do Distrito Federal. Parágrafo único. O acompanhamento do Pacto de Aprimoramento 2804 

do SUAS, que estará a cargo da União deverá orientar o apoio técnico e financeiro à gestão Estadual e 2805 

do Distrito Federal para o alcance das metas de aprimoramento da gestão. Art. 6o Esta Resolução 2806 

entra em vigor na data de sua publicação. Luziele Maria de Souza Tapajós - Presidenta do CNAS.” Por 2807 

não votar, a Conselheira Dóris registrou a satisfação por essa Resolução, destacada sua importância. A 2808 

Conselheira Simone colocou a responsabilidade que o Pacto trazia dos governos estaduais na 2809 

cobertura da média e alta complexidade para os usuários e que moravam nos municípios de pequeno 2810 

porte, discorrendo sobre essa situação. Que haviam conseguido uma vitória ao acordar na CIT que 2811 

esse direito só seria possível de ser alcançado se os governos estaduais assumirem não só a 2812 

responsabilidade no financiamento, mas também na oferta, principalmente para serviços da média 2813 

complexidade. Observou que quando entrassem no debate da segunda Resolução, que era o 2814 

reordenamento na ótica da convivência familiar e comunitária, discorrendo sobre sua importância, 2815 

ademais de colocar a importância do cofinanciamento dos governos estaduais nesse Pacto. 2816 

Concordava com a Conselheira Dóris sobre a importância dessa Resolução, dando um importante 2817 

rumo para os Conselhos Estaduais, discorrendo sobre a tarefa que assumiriam. A seguir, a Secretária-2818 

Executiva passou à votação:Conselheira titular Simone Albuquerque: “Pela Resolução, a favor da 2819 

Resolução”. Conselheira titular Léa Braga: “Pela aprovação da Resolução.” Conselheiro na 2820 

titularidade, Fábio Bruni: “Pela aprovação da Resolução e parabenizando o Departamento de Gestão 2821 

do SUAS e os gestores que estão aí comprometidos com a fixação de metas concretas para o avanço 2822 

do sistema. Obrigado”. Conselheira titular Fátima Rampin: “Pela aprovação da Resolução”. 2823 

Conselheira titular Jane Clemente: “Pela aprovação”. Conselheira titular Márcia Rocha: “Pela 2824 

aprovação”. Conselheiro titular José Crus: “Também parabenizando e cumprimentando meus colegas 2825 

do Departamento de Gestão do SUAS, nossa Diretora Simone, em especial o Coordenador Jaime 2826 

Rabelo aqui, cumprimentar a todos, parabenizar pela condução desse trabalho e que a gente sabe 2827 

que foi um trabalho que durou aí tempos para chegar a essa casa, todo um esforço aí da nossa equipe 2828 

no diálogo com os gestores estaduais, com os gestores municipais para que chegasse uma Resolução 2829 

tão importante para a gente avançar na efetivação do Sistema Único de Assistência Social no nosso 2830 
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Brasil. Então quero votar pela aprovação dessa, para mim importante Resolução para que nós 2831 

possamos de fato conscientizar o direito socioassistencial no nosso país”. Conselheira titular 2832 

Aldenora: “Pela aprovação”. Conselheira titular Margareth Dallaruvera: “Pela aprovação”. Conselheira 2833 

titular Aparecida Godoi: “Pela aprovação”. Conselheiro titular Ademar Bertucci: “Pela aprovação”. 2834 

Conselheiro titular Anderson Miranda: “Antes de dar meu voto eu quero fazer as palavras da 2835 

Conselheira Dóris a minha palavra, a minha fala enquanto usuário do Sistema Único, nós também 2836 

estamos muito contentes com essa Resolução, principalmente o que atinge mulheres, crianças e não 2837 

é um serviço de alta relevância. Pela aprovação da Resolução”. Conselheiro titular Volmir Raimondi: 2838 

“Voto pela aprovação”. Conselheira titular Vice-Presidente Leila Pizzato: “Pela aprovação da 2839 

Resolução, entendendo que essa é mais uma das importantes Resoluções que esse Conselho aprova 2840 

nesse segundo semestre de 2013 e que ela é mais um dos marcos importantes para a efetivação e 2841 

consolidação do SUAS no nosso país”. Conselheira titular, Presidente Luziele Tapajós: “Pela 2842 

aprovação”. A Presidenta indicou que havia mais uma Resolução para ser submetida, com a 2843 

Conselheira Dóris passando à sua leitura: “Resolução número tal. Aprova os princípios e diretrizes da 2844 

regionalização no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, parâmetros para a oferta 2845 

regionalizada do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI, e do 2846 

Serviço de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens de até vinte e um anos, e critérios de 2847 

elegibilidade e partilha dos recursos do cofinanciamento federal para expansão qualificada desses 2848 

Serviços. O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião ordinária realizada nos 2849 

dias 22, 23 e 24 de outubro de 2013, no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei nº 8.742, de 2850 

7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS;CONSIDERANDO a Lei nº 8.742, de 7 2851 

de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Lei, Orgânica da Assistência Social - LOAS; CONSIDERANDO 2852 

o Plano Brasil Sem Miséria, instituído pelo Decreto nº 7.492, de 2 de junho de 2011, cujo fundamento é 2853 

superar a situação de extrema pobreza da população em todo o território nacional por meio da 2854 

integração e articulação de políticas, programas e ações; CONSIDERANDO a Política Nacional de 2855 

Assistência Social - PNAS, aprovada pela Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004, do CNAS, que 2856 

dispõe sobre as diretrizes e princípios para a implantação do Sistema Único de Assistência Social - 2857 

SUAS; CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 2858 

Assistência Social - NOB-RH/SUAS, aprovada pela Resolução nº 269, de 13 de dezembro de 2006, do 2859 

CNAS; CONSIDERANDO o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 2860 

Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, aprovado pela Resolução Conjunta nº 1, de 13 de 2861 

dezembro de 2006, do CNAS e do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - 2862 

CONANDA; CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social -2863 

NOB/SUAS, aprovada pela Resolução nº 33, de 2012, do CNAS; CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 2864 

de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA; CONSIDERANDO o 2865 

documento Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, aprovado 2866 

pela Resolução Conjunta nº 01, de 18 de junho de 2009, do CNAS e CONANDA; CONSIDERANDO a 2867 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, aprovada pela Resolução nº 109, de 11 de 2868 

novembro de 2009, do CNAS; CONSIDERANDO a Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, do CNAS, 2869 

que ratifica a equipe de referência definida pela NOB-RH/SUAS e reconhece as categorias profissionais 2870 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 74/97 

de nível superior para atender às especificidades dos serviços socioassistenciais e das funções 2871 

essenciais de gestão do Sistema Único de Assistência Social - SUAS; CONSIDERANDO a Resolução nº 2872 

34, de 13 de dezembro de 2012, do CNAS, que recomenda à Comissão Intergestores Tripartite - CIT 2873 

que apresente proposta de regulamentação de regionalização dos serviços socioassistenciais; 2874 

CONSIDERANDO a Resolução nº 18, de 15 de julho de 2013, do CNAS, que dispõe acerca das 2875 

prioridades e metas específicas para a gestão municipal do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 2876 

para o quadriênio 2014-2017, pactuadas pela CIT; CONSIDERANDO as Diretrizes de Cuidados 2877 

Alternativos à Criança, aprovadas pelo Conselho dos Direitos Humanos da Organização das Nações 2878 

Unidas em-15 de junho de 2009, resolve: RESOLVE: Art. 1º Aprovar: - princípios e diretrizes da 2879 

regionalização no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS; - parâmetros de 2880 

regionalização do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI e 2881 

Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens de até vinte e um anos; - critérios de 2882 

elegibilidade e partilha dos recursos do cofinanciamento federal para expansão qualificada em 2013 2883 

da oferta regionalizada do PAEFI e Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens de 2884 

até vinte e um anos. CAPÍTULO I - Dos Princípios e das Diretrizes da Regionalização no Âmbito do 2885 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS. Art. 29 A regionalização no âmbito do SUAS é uma 2886 

estratégia que visa garantir: - a universalização do acesso da população aos serviços socioassistenciais 2887 

e# por consequência, aos direitos e seguranças afiançadas pelo Sistema; - a integralidade da proteção 2888 

socioassistencial aos cidadãos de todo país, aliada a territorialização da proteção social básica. Art. 39 2889 

São princípios que norteiam a oferta regionalizada no âmbito do SUAS: integralidade da proteção 2890 

social, atendendo às necessidades dos usuários com oferta e atenção em todos os níveis de proteção 2891 

do SUAS; convivência familiar e comunitária, no intuito de possibilitar a preservação e/ou 2892 

restabelecimento dos vínculos familiares e comunitários; equidade, para diminuição das 2893 

desigualdades regionais e territoriais, considerando as diversidades do território nacional; e d) 2894 

igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-2895 

se equivalência às populações urbanas, rurais, povos e comunidades tradicionais. Art. 4º São diretrizes 2896 

que norteiam a oferta regionalizada no âmbito do SUAS: cooperação federativa, que envolve a 2897 

elaboração de acordos e compromissos intergovernamentais firmados para o cumprimento de 2898 

responsabilidades, visando à garantia do acesso da população ao direito constitucional à assistência 2899 

social; gestão compartilhada na condução político-administrativa da rede de serviços regional e local 2900 

entre a gestão estadual e o conjunto dos municípios integrantes da regionalização; territorialização, 2901 

no sentido de que há agravos e vulnerabilidades sociais diferenciadas a depender da presença de 2902 

múltiplos fatores sociais, econômicos, culturais e demográficos dos territórios; coordenação estadual 2903 

do processo de regionalização, considerando seu papel fundamental na articulação política, técnica e 2904 

operacional entre os municípios e no desempenho do apoio técnico e financeiro das regiões de 2905 

assistência social; planejamento conjunto entre os entes da federação em todos os níveis de proteção, 2906 

o qual deve orientar a organização dos serviços socioassistenciais de forma regional; cofinanciamento, 2907 

no sentido de assegurar investimentos que fortaleçam a regionalização, respeitando as estratégias 2908 

nacionais e estaduais, com primazia de cofinanciamento dos entes estadual e federal para a oferta 2909 

dos serviços regionais, conforme estabelecido na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, da Lei 2910 
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Orgânica de Assistência Social -LOAS e na Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência 2911 

Social - NOB/SUAS, aprovada peia Resolução nº 33, de 2012, do Conselho Nacional de Assistência 2912 

Social - CNAS; e g) participação e controle social na organização e condução da política de assistência 2913 

social. CAPÍTULO II - Da Oferta Regionalizada da Proteção Social Especial de Média e Alta 2914 

Complexidade. Art. 59 A regionalização dos serviços da proteção social especial de média e alta 2915 

complexidade é estratégia para garantir a universalização do acesso da população aos serviços 2916 

especializados do SUAS. Parágrafo único. A regionalização da proteção social especial se dará de 2917 

forma gradativa, a depender de futuras pactuações que disciplinarão a oferta regionalizada dos 2918 

demais serviços de média e alta complexidade do SUAS. Seção I - Da oferta regionalizada do Serviço de 2919 

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI. Subseção I - Parâmetros da 2920 

regionalização do PAEFI. Art. 6º São parâmetros da regionalização do PAEFI, ofertado no Centro de 2921 

Referência Especializado de Assistência Social - CREAS: - dispor ou instituir unidade com infraestrutura, 2922 

identificação e recursos humanos adequados, dentre outros aspectos previstos, para o atendimento 2923 

qualificado de famílias e indivíduos, obedecendo às orientações técnicas e normativas do SUAS. II - 2924 

elaborar diagnósticos da realidade estadual, baseando-se: a) na distância entre os municípios e 2925 

extensão territorial; na condição de acesso da população; no deslocamento das equipes técnicas de 2926 

referência; na proximidade de Comarcas; e na frequência de situações de violação de direitos. - definir 2927 

critérios para local da oferta do PAEFI e municípios vinculados ou para o cofinanciamento dos 2928 

municípios de acordo com o modelo de oferta escolhido pelo estado. - definir o quantitativo de 2929 

profissionais que comporão as equipes de referência dos serviços regionalizados e os meios para seu 2930 

deslocamento, o qual deverá observar a garantia da presença semanal, periódica e previsível dessas 2931 

equipes em cada um dos municípios vinculados ao serviço regional. - estabelecer fluxos de referência e 2932 

contrarreferência entre os serviços da proteção social básica, especial de média e alta complexidades, 2933 

permitindo às equipes de referência o trabalho integrado na realização dos acompanhamentos e 2934 

encaminhamentos. - estabelecer fluxos e. procedimentos com as demais políticas públicas e órgãos de 2935 

defesa de direitos. Art. 7º A regionalização do PAEFI, ofertado no CREAS, é estratégia para garantir a 2936 

sua cobertura à população dos municípios que: - possuam menos de 20.000 (vinte mil) habitantes; e - 2937 

não recebam o cofinanciamento federal para a oferta do PAEFI. Art. 8º A implementação da 2938 

regionalização do PAEFI constitui responsabilidade do governo estadual e poderá se dar com a 2939 

regionalização: - da oferta mediante a implantação de unidade de CREAS regional; e - do 2940 

cofinanciamento mediante a implantação de unidades de CREAS municipais. § 1º Os modelos de 2941 

oferta deverão ser definidos a partir de diagnóstico das demandas e especificidades de cada Estado. § 2942 

2º Poderão coexistir no âmbito do Estado os modelos de oferta definidos nos incisos do caput, desde 2943 

que não haja sobreposição entre os Municípios abrangidos dentro de cada modelo de oferta. § 3º 2944 

Qualquer que seja o modelo de oferta adotado, o cofinanciamento federal para a oferta do serviço 2945 

será transferido, de forma regular e automática, do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS para 2946 

os fundos estaduais de assistência social. Art. 99 A regionalização da oferta materializa-se pela oferta 2947 

do PAEFI com equipe técnica de referência constituída pelo Estado, em consonância com a NOB/RH, 2948 

lotada em uma unidade de CREAS regional e que circula pelo território dos Municípios vinculados. § 1º 2949 

Caberá ao Estado a gestão, organização, coordenação e prestação da oferta regionalizada do PAEFI 2950 
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sob a execução direta em unidade de CREAS Regional. § 2º No caso do CREAS Regional estar situado 2951 

em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes, a unidade regional não deve se confundir com a 2952 

unidade municipal. § 3º Caberá aos Municípios vinculados: - apoiar a oferta do serviço regional, 2953 

observado o inciso V do art. 69 da presente Resolução; constituir equipe técnica ou técnico de 2954 

referência da Proteção Social Especial em âmbito local com a atribuição de realizar a interface entre 2955 

as famílias e os indivíduos em situação de risco social ou pessoal por violação de direitos, junto à 2956 

equipe do CREAS regional, bem como auxiliar na identificação das demandas, na articulação com a 2957 

rede local e no acompanhamento dos encaminhamentos realizados, entre outros aspectos. § 4º O 2958 

limite em relação à quantidade de Municípios que compõem região conformada para a execução do 2959 

PAEFI em CREAS regional deve ser definido, preferencialmente, por até 4 (quatro), podendo, 2960 

excepcionalmente, chegar a 8 (oito) Municípios vinculados, considerando que a soma da população da 2961 

região não supere 80 (oitenta) mil pessoas e que a distância entre o Município sede da unidade 2962 

regional e os Municípios vinculados não ultrapasse 2 (duas) horas de deslocamento. Art. 10. A 2963 

regionalização do cofinanciamento materializa-se pela oferta do PAEFI em CREAS municipal, 2964 

cofinanciado conjuntamente pela União e Estados, em 4 (quatro) Municípios: - com população abaixo 2965 

de 20.000 (vinte mil) habitantes; - sem cofinanciamento federal do PAEFI. Parágrafo único. Neste 2966 

modelo, caberá ao: - Estado, a organização, cofinanciamento e monitoramento da oferta 2967 

regionalizada e apoio técnico aos Municípios abrangidos pelo serviço; e - Município, a gestão, 2968 

coordenação e execução direta do PAEFI. Subseção II - Dos critérios de partilha e do cofinanciamento 2969 

da oferta" regionalizada do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - 2970 

PAEFI, ofertado no Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS Regional. Art. 11. 2971 

O cofinanciamento federal da oferta regionalizada do PAEFI, em CREAS Regional, por meio do Piso 2972 

Fixo de Média Complexidade - PFMC, observado o disposto nos artigos. 9 º e 10, será de R$ 20.000,00 2973 

(vinte mil reais). Art. 12. Serão elegíveis todos os Estados ao cofinanciamento federal, na forma do art. 2974 

11, para: - todos os serviços existentes, ofertados em CREAS Regionais identificados no Censo do 2975 

Sistema Único de Assistência Social - Censo SUAS 2012. - a implantação de novos serviços aos: Estados 2976 

que possuem menos de 50 (cinquenta) Municípios de Pequeno Porte I, sem cobertura de CREAS: 2977 

cofinanciamento federal equivalente a 3 (três) CREAS Regionais, independentemente do modelo de 2978 

oferta a ser adotado; e Estados que possuem mais de 50 (cinquenta) Municípios de Pequeno Porte I, 2979 

sem cobertura de CREAS: cofinanciamento federal equivalente a 6 (seis) CREAS Regionais, 2980 

independentemente do modelo de oferta a ser adotado. Art. 13. O processo de reordenamento do 2981 

PAEFI regionalizado não deverá incorrer em perda de cobertura nos Municípios que atualmente são 2982 

abrangidos por CREAS Regionais. Seção II - Da oferta regionalizada e da expansão qualificada dos 2983 

Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens. Subseção I - Parâmetros da oferta 2984 

regionalizada dos Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens. Art. 14. A oferta 2985 

regionalizada dos Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens é estratégia para 2986 

garantir a sua oferta à população dos Municípios: I - com população inferior a 50.000 (cinquenta mil) 2987 

habitantes; - sem cofinanciamento federal para a oferta dos Serviços de Acolhimento para Crianças, 2988 

Adolescentes e Jovens; - que não estejam com o serviço implantado ou em processo de implantação; e 2989 

- que não sejam considerados elegíveis em expansão anterior na forma da Resolução nº 23, de 2013, 2990 
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do CNAS. Parágrafo único. A expansão qualificada da oferta regionalizada de que trata a presente 2991 

Resolução deverá ser acompanhada de processo de reordenamento dos Serviços de Acolhimento para 2992 

Crianças, Adolescentes e Jovens, com base nas dimensões e parâmetros dispostos na Resolução nº 23, 2993 

de 27 de setembro de 2013, do CNAS. Art. 15. Os Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes 2994 

e Jovens, objeto da presente Resolução, são aqueles definidos e normatizados pela Resolução 2995 

Conjunta nº 01, de 18 de junho de 2009, do CNAS e do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 2996 

Adolescente -CONANDA, e pela Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do CNAS, a saber: - 2997 

Serviço de Acolhimento Institucional, ofertado nas modalidades de: Abrigo Institucional para crianças 2998 

e adolescentes, com capacidade máxima de 20 (vinte) acolhidos; Casa-Lar para crianças e 2999 

adolescentes, com capacidade máxima de 10 (dez) acolhidos; - Serviço de Acolhimento em Família 3000 

Acolhedora, com limite máximo de 15 (quinze) famílias acolhedoras para cada equipe técnica do 3001 

serviço e com capacidade de acolhimento de uma criança ou adolescente por família, exceto quando 3002 

se tratar de grupo de irmãos, situação em que esse número poderá ser ampliado; e III - Serviço de 3003 

Acolhimento em República para jovens de até 21 anos, com capacidade máxima de 6 (seis) acolhidos. 3004 

Art. 16. A oferta regionalizada dos Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens 3005 

deverá ser organizada garantindo a articulação necessária e permanente entre: - a equipe do serviço 3006 

regionalizado de acolhimento; - a equipe do PAEFI - local ou regional; e III - a equipe ou técnico de 3007 

referência municipal da Proteção Social Especial, para desenvolvimento de ações que garantam a 3008 

proteção e o restabelecimento dos vínculos familiares e comunitários. Art. 17. A área de abrangência 3009 

da oferta regionalizada dos Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens poderá ser 3010 

composta por 2 (dois) ou mais municípios. § 1º O limite em relação à quantidade de municípios que 3011 

compõem região conformada para a execução dos serviços de acolhimento regional de que trata esta 3012 

Resolução deve ser definido conforme: a capacidade de atendimento dos serviços; a distância entre os 3013 

municípios e sua extensão territorial; o tempo de deslocamento das equipes regionais; as condições de 3014 

acesso pela população; proximidade da Comarca; e a frequência das situações de violações de 3015 

direitos. § 29 A regionalização deve abranger até 4 (quatro) Municípios, podendo chegar 3016 

excepcionalmente a 8 (oito) contanto que a soma da população dos municípios abrangidos não supere 3017 

160 mil habitantes e que a distância entre o município sede da unidade regional e os municípios 3018 

vinculados não ultrapasse 2 (duas) horas de deslocamento. § 3º Os limites previstos no § l9 deste 3019 

artigo deverão considerar as referências de composição das equipes dos Serviços de Acolhimento para 3020 

Crianças, Adolescentes e Jovens, a carga horária mínima de atividades executadas em cada serviço, 3021 

constantes da Resolução Conjunta nº 1, de 18 de junho de 2009, do CNAS e CONANDA, bem como a 3022 

capacidade máxima de atendimento de casos prevista na Norma Operacional Básica de Recursos 3023 

Humanos do SUAS -NOB-RH/SUAS, aprovada pela Resolução nº 269, de 13 de dezembro de 2006, do 3024 

CNAS. § 4º A oferta regionalizada deverá prever estratégias para assegurar a proximidade das 3025 

crianças, adolescentes e jovens às suas famílias e comunidades de origem. Art. 18. A oferta 3026 

regionalizada de Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens deverá ser 3027 

implementada sob a competência estadual, cabendo ao Estado a organização, estruturação, 3028 

coordenação e prestação da oferta regionalizada sob execução: - direta;- indireta; ou III - em regime 3029 

de cooperação com os municípios da área de abrangência da regionalização. § 1º Caberá aos 3030 
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municípios vinculados à área de abrangência da regionalização apoiar a oferta do serviço e assegurar 3031 

o atendimento às famílias de origem das crianças, adolescentes e jovens com vistas à reintegração 3032 

familiar, por meio de ações articuladas da rede municipal com o serviço de acolhimento, bem como 3033 

viabilizar condições de deslocamento das famílias para visitas periódicas aos serviços regionalizados. § 3034 

2º Os recursos do cofinanciamento federal serão transferidos do Fundo Nacional de Assistência Social - 3035 

FNAS aos respectivos fundos estaduais de assistência social. Art. 19. Os Serviços de Acolhimento em 3036 

Família Acolhedora ofertados pelos estados de forma regionalizada deverão obedecer aos requisitos 3037 

previstos na Resolução Conjunta nº 1, de 18 de junho de 2009, do CNAS e CONANDA, garantidas: 3038 

condições de deslocamento periódico da equipe técnica aos Municípios vinculados para o exercício de 3039 

suas funções; composição de equipe de referência compatível com o número de famílias acolhedoras; 3040 

localização das residências das famílias acolhedoras nos Municípios abrangidos pelo serviço; e 3041 

regulamentação estadual dispondo sobre a organização, coordenação e prestação do serviço de 3042 

acolhimento pelos estados, inclusive quanto aos subsídios destinados às famílias acolhedoras. Art. 20. 3043 

A oferta de serviço de acolhimento regionalizado nas modalidades Abrigo Institucional, Casa-Lar e 3044 

República deverá obedecer aos requisitos previstos na Resolução Conjunta nº 1, de 18 de junho de 3045 

2009, do CNAS e CONANDA, garantidas: unidades de oferta localizadas no município sede do serviço, 3046 

preferencialmente sede de comarca, com proximidade geográfica e/ou facilidade de acesso aos 3047 

municípios de origem das crianças, adolescentes e jovens acolhidos; coordenação e equipe técnica de 3048 

referência localizadas no município sede para exercício de suas funções; e condições de deslocamento 3049 

das famílias, nos termos do § 1º do art. 18, para visitas ao serviço de acolhimento, ou a locomoção 3050 

periódica das crianças, adolescentes e jovens ao ambiente familiar, salvo decisão judicial em 3051 

contrário. Art. 21. No processo de regionalização da oferta de Serviços de Acolhimento para 3052 

Crianças/Adolescentes e Jovens caberá ao órgão gestor estadual da assistência social estruturar 3053 

Central de Acolhimento, com as seguintes atribuições: - registrar, controlar e sistematizar informações 3054 

sobre os serviços que ofertam de forma regionalizada acolhimento para crianças, adolescentes e 3055 

jovens; - desenvolver, em integração com os gestores de assistência social dos municípios abrangidos 3056 

pela oferta regionalizada, a integração operacional com o Sistema de Justiça, com a definição de 3057 

fluxos e procedimentos referentes à aplicação e execução da medida protetiva de acolhimento, 3058 

conforme art. 88, inciso VI da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 3059 

Adolescente - ECA; e III - disponibilizar a relação de vagas e indicar aos municípios abrangidos pela 3060 

oferta regionalizada a vaga mais adequada disponível na microrregião correspondente, conforme 3061 

disposto no § 7º, art. 101 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - ECA. Parágrafo único. As funções 3062 

próprias da equipe do órgão gestor estadual da assistência social quanto ao apoio aos serviços de 3063 

acolhimento nos municípios abrangidos pela regionalização, bem como outros dispositivos de 3064 

qualificação da oferta regionalizada, serão amplamente discutidos, pactuados e disponibilizados em 3065 

forma de orientações técnicas. Art. 22. Os Estados que atualmente ofertam serviços de acolhimento 3066 

em municípios de grande porte ou metrópoles deverão planejar e executar, de forma gradual, o 3067 

processo de transição da execução destes serviços pela esfera municipal. § 1º O processo de transição 3068 

de que trata o caput desse artigo deverá ser precedido de diagnóstico socioterritorial que justifique a 3069 

municipalização dos serviços e a transferência gradual das crianças, adolescentes e jovens acolhidos, 3070 
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buscando-se manter a proximidade às residências de suas famílias, bem como a manutenção ou 3071 

ampliação dos recursos investidos. § 2º Nos casos de municipalização de serviços, os estados deverão 3072 

remeter ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS pactuação da Comissão 3073 

Intergestores Bipartite - CIB e deliberação do Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS que 3074 

indique: - a data de conclusão do processo; e - o município no qual se localizará a nova oferta, com a 3075 

respectiva capacidade de atendimento, para fins de redirecionamento do cofinanciamento federal. § 3076 

3º Para fins de cofinanciamento federal, aplicar-se-ão os limites pactuados na CIT e deliberados pelo 3077 

CNAS. Subseção III - Dos Critérios de partilha e do cofinanciamento da oferta de Serviços de 3078 

Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens. Art. 23. Serão elegíveis ao cofinanciamento federal 3079 

para a oferta de Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens todos os municípios 3080 

com população entre 10.000 (dez mil) e 20.000 (vinte mil) habitantes, desde que possuam: - serviço de 3081 

acolhimento identificado por meio do Censo SUAS 2012 ou do Levantamento Nacional de Crianças e 3082 

Adolescentes em Serviços de Acolhimento, realizado pelo MDS em 2010; e - CREAS implantado 3083 

identificado por meio do Cadastro Nacional do Sistema Único de Assistência Social - CadSUAS - 3084 

referente a agosto de 2013 - ou tenham realizado aceite para sua implantação referente à expansão 3085 

de 2013, na forma da Resolução nº 14 de junho de 2013, do CNAS, que dispõe sobre a Expansão 3086 

Qualificada do Exercício de 2013 do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 3087 

Indivíduos - PAEFI ofertado no âmbito do Centro de Referência Especializado de Assistência Social – 3088 

CREAS. Art. 24. Para fins de expansão e oferta regionalizada de novos serviços de acolhimento será 3089 

destinado ao Estado cofinanciamento na proporção mínima de 0,5 vaga para cada mil crianças e 3090 

adolescentes existentes na população da microrregião que não possuir municípios elegíveis nos 3091 

termos da Resolução nº 23, de 27 de setembro de 2013, do CNAS, e do art. 23 da presente Resolução, 3092 

considerando, prioritariamente, para sediar o serviço, o Município que: - possui serviço de acolhimento 3093 

e CREAS implantado e sedia Comarca; - possui serviço de acolhimento e CREAS implantado e não sedia 3094 

Comarca; - possui serviço de acolhimento implantado, não possui CREAS e sedia Comarca; - não possui 3095 

serviço de acolhimento implantado, possui CREAS e sedia Comarca; - não possui serviço de 3096 

acolhimento implantado, possui CREAS e não sedia Comarca; - não possui serviço de acolhimento 3097 

implantado, não possui CREAS e sedia Comarca. § 1º As hipóteses dos incisos I e II também abrangem 3098 

os CREAS em processo de implantação. § 2º Dentro de cada categoria supracitada, os municípios 3099 

serão ordenados pelo tamanho da população, priorizando-se o cofinanciamento do(s) município(s) 3100 

mais populoso(s). § 3º Quando o cofinanciamento implicar uma oferta superior a 10 vagas, esta 3101 

poderá ser realizada em 2 (dois) ou mais municípios da microrregião, de forma a limitar a capacidade 3102 

de atendimento cofinanciada a uma proporção máxima de uma vaga para cada mil crianças e 3103 

adolescentes existentes na população do município que sedia o serviço. § 4º A capacidade de 3104 

atendimento mínima será de 10 (dez) vagas cofinanciadas. § 5º Na definição da sede da unidade 3105 

regional do serviço de acolhimento, será ainda considerado o disposto no art. 17 da presente 3106 

Resolução. Art. 25. Quando o Estado não realizar o aceite em sua integralidade para a oferta 3107 

regionalizada, ou realizá-lo de forma parcial, o cofinanciamento federal será ofertado diretamente aos 3108 

Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes, nos termos do art. 24, para a estruturação de 3109 

serviços municipais. Art. 26. O cofinanciamento federal para oferta regionalizada de Serviços de 3110 
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Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens observará os valores de R$ 5.000,00 (cinco mil 3111 

reais) para capacidade de atendimento de até 10 (dez) pessoas. § 1º O aumento na capacidade de 3112 

atendimento no montante de até 10 (dez) pessoas será proporcional ao do cofinanciamento no valor 3113 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). § 2º A oferta a ser disponibilizada aos estados será ajustada a partir 3114 

da compatibilizaçãodas referências supracitadas à capacidade de atendimento em serviços ofertados 3115 

em âmbito local, conforme dados do Levantamento Nacional dos Serviços de Acolhimento para 3116 

Crianças e Adolescentes, do Censo SUAS 2012 - Unidades de Acolhimento, e dos aceites realizados a 3117 

partir das Resoluções nº 15, de 5 de setembro de 2013, da CIT, e Resolução nº 23,de27desetembrode 3118 

2013, do CNAS. § 3º O cofinanciamento federal dar-se-á por meio do Piso de Alta Complexidade I – 3119 

PAC. § 4º O cofinanciamento federal ofertado nos termos do art. 25 observará os valores do caput 3120 

deste artigo. CAPÍTULO III - Das Competências das Instâncias de Pactuação e Controle Social na Oferta 3121 

Regionalizada do PAEFI e dos Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens. Art. 27. O 3122 

desenho da regionalização do PAEFI e dos Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e 3123 

Jovens será objeto de pactuação na Comissão Intergestores Bipartite -CIB e de deliberação do 3124 

Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS. Parágrafo único. A implantação de serviços 3125 

regionalizados deve priorizar microrregiões sem cobertura de serviços da Proteção Social Especial, 3126 

considerando, ainda, a diretriz de estruturação da Alta Complexidade em territórios já abrangidos por 3127 

serviços de Média Complexidade. Art. 28. A CIB é a instância de pactuação dos aspectos operacionais 3128 

de organização da execução dos serviços regionais de média e alta complexidade. § 1º A oferta 3129 

regionalizada e a municipalização dos serviços da Proteção Social Especial deverão ser precedidas de 3130 

pactuação entre o órgão gestor estadual da assistência social e os órgãos gestores municipais de 3131 

assistência social abrangidos pela regionalização. § 2º A municipalização dos Serviços de Acolhimento 3132 

para Crianças, Adolescentes e Jovens deverá ser realizada respeitando-se o princípio do interesse 3133 

superior da criança e do adolescente, guardada plena observância aos parâmetros de qualidade e 3134 

condições de oferta dispostos nas normativas vigentes. § 3º O Estado pactuará na CIB o valor do 3135 

cofinanciamento estadual equivalente a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor do 3136 

cofinanciamento federal para o PAEFI e os Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e 3137 

Jovens. Art. 29. Os conselhos estaduais de assistência social, em relação à execução da oferta 3138 

regionalizada do PAEFI e dos Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens, deverão: I 3139 

- acompanhar e fiscalizar a atuação do estado na coordenação do processo de regionalização; - 3140 

aprovar a previsão orçamentária, o planejamento regional e as pactuações da CIB; acompanhar a 3141 

execução e a gestão dos serviços regionais. Art. 30. O conselho de assistência social do município sede 3142 

e daqueles vinculados à oferta regionalizada deverão fiscalizara adequada prestação e funcionamento 3143 

dos serviços. CAPÍTULO IV - Dos Prazos e Procedimentos. Art. 31. Constitui requisito para início do 3144 

repasse de recursos da expansão do cofinanciamento federal de que trata esta Resolução a realização 3145 

do aceite por parte do gestor de assistência social dos estados e dos municípios abrangidos pela 3146 

regionalização. § 1º Os Estados elegíveis preencherão o termo de aceite: - promovendo o aceite da 3147 

oferta do cofinanciamento federal de forma integral ou parcial; - assumindo as responsabilidades 3148 

decorrentes da implantação e/ou reordenamento de serviços, de acordo com os parâmetros vigentes; 3149 

e III - indicando os Municípios de Pequeno Porte I que serão abrangidos pela regionalização, 3150 
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remetendo ao MDS a pactuação da CIB que seleciona esses municípios. § 2º O Termo de Aceite incluirá 3151 

os compromissos e as responsabilidades decorrentes do aceite realizado pelos Estados e Municípios. § 3152 

3º A partir do preenchimento do Termo de Aceite, o Estado ou Município receberá o montante 3153 

equivalente a 3 (três) vezes o valor mensal de referência do cofinanciamento federal correspondente 3154 

àquele aceite. § 4º Após a realização do repasse de que trata o parágrafo anterior o órgão gestor 3155 

estadual da assistência social deverá encaminhar em até 90 dias as resoluções da CIB e do CEAS que 3156 

dispõem acerca da organização da oferta regionalizada dos serviços de que trata a presente 3157 

Resolução, conforme prevê o art. 30. § 5º A partir do recebimento das resoluções de que trata o 3158 

parágrafo anterior, o MDS repassará montante equivalente a 3 (três) vezes o valor mensal de 3159 

referência do cofinanciamento federal correspondente àquele aceite. Art. 32. A demonstração da 3160 

efetiva implantação dos serviços pelos estados e municípios será aferida no 6º mês após o início do 3161 

repasse do cofinanciamento federal por meio do registro da(s) unidade(s) ou do(s) serviço(s) em 3162 

sistema da rede SUAS. Art. 34. A partir do prazo estabelecido no § 4º do art. 31 somente haverá 3163 

continuidade do repasse de recursos federais para oferta dos serviços os estados e municípios que 3164 

demonstrarem a implantação da unidade ou do serviço de que trata a presente Resolução. Art. 35. O 3165 

MDS realizará o monitoramento e o acompanhamento da oferta dos serviços regionalizados pelos 3166 

estados e municípios. Art. 36. Os procedimentos pactuados nas CIB, conforme art. 27 da presente 3167 

Resolução, deverão ser revistos após 2 (dois) anos, podendo ser renovados ou dados por concluídos. 3168 

Art. 37. Aplica-se, no que couber, o disposto na Resolução nº 5, de 2011, da CIT. Art. 38. Esta 3169 

Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Luziele Maria de Souza Tapajós Presidenta.”. A 3170 

Presidenta indagou se havia algum esclarecimento sobre o item 2 e sobre a Resolução, com a 3171 

Conselheira Leila elogiando a Resolução, tratando do tema Regionalização Pizzato e pela dimensão 3172 

técnica que apresentava. Destacou o comprometimento que essa Resolução trazia para o estado, 3173 

discorrendo sobre sua responsabilidade e registrando as questões que a mesma abrangia. O 3174 

Conselheiro José Araújo elogiando a Resolução, observou que haviam esquecido de colocar a 3175 

Resolução da CIT do dia 05. A Conselheira Simone parabenizou os Conselheiros, falando sobre essa 3176 

Resolução, que vinha ao encontro da decisão do conselho de pautar a regionalização, discorrendo 3177 

sobre o trabalho realizado sobre a aprovação do orçamento. Parabenizou os colegas do 3178 

Departamento de Proteção Especial, o Conselheiro Fábio, a Mariana, toda a equipe das 3179 

coordenações,e  também as equipes do Departamento de Gestão do SUAS pelo esforço, mas 3180 

registrando o apoio do CNAS, agradecendo aos Conselheiros Nacionais. A Conselheira Jane justificou 3181 

sua saída, informando que o Conselheiro Thiago a substituiria. A Conselheira Dóris falou sobre o 3182 

trabalho realizado pela Comissão e as discussões sobre o tema, destacando a importância desse 3183 

trabalho e que gostaria que fosse um eixo. O Conselheiro Fábio observou que estavam cumprindo 3184 

uma determinação do CNAS de dezembro do ano passado, discorrendo sobre a importância desse 3185 

tema para todo o país. Destacou a importância da Resolução ao tratar da Central de Acolhimento, 3186 

discorrendo sobre sua importância. Lamentava que as Conselheiras do FONSEAS não estivessem 3187 

presentes nesse momento, mas que comemorariam juntos na Conferência e nesse tema que viria 3188 

com força em dezembro. O Conselheiro Fábio indicou o ajuste realizado na Resolução, com a exclusão 3189 

de um Artigo. O Conselheiro Edivaldo registrou a dificuldade existente para a implantação de 3190 
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questões na Assistência Social, o que não impediria que trouxessem novos avanços, o que exigiria 3191 

vigilância constante na sua efetivação. Sugeriu a retirada do termo “Resolve” antes do Artigo 1º. A 3192 

Presidenta esclareceu que o texto seria revisto, fazendo-se as correções necessárias. Informou que o 3193 

Conselheiro Anderson havia justificado sua ausência, com a votação sendo feita pela suplente, 3194 

Conselheira Nilsia. A Secretária-Executiva Substituta passou à chamada para a votação: Conselheira 3195 

titular Simone Albuquerque: “Com muito orgulho pela aprovação”. Conselheira titular Léa Braga: “Eu 3196 

também voto pela aprovação da Resolução”. Conselheiro na titularidade Fábio Bruni: “Também pela 3197 

aprovação”. Conselheiro titular Volmir Raimondi: “Igualmente pela aprovação”. Conselheira titular 3198 

Fátima: “Pela aprovação, cumprimentando todos e todas que participaram desse exaustivo processo 3199 

que culminou nessa Resolução, parabéns a todos”. Conselheiro na titularidade Thiago Cabral: “Com 3200 

elogios ao trabalho efetuado a toda a Comissão e todos os envolvidos pela aprovação”. Conselheira 3201 

na titularidade Nilsia Santos: “Pela aprovação, agradecendo a Comissão e lembrando aquilo que eu 3202 

sempre disse: é possível tratar igual por igual aqueles que são diferentes”. Conselheira titular Márcia 3203 

Rocha: “Pela aprovação”. Conselheiro titular José Crus: “Pela aprovação, cumprimentando toda a 3204 

equipe do MDS, em especial o Departamento de Proteção Social Especial, Diretora Telma, toda a sua 3205 

equipe pela aprovação e também que esse voto também seja aí homenageando a nossa querida Dóris 3206 

que foi defensora de incluir esse tema tão importante no processo de Conferência”. Conselheira 3207 

titular Aldenora Gonzáles: “Pela aprovação”. Conselheira titular Margareth Dallaruvera: “Pela 3208 

aprovação”. Conselheira titular Aparecida Godoi: “Pela aprovação”. Conselheiro titular Ademar 3209 

Bertucci: “Pela aprovação”. Conselheira titular Vice-Presidente Leila Pizzato: “Com muita 3210 

responsabilidade e reconhecimento pela aprovação”. Conselheira titular, Presidente Luziele Tapajós: 3211 

“Pela aprovação”. A Presidenta lembrou que na pauta do dia seguinte haveria o informe sobre essas 3212 

duas Resoluções, com o Conselheiro Fábio solicitando uma salva de palmas. O Conselheiro José da 3213 

Crus agradeceu à Conselheira Margareth pela condução, parabenizando pelo trabalho realizado. A 3214 

Presidenta indicou que para a apresentação das Resoluções aos Conselheiros Estaduais, seria preciso 3215 

contar com uma representação, ou dos Departamentos, ou dos Conselheiros para prestar 3216 

esclarecimentos e informes, se fosse necessário, com o Conselheiro José da Crus concordando com 3217 

esse convite. O Conselheiro Thiago justificou sua retirada da reunião, devido ao horário do seu voo. 3218 

Item Relato da Comissão Organizadora, pela Conselheira Leila: “Comissão Organizadora, IX 3219 

Conferência Nacional de Assistência Social. Outubro de 2013. Reunião 010/2013; Data: 14 e 3220 

15/10/2013. Local: Esplanada dos Ministérios, Anexo do Bloco F, sala 108. Conselheiros (as) Presentes: 3221 

Luziele Maria de Souza Tapajós; Ademar de Andrade Bertucci; Dóris Margareth de Jesus; Edivaldo da 3222 

Silva Ramos; José Ferreira da Crus; Leila Pizzato; Marisa Rodrigues da Silva. Convidados(as): Célio 3223 

Vanderlei Moraes – Relatoria; Mareio Antunes – Relatoria; Maria Rosângela Pinheiro Dâmaso; 3224 

Relatoria - Darci Maria Vilaça – Relatoria; Secretaria Executiva do CNAS: Maria das Mercês Avelino de 3225 

Carvalho Becchara Rodrigues de Miranda Celda Maria Chaves de Souza Christianne Camargo Menezes 3226 

Maria Antônia Pereira Valente Maria Auxiliadora Pereira Mirelle Dantas Rosângela da Silva Almeida 3227 

Rosiely Alves de Brito Bomfim Suzany Gonçalves de Oliveira. 14/10/2013 . 1) Informes. 1.1 3228 

Participação do CNAS nas conferências estaduais. O Conselheiro Edivaldo participou da Conferência de 3229 

Porto Velho, e destacou a boa organização do evento, além da efetiva participação dos usuários e dos 3230 
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trabalhadores. Não foi possível concluir seu relatório de participação na Conferência devido à falta de 3231 

envio de informações pelo CEAS/RO. O Conselheiro José Crus esteve presente na Conferência Estadual 3232 

do Tocantins e ressaltou a participação do estado nas Conferências Municipais e nos processos de 3233 

mobilização. Dentre os delegados, observadores e convidados a Conferência contou com a 3234 

participação de 449 pessoas. Evidenciou a importância da participação da Secretaria Executiva do 3235 

CNAS no processo de realização das Conferências Estaduais. A Presidenta do CNAS, Conselheira Luziele 3236 

Tapajós, justificou a ausência do Conselheiro José Crus na Conferência Estadual da Bahia, sendo 3237 

indicada a Conselheira Solange Teixeira. A Conferência contou com uma grande disparidade entre a 3238 

representação de delegados, tendo maior representatividade de delegados governamentais em 3239 

detrimento à participação de delegados da sociedade civil. Esteve presente na Conferência a 3240 

Secretaria Executiva do CNAS. A Presidenta do CNAS, Conselheira Luziele Tapajós, representou o CNAS 3241 

na Conferência estadual do Pará. A Conferência contou com a participação de 1400 pessoas. A 3242 

Presidenta destacou a qualidade dos debates realizados, como também organização do evento. A 3243 

Presidenta também esteve representando o CNAS na Conferência Estadual de São Paulo, que também 3244 

contou com a presença da Conselheira Valéria. Enfatizou os problemas existentes e a preocupação 3245 

com os fatos ocorridos. A Presidenta também esteve presente nas Conferências Estaduais da Paraíba e 3246 

Pernambuco que tiveram grande êxito e notória participação de usuários tendo sido organizadas de 3247 

forma a atingir seus objetivos. A média destas Conferências foi em torno de 1.200 participantes. A 3248 

Vice-Presidenta do CNAS, Conselheira Leila Pizzato, esteve presente na mesa de abertura da 3249 

Conferência Estadual do Ceará « destacou a grande mobilização do estado, contando com a 3250 

participação de aproximadamente 800 pessoas. Destacou a excelente organização do evento. A 3251 

Secretaria Executiva do CNAS participou do evento. A Vice-Presidenta também esteve presente na 3252 

Conferência Estadual de Santa Catarina que contou com a participação de aproximadamente 900 3253 

participantes, sendo que todos os eixos foram apresentados em uma única mesa de debates 3254 

dificultando a discussão dos temas. O Conselheiro Ademar representou o CNAS na Conferência 3255 

Estadual do Amapá, que contou com representação significativa dos três segmentos na mesa de 3256 

abertura e grande participação dos municípios. Os seis eixos foram apresentados para todos os 3257 

participantes, o que dificultou o aprofundamento dos temas discutidos. Encaminhamentos: solicitar 3258 

aos Conselheiros que representaram o CNAS nas Conferências Estaduais, o material recebido nas 3259 

pastas (programação, regimento interno, material trabalhado nas plenárias temáticas/grupos etc.; 3260 

solicitar a todos os CEAS e CAS/DF o Regimento Interno das Conferências Estaduais (a primeira versão 3261 

apresentada e a versão final aprovada na Plenária da Conferência), visando uma avaliação do 3262 

processo de Conferências com apoio do Comitê Acadêmico. Patrocínio - Foi encaminhado ao 3263 

Secretário Executivo do MDS o Portfólio com todas as informações sobre a IX Conferência Nacional de 3264 

Assistência Social, que deverá ser remetido para os 12 possíveis patrocinadores, dentre eles: Banco do 3265 

Brasil, Banco da Amazônia, BNB, BNDS, Caixa Econômica Federal, CORREIOS, EMBRATUR, Eletrobrás, 3266 

Infraero, BR Distribuidora e Petrobrás. O patrocínio conta com o apoio da Ministra do MDS. Foi 3267 

encaminhada juntamente com o portfólio uma programação preliminar. Disponibilização de espaço 3268 

da IX Conferência Nacional para realização de um ato a favor do Estatuto da Criança e do Adolescente 3269 

– ECA - O CNAS foi convidado pela Mesa Diretora do CONANDA para tratar de pauta conjunta. Nesta 3270 
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reunião o CNAS foi consultado sobre a possibilidade de realizar, durante a IX Conferência Nacional de 3271 

Assistência Social, um ATO Conjunto contra a redução da maioridade penal e em defesa do Estatuto 3272 

da Criança e do Adolescente - ECA. Encaminhamento:A Comissão Organizadora definirá de que forma 3273 

acontecerá este ATO dentro da Programação da IX Conferência Nacional. 2) Edição do Informe CNAS 3274 

n2 11/2013: questões operacionais da IX Conferência Nacional de Assistência Social. A Comissão 3275 

Organizadora discutiu a importância da elaboração de um informe contendo as questões operacionais 3276 

da IX Conferência Nacional. Encaminhamentos: Solicitar a todos os Delegados que tiverem a 3277 

hospedagem, alimentação e traslado (transporte em Brasília) custeados pelo CNAS/MDS, o 3278 

preenchimento da Declaração de Colaborador Eventual, contando com a colaboração do Coordenador 3279 

das Delegações ou dos seus respectivos Secretários Executivos nesse processo; Inserir no informe 3280 

esclarecimento de que, ao não assinar a Declaração de Colaborador Eventual, o delegado arcará com 3281 

todas as suas despesas para participação na IX Conferência Nacional de Assistência Social; Elaborar 3282 

expediente específico para que os Coordenadores das Delegações tragam a declaração já preenchida 3283 

e devidamente assinada. Apreciação do Projeto Mérito CNAS Encaminhamento: Que a Secretaria 3284 

Executiva resgate as memórias anteriores e documentos relacionados ao debate realizado sobre o 3285 

tema para encaminhamento ao Conselheiro José Crus, com vistas a finalização do projeto, que será 3286 

apresentado à Comissão Organizadora. Fechamento da Lista de Delegados Nacionais (84) 3287 

Encaminhamento: Na plenária do mês de outubro, a Sociedade Civil e o Governo informarão quais são 3288 

os delegados nacionais de cada segmento. Fechamento da Lista de Convidados (280) 3289 

Encaminhamento: Relação de convidados, em anexo. Definição da data da abertura das inscrições 3290 

para observadores (200) Encaminhamento: Será elaborado o CNAS INFORMA divulgando a data de 3291 

abertura do sistema para inscrições dos observadores, respeitando o número de 40 vagas por região; 3292 

O sistema abrirá às 10h (horário de Brasília), no dia 30 de outubro para credenciamento dos 200 3293 

observadores. Situações relacionadas às Conferências Estaduais. (Rio de Janeiro, São Paulo, Minas 3294 

Gerais, e duas Conferências que serão realizadas fora do prazo: Maranhão e Rio Grande do Norte). Rio 3295 

de Janeiro: Tendo em vista a impossibilidade da participação da Conselheira Leila na Conferência 3296 

Estadual do Rio de Janeiro, a Secretaria Executiva do CNAS consultou a Presidência Ampliada, os 3297 

coordenadores adjuntos e a Comissão Organizadora sobre a disponibilidade de representação na 3298 

referida Conferência. Somente o conselheiro Ademar se manifestou, informando impossibilidade de 3299 

comparecimento. Até a data a Conselheira Margareth Dallaruvera estaria representando o CNAS na 3300 

Conferência Estadual do Maranhão e foi indicada a conselheira Márcia Rocha pela Vice Presidente. No 3301 

entanto, em virtude da mudança da data da Conferência Estadual do Maranhão, a conselheira 3302 

Margareth Dallaruvera foi convocada a representar o CNAS, na Conferência Estadual do Rio de 3303 

Janeiro. São Paulo: A Presidente Luziele leu o relato da conselheira Valéria Reis sobre os 3304 

acontecimentos ocorridos durante a Conferência Estadual de São Paulo, bem como a Carta de Atibaia, 3305 

assinada pelas metrópoles Campinas, São Paulo e Guarulhos. Encaminhamentos: Solicitar uma 3306 

reunião com o Presidente e Vice-Presidente do Conselho Estadual de São Paulo e com o Presidente e 3307 

Vice-Presidente dos Conselhos Municipais de Campinas, Guarulhos e São Paulo; Inserir esse tema 3308 

como item de pauta da Reunião Trimestral com os CEAS e CAS/DF; Se necessário, elaborar nota com 3309 

pronunciamento do CNAS. 7.3 Minas Gerais: Foi encaminhada ao CNAS por e-mail a Resolução 3310 
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CEAS/MG n9 438/2013, que dispõe sobre o regulamento da 10ª Conferência Estadual de Assistência 3311 

Social, tratando do processo das conferências municipais e dos encontros regionalizados e da 3312 

destinação de vagas para delegados na Conferência Estadual de Minas Gerais. A Presidenta Luziele 3313 

encaminhou para os integrantes da Comissão, durante esta reunião, os ofícios e anexos relacionados, 3314 

visando subsidiar as discussões e encaminhamentos. Os Conselheiros Edivaldo Ramos e José Crus 3315 

preparam e apresentaram uma proposta de ofício para o CEAS/MG reconhecendo a autonomia dos 3316 

Conselhos e da soberania das decisões das Conferências, considerando as orientações do CNAS para as 3317 

Conferências de Assistência Social de 2013. Encaminhamentos: Enviar Ofício com posicionamento do 3318 

CNAS ao CEAS / MG Reforçar que a Nota do CNAS sobre os Trabalhadores do SUAS foi aprovada para 3319 

o período das Conferências de 2013, devendo a discussão ser retomada posteriormente no Conselho; 3320 

Aprofundar o debate sobre a representação e representatividade de todos os segmentos (governo e 3321 

sociedade civil), nos CEAS e CAS/DF de forma ampla; Dialogar individualmente com os Conselhos 3322 

quando houver problemas com operacionalização das Conferências. Rio Grande do Norte e Maranhão 3323 

(realização da Conferência Estadual fora do prazo): Excepcionalmente as Conferências do Maranhão e 3324 

do Rio Grande do Norte acontecerão em data posterior à estipulada pelo CNAS para preenchimento 3325 

dos Relatórios. Encaminhamentos: Manterá data de 28 de outubro para preenchimento do relatório, e 3326 

excepcionalmente, para os estado de Maranhão e Rio Grande do Norte até o dia 8 de novembro; A 3327 

Conselheira Marisa representará o CNAS na Conferência Estadual do Rio Grande do Norte e será 3328 

indicado pela Presidência Ampliada o(a) conselheiro(a) que participará da Conferencia Estadual do 3329 

Maranhão. 15/10/2013 8) Apreciação do Projeto "Estandes IX Conferência. O Termo de Referência da 3330 

IX Conferência Nacional de Assistência Social prevê um total de 38 estandes. A Comissão discutiu a 3331 

utilização e distribuição desses estandes de forma mais dinâmica com maior informação sobre o SUAS 3332 

nos estados e com nova disposição e formato. Está previsto no Termo de Referência da IX Conferência 3333 

Nacional de Assistência Social um "Produtor de Eventos" para trabalhar os espaços da IX Conferência 3334 

Nacional, dando conteúdo e significado aos estandes (o que avança da LOAS na Lei do SUAS, 3335 

utilizando a experiência dos Estados). Sugestões: Praça da cidadania. Praça SUAS; Espaço para 3336 

economia solidária; Exposição sobre os 20 anos da LOAS; Coreto (especificar como será utilizado); 3337 

Grupo de mobilização (acolhimento); Telão; Repórteres em vários pontos entrevistando os 3338 

participantes da Conferência; Grupo de Mobilização Social da Secretaria Municipal de Assistência 3339 

Social de Belo Horizonte; Realização de leilões com produtos vindos das regiões.; Encaminhamento: 3340 

Sugerir no Encontro Trimestral com os CEAS, que os Estados patrocinem a vinda de atrações 3341 

(expressões artísticas) para a IX Conferência Nacional. Destinar um espaço único para os fóruns e 3342 

conselhos representativos de categorias profissionais do SUAS (estande dos trabalhadores); 9) 3343 

Regulamento da IX Conferência Nacional. Relatoria Colegiada apresentou uma minuta de 3344 

Regulamento para a IX Conferência Nacional de Assistência Social. O Regulamento foi lido e discutido 3345 

pela Comissão Organizadora que sugeriu alguns ajustes, conforme cópia anexa. Encaminhamentos: O 3346 

Regulamento da IX Conferência Nacional deverá constar no próximo informe; Pautar na Reunião 3347 

Trimestral com os CEAS e CAS/DF a questão da suplência dos Delegados da IX Conferência Nacional. 3348 

Luziele Maria de Souza Tapajós, Presidenta do CNAS; Leila Pizzato, Vice-Presidenta do CNAS.” A 3349 

Presidenta indagou se havia alguma observação, em não havendo, a Conselheira Dóris passou à 3350 
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leitura do Informe CNAS nº 11: “Informe CNAS número 11/2013. Orientações gerais para participação 3351 

na IX Conferência Nacional de Assistência Social. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 3352 

com o intuito de realizar a IX Conferência Nacional de Assistência Social garantindo a qualidade na 3353 

recepção de todos os participantes, apresenta as seguintes orientações: 1 - Data e Local: 16 a 19 de 3354 

dezembro de 2013, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília - DF (SDC - Setor de 3355 

Divulgação Cultural Eixo Monumental). - Participantes da IX Conferência Nacional: Estima-se a 3356 

participação de 2.700 pessoas, sendo: Delegados (as) (2000): 1.660 (âmbito municipal); 206 (âmbito 3357 

estadual); 14 (âmbito distrital); 84 (âmbito nacional); 36 natos (Conselheiros do CNAS); Observadores 3358 

(200 vagas). Convidados Institucionais indicados pelo CNAS (280 vagas); Conferencistas, expositores, 3359 

expositores de stands, relatoria e apoio técnico operacional (220 pessoas). Delegações: Os Conselhos 3360 

Estaduais de Assistência Social - CEAS e o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal - CAS/DF 3361 

deverão preencher as fichas de inscrição de delegados (as) - titulares e respectivos (as) suplentes que 3362 

foram aprovados (as) nas plenárias finais das conferências estaduais e do DF, via sistema de 3363 

credenciamento online (SISCONFERÊNCIA), até o dia 15 de novembro. No ato do preenchimento da 3364 

ficha de inscrição o responsável deverá também informar em campo próprio se o (a) delegado (a) opta 3365 

pelo custeio de hospedagem, alimentação e traslado em Brasília à custa do CNAS/MDS ou terá diárias 3366 

pagas pelo órgão que representa. Chamamos a atenção que no ato de preenchimento da inscrição do 3367 

,(a) delegado (a) o sistema fornecerá declaração na forma da opção acima selecionada, que deverá 3368 

ser impressa e assinada pelo respectivo delegado (a). É de fundamental importância que sejam 3369 

observados, rigorosamente, no credenciamento de delegados à IX Conferência Nacional, o número de 3370 

vagas existentes, conforme prevê o Informe CNAS nº 04/2013. Recomendasse, ainda, que seja 3371 

observado no credenciamento de cada delegado (a) e respectivo (a) suplente, a paridade entre 3372 

governo e sociedade civil e também as distintas representações: municipal e estadual. Caberá aos 3373 

CEAS e ao CAS/DF informar à Comissão Organizadora quanto à participação de delegados (as) - titular 3374 

e suplente - com deficiência ou mobilidade reduzida, indicando qual a deficiência e, ainda, os que 3375 

necessitam de atendimentos/serviços especiais relacionados a alimentação, transporte local, 3376 

hospedagem, acompanhamento e serviços tais como: tradução de sinais, transcrição em Braille, textos 3377 

ampliados etc. Essas informações deverão constar na ficha de inscrição preenchida via online 3378 

(SISCONFERÊNCIA) pelos conselhos estaduais e do DF, pois é fundamental para que possamos tomar 3379 

as providências necessárias para garantir a participação efetiva destes delegados(as), atendendo as 3380 

necessidades apresentadas. A ficha de inscrição do acompanhante para o delegado (a) com 3381 

deficiência (Anexo I) deverá ser preenchida e encaminhada ao e-mail cna5.ixconferencia@mds.gov.br 3382 

até o dia 8 de novembro.Ressaltamos que o e-mail a ser encaminhado deverá constar no campo 3383 

assunto: "FICHADEACOMPANHANTE DE DELEGADO COM DEFICIÊNCIA". OBS: será de inteira 3384 

responsabilidade do Conselho Estadual a avaliação da real necessidade de acompanhante para o 3385 

delegado com deficiência. A delegação deverá indicar, via o e-mail cnas.ixconferencia(5)mds.gov.br, 3386 

até o dia 8 de novembro, o nome de 02 delegados (as) titulares: 1 (um/a) governamental e 1 (um/a) 3387 

da sociedade civil para a Coordenação da Delegação Estadual e do Distrito Federal, com o objetivo de 3388 

mediar quaisquer dúvidas/esclarecimentos com a Comissão Organizadora da IX Conferência Nacional. 3389 

Informamos que o e-mail a ser encaminhado deverá constar no campo assunto: "COORDENADORES 3390 

http://dezembro.de/
http://centro.de/
mailto:cna5.ixconferencia@mds.gov.br
http://gov.br/
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DA DELEGAÇÃO". IV- Participação dos Observadores: São observadores aqueles que se inscreverem no 3391 

sistema de credenciamento on line, seguindo critérios de ordem de inscrição (Regulamento da IX 3392 

Conferência Nacional, Art 5º, § 2) a partir das 10h (horário de Brasília), do dia 30 de outubro de 2013, 3393 

na página eletrônica do CNAS (www.mds.gov.br/cnas), sendo 200 vagas, distribuídas em 40 vagas por 3394 

região. Recomenda-se, no entanto, que os inscritos sejam trabalhadores da área, usuários, pessoas 3395 

ligadas a entidades de atendimento., assessoramento e defesa e garantia de direitos e estudiosos. 3396 

Conforme deliberação da plenária do CNAS, realizada no mês de Setembro/2013, as vagas para 3397 

observadores serão 40 (quarenta) por região, totalizando 200 (duzentas) inscrições. Ressaltamos que 3398 

as despesas com passagem, alimentação, hospedagem e traslado dos observadores não serão 3399 

custeadas pelo CNAS, sendo de responsabilidade de cada um. V- Custeio das despesas para 3400 

participação na IX Conferência Nacional de Assistência Social. 1. Transporte: 1.1. Deslocamento para 3401 

Brasília: É de responsabilidade dos Governos Estaduais o custeio do deslocamento de ida e volta dos 3402 

delegados estaduais governamentais e da sociedade civil para a IX Conferência Nacional de 3403 

Assistência Social, conforme deliberação da VIII Conferência Nacional em 2011. 1.2. Deslocamento 3404 

interno em Brasília (traslado): O CNAS se responsabilizará com o traslado dos delegados (as), 3405 

representantes governamentais e da sociedade civil que optaram pelo custeio por parte do CNAS/MDS 3406 

no ato do credenciamento no SISCONFERÊNCIA, para o seguinte itinerário: aeroporto/rodoviária x-3407 

hotel credenciado para atender à IX Conferência; hotel x Centro de Convenções x hotel; hotel x 3408 

aeroporto/rodoviária. Aos(às) delegados(as) com deficiência e mobilidade reduzida será garantido 3409 

transporte adaptado. 2. Hospedagem: O CNAS/MDS arcará com a hospedagem para os (as.) 3410 

delegados (as) governamentais e da sociedade civil que optaram pelo custeio por parte do CNAS/MDS 3411 

no ato do credenciamento no SISCONFERÊNCIA, conforme deliberação da VIII Conferência Nacional em 3412 

2011. As diárias dos hotéis, para os delegados (as) representantes governamentais e da sociedade 3413 

civil, previamente credenciados (as), terão início às 12h do dia 16 de dezembro e término às 12h do dia 3414 

20 de dezembro de 2013. As diárias incluem pernoite e café da manhã. Obs.: O CNAS não se 3415 

responsabiliza por pagamentos de diárias anteriores ao dia 16 de dezembro e posteriores ao dia 20 de 3416 

dezembro. Caso isso aconteça, é de total responsabilidade do hóspede o pagamento de diárias extras 3417 

ao período do evento (De 16 à 20/12). Importante destacar que as despesas extras como telefonemas, 3418 

frigobar, lavanderia, serviço de quarto, bebidas alcoólicas ou não, uso de serviço de lazer e quaisquer 3419 

outras despesas extras não serão custeadas pelo CNAS. Os (as) delegados (as), representantes 3420 

governamentais e da sociedade civil, de cada estado, ficarão hospedados, na medida do possível, no 3421 

mesmo hotel ou em hotéis próximos, em quartos duplos, divididos em quartos femininos e masculinos 3422 

e não serão disponibilizados quartos para casais. Os (as) delegados (as) que estiverem nesta situação 3423 

e desejarem o remanejamento de hospedagem terão que arcar com os custos das despesas com a 3424 

hospedagem, uma vez que o CNAS não se responsabilizará por isso. Aos (às) delegados (as) 3425 

representantes governamentais e da sociedade civil, com deficiência (devidamente identificados na 3426 

ficha de credenciamento via SISCONFERÊNCIA) e que necessitarem de acompanhante, o CEAS deverá 3427 

providenciar o preenchimento de ficha específica (Anexo I) e caberá ao CNAS custear a hospedagem. 3428 

3. Alimentação: O CNAS/MDS arcará com alimentação no local do evento para os (as) delegados (as) 3429 

governamentais e da sociedade civil que optaram pelo custeio por parte do CNAS/MDS no ato do 3430 

http://www.mds.gov.br/cnas
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credenciamento no SISCONFERENCIA, conforme deliberação da VIII Conferência Nacional em 2011, 3431 

bem como dos (as), acompanhantes de delegados (as) com deficiência devidamente inscritos (as) pelo 3432 

CEAS. Serão garantidos: Será servido um coquetel de abertura no dia 16 de dezembro à noite. Café da 3433 

manhã - nos hotéis nos dias 17,18,19 e 20 de dezembro de 2013; Almoço e jantar - no local da IX 3434 

Conferência Nacional, nos dias 16, 17, 18 e 19 de dezembro de 2013. 3.4. Haverá lanche, à tarde, 3435 

servido no local do evento ato dos participantes da IX Conferência Nacional nos dias 17, 18 e 19 de 3436 

dezembro de 2013. IMPORTANTE: Período da IX Conferência Nacional de Assistência Social em 3437 

Brasília: 16 a 19 de dezembro de 2013. - Ressaltamos que toda a logística executada na IX Conferência 3438 

Nacional é matéria do Termo de Referência, dessa forma, não há como atender às demandas que não 3439 

estejam previstas no citado documento. Os(as) convidados(as) e os observadores poderão fazer suas 3440 

refeições no local do evento, sendo esse um serviço a ser ofertado a preço comercial. -Somente terão 3441 

acesso ao local da IX Conferência Nacional as pessoas devidamente inscritas e credenciadas.- 3442 

Credenciamento: O credenciamento dos participantes no Centro de Convenções Ulysses Guimarães 3443 

será realizado no período de. 16 de dezembro das 12h às 17h e no dia 17 de dezembro até às 14h. A 3444 

responsabilidade do uso e cuidado do crachá é inteiramente do participante, no caso de perda ou 3445 

extravio, não haverá substituição. Início dos Trabalhos da IX Conferência Nacional: A IX Conferência 3446 

Nacional terá. início com a Mesa de- Discussão e Aprovação do Regimento Interno dia 16/12/2013 às 3447 

10h e, em seguida, haverá a Solenidade de Abertura da IX Conferência e finalizando com a 3448 

apresentação artístico-cultural. Assim, faz-se necessária a presença dos Delegados (as), devidamente 3449 

credenciados e de posse do crachá, no dia 16 de dezembro, em tempo hábil para a discussão e 3450 

aprovação do Regimento Interno. VIII - Participação dos(as) Secretários(as) Executivos(as) dos CEAS e 3451 

CAS/DF: O CNAS garantirá a participação dos(as) secretários(as) executivos(as) dos conselhos 3452 

estaduais e do DF enquanto convidados(as). O CNÁS não custeará despesas com alimentação, 3453 

hospedagem, traslado, bem como o transporte do estado para Brasília dos(as) Secretários(as) 3454 

Executivos(as). IX - Retorno das Delegações estaduais: Recomendamos que os estados agendem o 3455 

retorno das delegações para o dia 20 de dezembro, pela manhã, visando garantir a presença dos 3456 

delegados(as) na- Plenária até o final dos trabalhos, (a diária dos hotéis terminará no dia 20 de 3457 

dezembro às 12h). X-Transmissão on line: A IX Conferência Nacional será transmitida em tempo real 3458 

pelo endereço, eletrônico a ser divulgado previamente na página eletrônica do CNAS 3459 

www.mds.gov.br/cnas. Para isso contamos com todos para a divulgação de mais esse espaço de 3460 

participação, o que permitirá que pessoas de todo o país acompanhem os debates e apresentações da 3461 

IX Conferência Nacional. - Sala para os diversos segmentos: Será disponibilizada durante a IX 3462 

Conferência Nacional o Espaço da Cidadania, que inclui estandes e uma sala com capacidade para 200 3463 

pessoas, com a finalidade de atender as demandas de reuniões dos diversos segmentos da assistência 3464 

social, mediante agendamento prévio na Sala de Soluções e em conformidade com os critérios 3465 

definidos pelo Regimento Interno. Orientações gerais aos CEAS, CAS/DF e Gestores Estaduais da 3466 

Política de Assistência Social; para uso compartilhado dós estandes: Será disponibilizado um estande 3467 

na IX Conferência Nacional para uso compartilhado dos Conselhos Estaduais e CAS/DF, e dos Gestores 3468 

Estaduais da Política de Assistência Social. Os Estandes têm como objetivo dar visibilidade aos serviços 3469 

socioassistenciais e às ações que venham a concretizar o Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 3470 

http://www.mds.gov.br/cnas
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bem como divulgar a cultura local, expor e/ou vender publicações, alimentos e artesanatos regionais. 3471 

No estande também poderá ser distribuído e/ou exposto trabalhos, banners, cartilhas, folhetos, 3472 

documentos e outros materiais. A organização do evento vai garantir um espaço de 9m2 para cada- 3473 

Estado-(com identificação padrão). Cada estande será instalado em local com pontos de rede, para 3474 

acesso à internet e tomadas. Serão disponibilizadas 01 mesa e 04 cadeiras, e ainda 01 computador 3475 

com. acesso à internet. Para armazenar os materiais disponibilizaremos um depósito coletivo. Obs.: A 3476 

organização não disponibilizará aparelhos de som para os estandes. Os expositores terão um papel 3477 

relevante, pois farão novos contatos e terão oportunidade para divulgar os trabalhos do CEAS e 3478 

CAS/DF e também, a atuação dá gestão municipal, estadual e do Distrito Federal. A escolha do(s) 3479 

expositor(es) ficará a critério do CEAS, CAS do Distrito Federal e Órgãos Gestores Estaduais e do DF, e 3480 

deve ser uma pessoa com condições de passar informações sobre o tema focado pelo Estado. 3481 

Importante destacar que as pessoas que ficarão nos estandes não participarão dos painéis e grupos de 3482 

debate a serem realizados na IX Conferência Nacional. O conselho (CEAS e CAS/DF) indicará 1 (um) 3483 

expositor e o Órgão Gestor Estadual indicará 1 (um) expositor, sendo que os custos com passagens 3484 

(ida e volta) serão por conta de cada estado, ficando o CNAS com a responsabilidade de arcar com os 3485 

custos de hospedagem e alimentação no local do evento, conforme Termo de Referência. Os 3486 

dois/expositores deverão ser cadastrados na categoria Estandes, até o dia 15 de novembro de 2013, 3487 

via e-mail cnas.ixconferencia@mds.gov.br. 9. A inscrição dos expositores de estandes deverá ser 3488 

feita por meio do preenchimento da ficha de inscrição do estande (Anexo II) e encaminhada para a 3489 

Comissão Organizadora da IX Conferência, pelo endereço eletrônico: cnas.ixconferencia@mds.gov.br. 3490 

Na ficha de inscrição, o conselho (CEAS e CAS/DF) e órgão gestor de âmbito estadual deverá informar 3491 

os produtos e materiais que serão expostos nos estandes. A organização do evento não se 3492 

responsabilizará por nenhum material e/ou produto exposto nos estandes. Critérios para a venda de 3493 

produtos nos estandes: Será aceito a venda apenas de materiais que se referem à produção de grupos 3494 

de geração de renda de usuários de assistência social. Poderão ser colocados à venda alimentos não 3495 

perecíveis e que não exijam refrigeração, devidamente embalados e etiquetados com data de 3496 

fabricação e validade. Deverá ser considerado o tempo de durabilidade dos produtos, uma vez que a 3497 

realização do evento será de quatro dias. A gestão do estoque destes produtos será de 3498 

responsabilidade de cada conselho (CEAS e CAS/DF) e órgão gestor de âmbito estadual. O material 3499 

impresso deverá chegar a Brasília com antecedência, sendo a data limite de chegada até o dia 3500 

06/12/2013. Após essa data sugerimos que o material seja trazido à Brasília pela delegação do 3501 

estado. O endereço e normas de procedimentos quanto ao envio deste material serão entregues no 3502 

ato da confirmação da inscrição do estande por parte de cada conselho (CEAS e CAS/DF) e órgão 3503 

gestor de âmbito estadual. Cabe ressaltar que o custo do envio ficará a cargo de cada órgão usuário 3504 

do estande. No dia 16 de dezembro, pela manhã, o material enviado com antecedência à Brasília será 3505 

entregue nos estandes. Ressaltamos que os estandes tem se tornado um espaço político importante 3506 

para articulações e mobilizações dos participantes da Conferência Nacional. Diante disso, sugerimos 3507 

que os CEAS e CAS/DF pautem a participação do conselho, juntamente como órgão gestor, tendo em 3508 

vista utilizar esse espaço para dar visibilidade aos trabalhos realizados nos estados e no Distrito 3509 

Federal. Dúvidas e informações devem ser solicitadas pelo endereço eletrônico da IX Conferência 3510 
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Nacional de Assistência Social (cnas.ixconferencia@mds.gov.br). XIII -Orientações Gerais para uso dos 3511 

Estandes e Espaços Alternativos para Reuniões e Mobilizações na IX Conferência Nacional de 3512 

Assistência Social. Esse item será adaptado de acordo com o Projeto do Espaço de Cidadania. A 3513 

Comissão Organizadora da IX Conferência Nacional de Assistência Social, entendendo que os estandes 3514 

tem se tomado um espaço político importante para articulações e mobilizações dos participantes na 3515 

Conferência, informa que disponibilizará o "Espaço da Cidadania", que terá 38 estandes. Cada Estado 3516 

terá direito a um estande de uso compartilhado entre o CEAS, CAS/DF, com o respectivo órgão gestor. 3517 

Será ainda disponibilizado um estande para uso do CNAS; do Ministério do Desenvolvimento Social e 3518 

Combate à Fome - MDS; dos patrocinadores da IX Conferência; dos Fóruns; Fórum Nacional de 3519 

Secretários/as de Estado de Assistência Social (FONSEAS); Colegiado Nacional de Gestores Municipais 3520 

de Assistência Social (CONGEMAS); Espaço Livrarias; Espaço Feiras Solidárias; Conselhos de Políticas e 3521 

de Defesa de Direitos, entre outros. Além disso, considerando ser necessário disponibilizar no Espaço 3522 

da Cidadania outros espaços de mobilização para os participantes da conferência foi definido: 3523 

Disponibilizar espaços alternativos para reuniões e mobilizações, como o "Espaço para mobilização 3524 

dos Usuários"; Brinquedoteca; balcão de Informações e sala de reuniões com espaço para 200 lugares. 3525 

Os critérios para uso deste último espaço serão definidos no Regimento Interno da IX Conferência 3526 

Nacional. A utilização dos espaços alternativos para reuniões e mobilizações como o "Espaço para 3527 

mobilização dos Usuários" serão coordenados, primeiramente, pelos Conselheiros do CNAS membros 3528 

da Comissão Organizadora, até a realização da primeira reunião dos usuários participantes da IX 3529 

Conferência Nacional, onde se definirá o uso deste espaço. A utilização da Brinquedoteca será de uso 3530 

dos(as) filhos(as) dos participantes da IX Conferência Nacional, presentes no evento. Este espaço 3531 

contará com a presença de educadores sociais que coordenarão atividades lúdicas e recreativas juntos 3532 

às crianças e adolescentes presentes. A participação neste espaço terá suas regras divulgadas no 3533 

local, onde será realizado o cadastro das crianças, juntamente com o dos pais e/ou responsáveis. Os 3534 

Estandes têm como objetivo dar visibilidade às ações realizadas que contribuem para a concretização 3535 

do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. Nesses estandes poderá ser distribuído e/ou exposto 3536 

trabalhos, banners, cartilhas, folhetos, documentos e outros materiais. Para a distribuição de 3537 

materiais como livros, cartilhas e outras publicações, solicita-se que os responsáveis pelos estandes se 3538 

organizem para que essa seja realizada nos horários de 8h às 9h; 13h às 14h e de 19h às 21h, tendo 3539 

em vista não Interferir nos trabalhos da IX Conferência Nacional. O Estande a ser utilizado 3540 

coletivamente pelos Conselhos de Políticas e de Defesa de Direitos terá como objetivo dar visibilidade 3541 

às ações realizadas pelos mesmos e, principalmente, dar visibilidade às ações que têm interface com a 3542 

Política Pública de Assistência Social, e que venham contribuir para concretizar o Sistema Único de 3543 

Assistência Social - SUAS. Nesse estande poderá ser distribuídos e/ou expostos trabalhos, banners, 3544 

cartilhas, folhetos, documentos e outros materiais. Para a distribuição de materiais como livros, 3545 

cartilhas e outras publicações, solicita-se que os responsáveis pelo estande se organizem para que 3546 

essa seja realizada nos horários de 8h às 9h; 13h às 14h e de 19h às 21h, tendo em vista não interferir 3547 

nos trabalhos da IX Conferência Nacional. Não será permitida a venda de produtos nos estandes de 3548 

uso do CNAS, MDS, Conselhos de Políticas Públicas e de Defesa e de Direitos, bem como do FONSEAS e 3549 

do CONGEMAS. Dúvidas e informações devem ser solicitadas pelo endereço eletrônico da IX 3550 
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Conferência Nacional de Assistência Social: cnas.ixconferencia@mds.Rov.br. Atenciosamente, 3551 

Comissão Organizadora da IX Conferência Nacional de Assistência Social. Clique aqui para obter a 3552 

FICHA DE INSCRIÇÃO do acompanhante de Delegado/a representante do Governo e da Sociedade Civil, 3553 

com deficiência. Clique aqui para obter a FICHA DE INSCRIÇÃO para uso de estandes.” No Item 2 – 3554 

Participantes, a Conselheira Maria Aparecida sugeriu que as Secretarias-Executivas dos  Conselhos 3555 

Estaduais participassem do apoio técnico e não como convidadas, com a Presidenta em exercício 3556 

indicando que essa sugestão havia sido anotada. A Presidenta em exercício indicou os itens 3 a 12, 3557 

com o Conselheiro José  Crus  indicando que no Regimento Interno tratariam dos critérios para o uso 3558 

dos espaços, não sabendo se os mesmos deveriam entrar no Regimento, propondo sua supressão, 3559 

com a Presidenta em exercício informando que levaria para a Comissão. Prosseguindo, a Presidenta 3560 

em exercício indicou os itens 3, Apreciação do projeto Mérito CNAS e Item 4 – Fechamento da lista de 3561 

Delegados nacionais. Indicou que essas listas seriam fechadas até a próxima semana, com o 3562 

Conselheiro Anderson indagando se quem já tivesse essa lista poderia enviar, com a Presidenta em 3563 

exercício indicando que a Conselheira Cláudia estava recebendo todas as indicações dos Conselheiros 3564 

da Sociedade Civil, indicando os procedimentos a serem seguidos. O Conselheiro José da Crus sugeriu 3565 

alterar “Plenária de outubro” para “novembro”, trazendo-se as listas para apreciação. A Presidenta 3566 

em exercício sugeriu que as indicações fossem encaminhadas até 12 de novembro, tratando na 3567 

Comissão Organizadora de 13 a 14 de novembro. A Conselheira Dóris falou sobre a proximidade do 3568 

evento, com o Conselheiro José Araújo observando que os convites deveriam ser enviados para 3569 

aqueles que já haviam encaminhado a relação. O Conselheiro José da Crus ponderou que quando a 3570 

Sociedade Civil e o governo entregassem seus nomes, deveriam apreciar e discutir, com a Presidenta 3571 

em exercício observando que não haviam chegados todos do seu segmento. Sugeriu que aqueles que 3572 

já haviam conversado sobre suas indicações que já reservassem suas datas, que o CNAS fazendo essas 3573 

indicações com critério. Como encaminhamento, indicou o fechamento da lista de Delegados 3574 

Nacionais pela Comissão Organizadora nos dias 13 e 14 de novembro. No Item 5 – Fechamento da 3575 

lista de convidados, procedeu à leitura da lista dos convidados, no total de 280 convidados. Indicou os 3576 

Itens 6, 7, 8 e 9 –Regulamento da IX Conferência,com a Conselheira Dóris passando à sua leitura: 3577 

“Regulamento da IX Conferência Nacional de Assistência Social. Capítulo I - Dos Objetivos. Art. 12 A IX 3578 

Conferência Nacional de Assistência Social, convocada pela Portaria Conjunta do Ministério do 3579 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) n^ 3580 

3 de 17 de dezembro de 2012, em cumprimento ao disposto no artigo 18, inciso VI, da Lei 8.742, de 07 3581 

de dezembro de 1993, e na Resolução nº 036 de 13 de dezembro de 2012, tem por objetivo avaliar e 3582 

propor diretrizes para o Aprimoramento da Gestão e do Financiamento do Sistema Único de 3583 

Assistência Social (SUAS). CAPÍTULO II DO TEMARIO. Art. 22 A IX Conferência Nacional tem como tema 3584 

"A Gestão e o Financiamento na Efetivação do SUAS", e como eixos e objetivos específicos: I- EIXO 1: O 3585 

COFINANCIAMENTO OBRIGATÓRIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL Objetivos específicos: Avaliar o atual 3586 

quadro da gestão orçamentária e financeira; Fortalecer o orçamento próprio para o cofinanciamento 3587 

da política de assistência social; Promover o conhecimento sobre o ciclo orçamentário e suas peças, 3588 

bem como prazos e interlocutores; Afirmar junto aos gestores o compromisso do cofinanciamento da 3589 

política de assistência social por meio de mecanismos institucionais e outros, tomando como premissa 3590 
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o exercício do controle social. EIXO 2: GESTÃO DO SUAS: VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL, PROCESSOS 3591 

DE PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO Objetivos específicos: a) Avaliar e compreender 3592 

a concepção da vigilância socioassistencial, processos de planejamento, monitoramento e avaliação, 3593 

para o aprimoramento da gestão do SUAS, tomando como premissa o exercício do controle social; b) 3594 

Discutir e analisar a operacionalização da vigilância socioassistencial, enfocando a utilização de todos 3595 

os sistemas de informação, da organização do diagnóstico socioterritorial e do mapeamento de 3596 

vulnerabilidades. - EIXO 3: GESTÃO DO TRABALHO Objetivos específicos: Avaliar e reafirmar a 3597 

concepção de gestão do trabalho para o aprimoramento da gestão do SUAS e qualificação dos 3598 

serviços, programas, projetos e benefícios, tomando como premissa o exercício do controle social; 3599 

Discutir a gestão do trabalho na perspectiva da implantação de quadros efetivos de funcionários, de 3600 

planos de cargos, carreiras e salários, de concurso público; Qualificar o debate sobre a educação 3601 

permanente na assistência social. - EIXO 4: GESTÃO DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS 3602 

Objetivos específicos: a) Avaliar do ponto de vista do controle social os processos de acompanhamento 3603 

dos serviços, programas e projetos ofertados pela rede socioassistencial, tendo em vista a qualidade e 3604 

efetividade dessas ofertas; Avaliar a gestão dos processos de articulação e integração entre serviços, 3605 

programas e projetos, tomando como parâmetro os níveis de complexidade do SUAS: proteção social 3606 

básica e especial; Avaliar a organização dos serviços, programas e projetos, a partir da sua estrutura: 3607 

territorialidade, equipe de referência, acessibilidade, equipamentos e horários de funcionamento. - 3608 

EIXO 5: GESTÃO DOS BENEFÍCIOS NO SUAS Objetivos específicos: Avaliar do ponto de vista do controle 3609 

social os processos de acompanhamento da gestão dos benefícios e transferência de renda; Avaliar e 3610 

fortalecer a gestão dos benefícios e transferência de renda na assistência social, na perspectiva da 3611 

garantia dos direitos dos usuários e da consolidação do SUAS; Avaliar a gestão dos processos de 3612 

articulação e integração entre serviços, benefícios e transferências de renda, na perspectiva da 3613 

intersetorialidade com as demais políticas públicas. - EIXO 6: REGIONALIZAÇÃO Objetivos específicos: 3614 

a)Avaliar e fortalecer a gestão compartilhada e integrada dos entes federados, visando à garantia da 3615 

integralidade de acesso às proteções, resguardando as diversidades regionais, culturais e étnicas; b)3616 

 Promover debate sobre o desafio da intersetorialidade das políticas públicas, na perspectiva da 3617 

regionalização; c) Reconhecer as diversas realidades socioeconômicas, culturais e étnicas e suas 3618 

expressões(questão fronteiriça, imigração, migração, grande obras e mega eventos) tendo em vista a 3619 

garantia dos direitos socioassistenciais. CAPÍTULO III DA REALIZAÇÃO. Art. 39 A realização da IX 3620 

Conferência Nacional é precedida de Conferências Municipais, Estaduais e do Distrito Federal. 3621 

Parágrafo único: Nas Conferências dos Estados e do Distrito Federal serão eleitos os/as Delegados/as 3622 

representantes dos Estados e Municípios, titulares e suplentes, garantindo a paridade entre 3623 

representação governamental e sociedade civil. Art. 42 A IX Conferência Nacional será realizada em 3624 

Brasília, no período de 16 a 19 de dezembro de 2013. CAPITULO IV DOS PARTICIPANTES. Art. 52 São 3625 

participantes da IX Conferência Nacional: I - delegados/as, devidamente credenciados, com direito a 3626 

voz e a voto em número de 2000; - convidados do CNAS com direito a voz, em número de 280; - 3627 

observadores com direito a voz, em número de 200; IV - colaboradores com direito a voz 3628 

(conferencistas, relatores, expositores de mesas temáticas); V - expositores de estandes, grupo de 3629 

mobilização, equipe de apoio e outros. § 1º A IX Conferência Nacional terá convidados como 3630 
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participantes conforme definidos pelo CNAS. § 2º São Observadores aqueles que se inscreverem, no 3631 

Sistema de Credenciamento "online", a partir das 10h (horário de Brasília), do dia 30 de outubro de 3632 

2013, na página eletrônica do CNAS (www.mds.Rov.br/cnas). Seguindo a ordem de inscrição, 3633 

distribuídos em 40 vagas por região. Art. 62 São Delegados, devidamente credenciados, considerando 3634 

a paridade na representação: - natos: os conselheiros do CNAS, titulares e suplentes, em número de 3635 

36; - delegados de âmbito municipal, em número de 1.660; delegados de âmbito estadual e do Distrito 3636 

Federal, em número de 220; delegados de âmbito nacional, em número de 84; Parágrafo Único: A 3637 

definição do número de Delegados de âmbito municipal, estadual e distrital para a IX Conferência 3638 

Nacional foi aprovada na Plenária da Reunião Ordinária do CNAS, realizada em rede 2013 e 3639 

publicizada no informe 04 da IX Conferência Nacional. Art. 72 As relações de Delegados, titulares e 3640 

suplentes, eleitos nas Conferências de Assistência Social dos Estados e do Distrito Federal serão 3641 

encaminhadas ao CNAS, via Sistema de Registro dos Relatórios e Sistema de Credenciamento. 3642 

CAPITULO V DO CREDENCIAMENTO. Art. 82 O credenciamento de Delegados nacionais será realizado 3643 

previamente pelo CNAS e dos Delegados representantes dos municípios, dos estados e do Distrito 3644 

Federal será realizado pelos Conselhos Estaduais e do Distrito Federal, utilizando-se do Sistema de 3645 

Credenciamento "online", e a entrega do material e dos crachás observará o estabelecido pela 3646 

Comissão Organizadora nos horários definidos na Programação da IX Conferência Nacional. (*) 3647 

Parágrafo único: Na ausência de Delegados titulares, os respectivos suplentes serão credenciados, 3648 

mediante documento devidamente assinado pelo Presidente do Conselho Estadual ou do Distrito 3649 

Federal, ou pelos responsáveis pela Delegação, a ser apresentado no prazo e horário do 3650 

credenciamento da IX Conferência Nacional, devendo a indicação do suplente observar à deliberação 3651 

da Plenária das Conferências Estaduais ou Distrito Federal, conforme Relatório. (*) Aprofundar o 3652 

debate no Pleno. Art. 92 Os demais participantes farão inscrição no Sistema "online", e a entrega de 3653 

material e dos crachás observará o estabelecido pelo CNAS nos horários definidos na Programação da 3654 

IX Conferência Nacional. CAPÍTULO VI DOS RELATÓRIOS. Art. 10 Os Relatórios das Conferências 3655 

Estaduais e do Distrito Federal serão devidamente lançados no Sisconferência, respeitando as 3656 

orientações do Informe 9 da IX Conferência Nacional, que se encontra na página do CNAS 3657 

(www.mds.gov.br/cnas). CAPÍTULO VII. DA SISTEMATIZAÇÃO DOS RELATÓRIOS E RELATORIA DA IX 3658 

Conferência Nacional. Art. 11 A IX Conferência Nacional contará com um Comitê Acadêmico e uma 3659 

equipe de Relatoria Colegiada, responsáveis pelos materiais que subsidiarão os debates e 3660 

sistematizarão as decisões da Conferência Nacional. § 12 O Comitê Acadêmico, de caráter consultivo e 3661 

propositivo, tem por objetivo contribuir com estudos e análises que subsidiem a preparação e o debate 3662 

na IX Conferência Nacional. § 22 A Relatoria da IX Conferência Nacional tem por objetivo contribuir 3663 

com a Comissão Organizadora no formato e construção dos instrumentais para as Conferências, 3664 

consolidar os relatórios das Conferências Estaduais e Distrital e produzir o relatório geral da IX 3665 

Conferência Nacional. Art. 12 A análise do consolidado das Conferências dos Estados e do Distrito 3666 

Federal, elaborada pelo Comitê Acadêmico, assim como o balanço nacional do SUAS elaborado pelo 3667 

MDS e pelo CNAS, consistirão o material a ser analisado pelas Plenárias Temáticas da IX Conferência 3668 

Nacional. Art.13 Os conteúdos serão sistematizados por eixo temático. CAPÍTULO VIII - DA 3669 

ORGANIZAÇÃO Art. 14 A IX Conferência Nacional terá como presidente, a Presidenta do CNAS e, 3670 
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como Presidente de Honra, a Ministra de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Art. 3671 

15 Para a organização e desenvolvimento de suas atividades, a IX Conferência Nacional conta com a 3672 

Comissão Organizadora, constituída por meio da Resolução CNAS n2 35 de 13 de dezembro de 2012 e 3673 

Resolução CNAS n? 11 de 15 de maio de 2013, com a seguinte composição: I- coordenadores: 3674 

Presidenta do CNAS Luziele Tapajós e Vice-Presidenta Leila Pizzato; - representantes Governamentais: 3675 

Marisa Rodrigues da Silva, José Ferreira da Crus e Maria das Graças Soares Prola; - representantes da 3676 

Sociedade Civil: Ademar de Andrade Bertucci, Dóris Margareth de Jesus e Edivaldo da Silva Ramos. Art. 3677 

16 A Comissão Organizadora conta com apoio técnico e administrativo do MDS é da Secretaria 3678 

Executiva do CNAS, necessários à realização das atividades relacionadas à organização e 3679 

desenvolvimento da IX Conferência Nacional. Art.17 A IX Conferência Nacional será constituída de 3680 

Plenárias Geral e Final. CAPITULO IX DAS ATRIBUIÇÕES. Art.18 - A Comissão Organizadora da IX 3681 

Conferência Nacional tem suas atribuições definidas na resolução 35 de 13 de dezembro de 2012. Art. 3682 

19 - A Presidenta da Comissão Organizadora da IX Conferência Nacional cabe: convocar as reuniões da 3683 

Comissão Organizadora; coordenar as reuniões e as atividades da Comissão Organizadora; submeter à 3684 

aprovação do Pleno do CNAS as propostas e os encaminhamentos da Comissão Organizadora; 3685 

supervisionar todo o processo de organização da IX Conferência Nacional. Capítulo X Dos Recursos. 3686 

Art.20 - As despesas com a organização geral e realização da IX Conferência Nacional ocorrerão à 3687 

conta de dotação orçamentária consignada pelo MDS e apoio institucional de patrocinadores. Art. 21 3688 

O planejamento, organização, execução e acompanhamento de todas as atividades de infraestrutura 3689 

logística e operacional da IX Conferência Nacional serão realizados pela empresa vencedora do 3690 

procedimento licitatório. CAPÍTULO XI - Do Regimento Interno da IX Conferência Nacional. Art. 22 A 3691 

Comissão Organizadora apresentará proposta de Regimento Interno a ser submetido à aprovação, por 3692 

maioria simples dos Delegados, credenciados até o horário estabelecido na Programação da IX 3693 

Conferência Nacional. CAPÍTULO XII Disposições Gerais - Art. 23 Os casos omissos serão resolvidos pela 3694 

Presidência da IX Conferência Nacional em conjunto com a Comissão Organizadora. LUZIELE TAPAJÓS 3695 

Presidenta do Conselho Nacional de Assistência Social.”. A Presidenta em exercício solicitou que os 3696 

pontos já deliberados por outros encaminhamentos, fossem corrigidos conforme o encaminhamento 3697 

feito.  O Conselheiro José da Crus falou sobre as Salas de Soluções, com os documentos devendo 3698 

chegar junto com a Delegação já assinado pelo Presidente do Conselho ou pela pessoa responsável 3699 

pela Delegação, o que deveria constar no Registro do Conselho Estadual , dando segurança da tomada 3700 

de decisão, porque seria a Comissão Organizadora que estaria na Sala de Solução para essa indicação. 3701 

A Conselheira Simone observou que a Delegação enviaria o relato da Conferência, das deliberações, o 3702 

nome dos Delegados, mas não enviava Titulares e Suplentes o que se teria que pedir, sugerindo que 3703 

isso fosse colocado no regramento. A Conselheira Dóris falando sobre a questão, ressaltou que era 3704 

importante conhecer o Suplente, tirando a responsabilidade de só o Coordenador ou a Coordenadora 3705 

da Bancada ter a responsabilidade de o indicar. A Presidenta em exercício destacou a necessidade de 3706 

ter um documento que indicasse essa substituição, com o Conselheiro José da Crus propondo que isso 3707 

fosse incluido no Sistema, que atualmente só indicava o Delegado e não o Suplente, indicando como 3708 

isso poderia ser feito. A Conselheira Simone concordou com a sugestão da Conselheira Dóris, 3709 

indagando até que horas era aceita a inscrição de Delegados, com a Presidenta em exercício 3710 
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indicando ser até a tarde do dia seguinte, só depois poderia entrar o Suplente. A Conselheira Simone 3711 

sugeriu colocar um regramento: Parágrafo Único: “O Sistema ficará aberto até tal horas para que seja 3712 

substituído ou incluído.” A Sra. Alessandra esclareceu ser possível cadastrar os Suplentes, tendo 3713 

alguns cadastrados, mas no momento haviam fechado os cadastros dos Delegados, enquanto faziam 3714 

uma alteração, mas o cadastro dos Suplentes era possível. A Presidenta em exercício indagou se havia 3715 

um mecanismo de segurança que permitisse o cadastramento até determinada hora. O Conselheiro 3716 

José Araújo observou que estavam tratando do regulamento da Conferência, sendo que vinha o nome 3717 

do Titular, mas não do Suplente, que vinha com um Ofício assinado pelo seu Presidente. Que haviam 3718 

discutido que seria melhor se esse procedimento constasse no Sistema, credenciando os Titulares e 3719 

seus respectivos Suplentes. Sugeriu tirar “mediante, devidamente assinado pelo Presidente” por já 3720 

estar no Sistema e colocar um Parágrafo Único: “O Suplente será inscrito a partir da hora que a gente 3721 

encerra o credenciamento do Titular.” A Presidenta em exercício ponderou que o suplente gostaria de 3722 

participar de todas as etapas da Conferência, da Abertura ao Encerramento. O Conselheiro José 3723 

Araújo falou sobre as situações em que o Suplente comparecia, sendo que ao chegar com um 3724 

documento que o credenciava, deveria ser feito de imediato, não esperando até às 14h do dia 3725 

seguinte. O Conselheiro Edivaldo registrou as discussões ocorridas anteriormente sobre a questão e 3726 

como a Sala de soluções deveria tratar essas situações, credenciando o Suplente ou esperando o 3727 

tempo hábil. A Conselheira Simone falou sobre as situações que aconteceriam, com a regra sendo 3728 

credenciar até tal hora ou Titular ou Suplente, para as exceções, para o que acontecesse na hora, 3729 

abria a possibilidade até 14h da tarde, mas o que teria que estar no regramento. A Conselheira Dóris 3730 

discorreu sobre a substituição do Titular pelo Suplente, tendo que se dar alternativas para essa 3731 

substituição. A Conselheira Aldenora falou que muitas vezes o Titular não comparecia e não acionava 3732 

o Suplente, com o púnico diferencial observado no documento da Conferência era que dizia até que 3733 

horas se credenciava Titular e a partir de que horas se credenciaria o Suplente. Concordou com a fala 3734 

do Conselheiro José Araújo, que o representante saísse do estado e fosse o Suplente, mas o Titular 3735 

não viria, quando chegasse na Conferência seria o Titular, o que seria resolvido pelo Sistema. A 3736 

Secretária-Executiva Substituta falou sobre as experiências anteriores, e com o SISConferência 3737 

permitindo a entrada de Suplentes seria uma segurança para aqueles que trabalhavam no 3738 

credenciamento. Sugeriu que as excepcionalidades fossem para a Sala de Soluções, sendo que na 3739 

maioria das Conferências Nacionais havia muitas pessoas que não saíram como Delegados ou que 3740 

saíram como Suplentes e vinham na tentativa de participar na Conferência. Que sua preocupação era 3741 

de ter horário para credenciar Titular e depois abrir o horário para credenciar Suplentes, deixando 3742 

para credenciar Suplentes que estavam com direito garantido à Titularidade, o que poderia causar 3743 

moção de repúdio ou outras ações. O Conselheiro Edivaldo esclareceu que no caso de o Titular 3744 

abdicar da vaga e ter um documento assinado pelo Coordenador da Delegação ou do próprio 3745 

Conselheiro Delegado Titular, o mesmo não necessitaria aguardar o horário exclusivo pelo Suplente. A 3746 

Conselheira Maria Aparecida concordou com o Conselheiro Edivaldo, com as exceções indo para a 3747 

Sala de Soluções e as demais situações seguindo os procedimentos acordados. A Conselheira Simone 3748 

falou sobre os sistemas existentes, sendo todos declaratórios, não precisando ter documento em 3749 

papel. Que havia que escrever que se credenciariam Delegados até determinada hora, sugerindo dois 3750 
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períodos para isso, não dizendo que seria o momento do Suplente, pois esse não existia, mas sim o 3751 

Delegado, que se credenciaria até tal hora. A Presidenta em exercício procedeu à leitura do Artigo e o 3752 

Parágrafo Único: “O credenciamento de Delegados Nacionais será realizado previamente pelo CNAS e 3753 

dos Delegados representantes dos municípios, dos Estados e do Distrito Federal será realizado pelos 3754 

Conselho Estaduais e do Distrito Federal, utilizando-se do Sistema de Credenciamento on-line e a 3755 

entrega do material e dos crachás observará o estabelecido pela Comissão Organizadora nos horários 3756 

definidos na programação da Conferência Nacional.” A Conselheira Simone sugeriu definir o que 3757 

entendiam como Delegado credenciado: “ Por Delegado credenciado aquele Titular ou Suplente eleito 3758 

na Conferência e inscrito no Sistema tal”. A Presidenta em exercício concordou com essa sugestão, 3759 

com o Conselheiro José da Crus indicando que esse Parágrafo tratava só do Delegado Titular, com o § 3760 

2º: “Na ausência do Titular será credenciado o seu respectivo Suplente inscrito no SISConferência no 3761 

período tal a tal.” Observou que no § 1º teria que observar o horário, indicando a redação: “Entende-3762 

se pode Delegado credenciado aquele Titular eleito na Conferência e inscrito na SISConferência. Na 3763 

ausência do Titular será credenciado o seu respectivo Suplente também inscrito no SISConferência.” 3764 

Que o § 2º, seria utilizado para aqueles Suplentes que chegaram sem o documento, esclarecendo 3765 

como essa situação seria atendida. Ressaltou que o Titular era inscrito automaticamente ao 3766 

apresentar o seu documento no Sistema, ou não vindo o Titular, viria o Suplente com o Ofício do 3767 

Titular e inscrito também na hora e aqueles que não viessem com o documento obedeceriam o prazo 3768 

tal para se inscreverem. Após algumas sugestões, a Presidenta em exercício indicou o texto:, § 1º: 3769 

“Entende-se por Delegado credenciado.” Inciso I: “O Titular eleito na Conferência Estadual e do 3770 

Distrito Federal para a Conferência Nacional inscrito na SISConferência.” Inciso II: “Os Delegados 3771 

Nacionais inscritos no SISConferência.” Inciso III: “Os Delegados Natos inscritos no SISConferência.” § 3772 

2º: “Na ausência do Delegado Titular será credenciado o respectivo Suplente eleito na Conferência 3773 

Estadual ou do Distrito Federal e inscrito no SISConferência.” Observou que deveriam ser colocados os 3774 

prazos e observar horário dos credenciamentos. A seguir, indicou os Artigos seguintes, com o 3775 

Conselheiro José da Crus indicando no Artigo 17 incluir “temáticas”. O Conselheiro José Araújo 3776 

indagou como estava a questão do financiamento da Conferência, se havia recurso e se o TR havia 3777 

saido, relatando o que havia acontecido anteriormente. A Presidenta em exercício informou que a 3778 

Secretária-Executiva havia terminado os ajustes no TD no dia anterior, relatando que haviam 3779 

solicitado para diminuir o valor colocado anteriormente, mas que chegariam na Conferência 3780 

praticamente junto com o TR, apesar dos esforços que estava despendendo para se fazer uma boa 3781 

Conferência. Após mais algumas colocações sobre o prazo para alguns procedimentos, a Presidenta 3782 

em exercício relatou que algumas publicações já estavam sendo feitas, com a Paulus se oferecendo 3783 

para patrocinar algumas publicações em bom volume. Que haviam combinado na Comissão 3784 

Organizadora, de aceitar essa parceria para a LOAS para a NOB, fazendo uma edição especial para a 3785 

Conferência e com os contatos com os hotéis já sendo feitos. O Conselheiro José Araújo sugeriu que 3786 

conversassem com as pessoas responsáveis, ao que a Presidenta em exercício ponderou que isso não 3787 

seria preciso, considerando que a Secretária estava muito empenhada nessas negociações e tendo 3788 

certeza que a Conferência se realizaria. O Conselheiro José Crus falou sobre a conversa mantida 3789 

durante o almoço, avaliando todo esse processo de debate e de discussão, estando todos cansados, 3790 
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mas preocupados em se fazer uma excelente Conferência, sabendo do empenho dessa gestão. Que 3791 

colocavam à disposição de abrir mão das Pautas das Comissões no mês de novembro para que nós 3792 

possamos dedicar o Pleno desse mês à Conferência Nacional e que isso fosse levado à Comissão 3793 

Organizadora, falando em nome das quatro Coordenações. A Presidenta em exercício ressaltou que a 3794 

partir da reunião da Comissão Organizadora teriam essa visão e se fosse necessário tomariam essa 3795 

decisão, considerando que o Pleno de novembro seria o último Pleno antes da Conferência, 3796 

discorrendo sobre o trabalho a ser realizado. A Presidenta indicou que no dia seguinte haveria a 3797 

reunião com os Conselhos Estaduais, destacando a importância da presença de todos os Conselheiros 3798 

nesse evento, justificando sua ausência na parte da manhã, tratando junto com a a Secretaria-3799 

Executiva e a Vice-Presidente da questão da Conferência Nacional com relação aos debates havidos. 3800 

ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, a Presidenta agradeceu a presença de todos, 3801 

declarando encerrada a Reunião. Gravaram-se todos os debates e depoimentos pelo serviço de som 3802 

deste Ministério e, depois de transcritos, passarão a fazer parte integrante desta Ata, aprovada em 3803 

reunião de de de dois mil e treze. 3804 

 3805 

 3806 


